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Mensagem da Ministra
ESTHER DWECK

O MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS 
PÚBLICOS (MGI) é peça-chave para a consolidação da demo
cracia e a promoção do desenvolvimento justo, sustentável 
e inclusivo. Fazemos isso ao fortalecer as capacidades esta-
tais para ofertar mais e melhores políticas públicas e serviços 
para a população. Para atingir esses objetivos, o MGI tra-
balha em múltiplas frentes, com destaque para a gestão de 
pessoas, de organizações e de serviços digitais. 

Em 2025, destaca-se a atuação do MGI para a transfor
mação digital do serviço público brasileiro, com o objetivo 
de entregar um governo para cada pessoa. Ao investir na 
interoperabilidade, construímos a Infraestrutura Nacional de 
Dados (IND), para compartilhar dados entre diferentes polí-
ticas públicas. Mais de 45 milhões de pessoas já possuem a 
Carteira de Identidade Nacional (CIN), que adota o CPF como 
número único de identificação no país, permitindo a oferta de 
serviços públicos mais ágeis, mais seguros e customizados. 

No campo da gestão de pessoas, o MGI promoveu um 
serviço público com a cara do Brasil e que valoriza quem faz a 
máquina funcionar. Em 2025, destacam-se a continuidade da 
reposição do quadro de pessoal, com ênfase nas duas edi-
ções do Concurso Público Nacional Unificado (CPNU), além 
da ênfase na valorização e qualificação das pessoas servido-
ras públicas, cujo trabalho cotidiano concretiza o projeto de 
transformação do Estado e de fortalecimento da cidadania. 
Cabe ressaltar ainda as negociações permanentes com asso-
ciações de pessoas servidoras, a reestruturação de carreiras 
e o combate ao assédio e à discriminação. 

O MGI busca racionalizar o uso dos recursos públicos e 
fortalecer a governança, a transparência, a integridade e a 
responsabilidade na gestão, para aumentar a efetividade na 
entrega de serviços à população. Neste sentido, introduzimos 
inovações na contratação de serviços terceirizados, como a 
redução de jornada para 40 horas semanais, a fim de alcan-
çar maior justiça e produtividade organizacional por meio da 
melhoria de condições de trabalho de pessoas terceirizadas.

"Este relatório apresenta as principais entre-
gas do MGI em 2025, evidenciando a atuação 
estratégica do ministério no fortalecimento 
das capacidades do Estado brasileiro para 
responder a desafios complexos e promover 
melhorias concretas na vida da população"

Ao longo do ano, a sustentabilidade teve ainda mais 
destaque. Três assuntos se destacaram na atuação do MGI 
na 30ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas, a COP30, realizada em Belém, no Pará: a fun-
ção estratégica das capacidades estatais e das empresas 
públicas para a implementação da transformação ecológica; 
o uso do poder de compra do Estado para promover desen-
volvimento sustentável; e a disseminação de infraestruturas 
públicas digitais para implementar soluções de inclusão 
social e transição verde. 

Em 2025, o ColaboraGov avançou no compartilhamento 
de serviços de suporte administrativo. O poder de compra 
do Estado foi fortalecido para apoiar um desenvolvimento 
mais inclusivo e sustentável. Plataformas digitais amplia-
ram a transparência sobre gastos públicos e impulsionaram 

a participação social. Também avançamos em cooperação 
federativa, na implementação de políticas públicas de apoio 
a grupos vulneráveis e em medidas para fortalecer a gestão 
das empresas estatais. Além disso, o Programa Imóvel da 
Gente contribuiu para ampliar e democratizar o uso do patri-
mônio público. Para que tantas frentes de trabalho caminhem 
juntas, é fundamental haver escuta e atuação em parceria 
com diferentes setores da sociedade. Transformar o Estado 
exige debater ativamente e acolher. 

Com este documento, o MGI cumpre seu dever de pres
tar contas e reafirma seu compromisso com o fortalecimento 
da gestão pública federal, atuando com ética e transparência. 
As entregas aqui registradas refletem uma atuação alinhada 
às prioridades do Governo Federal, com foco na redução das 
desigualdades, na ampliação do acesso a serviços públicos 
de qualidade e na consolidação de um Estado mais eficiente, 
inclusivo e responsivo às demandas da população.

 Fotografia: Agência Brasil - EBC



Linha do Tempo do MGI.
PRINCIPAIS REALIZAÇÕES DO ANO DE 2025.

  JANEIRO.

REDUÇÃO DE JORNADA 
DE TRABALHO

Terceirizados em 13 órgãos da 
administração pública federal 
começam a ser beneficiados com 
redução de jornada de trabalho.

  FEVEREIRO .

PLATAFORMA 
CONTRATA+BRASIL

Plataforma Contrata+Brasil 
amplia oportunidades para 
pequenos empreendedores nas 
contratações públicas.

REGULAMENTAÇÃO DO 
ESTÁGIO PROBATÓRIO

Ministério da Gestão publica 
decreto que regulamenta o 
estágio probatório de servidores 
públicos federais.

  MARÇO .

RESULTADO FINAL 
DO CPNU

Ministério da Gestão homologa 
resultados finais do CPNU. 

   ABRIL .

SEGUNDA EDIÇÃO 
DO CPNU

Ministério da Gestão divulga 
detalhes da segunda edição 
do Concurso Público Nacional 
Unificado.

   MAIO .

MARCHA DOS PREFEITOS

MGI leva soluções de gestão 
e fortalece diálogo com 
municípios na Marcha dos 
Prefeitos 2025. 

   JUNHO .

RESERVA DE COTAS 
EM CONCURSOS

Lei que amplia reserva de 
cotas em concursos públicos é 
sancionada.

FAMÍLIAS DA FAVELA 
DO MOINHO

Governo Federal garante solu-
ção definitiva para famílias da 
Favela do Moinho em São Paulo. 

   JULHO .

REFORMA 
ADMINISTRATIVA

MGI detalha 38 medidas de 
reforma administrativa já 
implementadas pelo governo. 

USO DA BIOMETRIA EM 
PROGRAMAS SOCIAIS

Governo federal divulga decreto 
para regulamentar uso de 
biometria para concessão de 
benefícios sociais. 

MEU IMÓVEL RURAL

MGI avança na agenda digital 
com novos decretos e aplicativo 
Meu Imóvel Rural.

   AGOSTO .

TÍTULOS DE 
REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA

Presidência da República e MGI 
participam da entrega de títulos 
de regularização fundiária em 
Brasília Teimosa (PE).

   SETEMBRO . 

SOBERANIA DIGITAL

Na Soberania Digital: Brasil 
consolida a Nuvem de 
Governo como passo para a 
independência e a proteção de 
dados. 

AMPLIAÇÃO DE DIREITOS

Governo federal amplia direitos 
para terceirizados: menos 
horas de trabalho e mais 
previsibilidade de férias.

   OUTUBRO . 

CPNU E A 
TRANSFORMAÇÃO 
SOCIAL 

A população brasileira já vê 
o CPNU como uma política 
pública inclusiva que está 
transformando a cara do 
serviço público, aponta MGI.

   NOVEMBRO .

TRANSIÇÃO ECOLÓGICA 

MGI apresenta na COP30 
avanços do Brasil no 
fortalecimento do Estado para 
a transição ecológica.

   DEZEMBRO . 

ESTRATÉGIA NACIONAL 
DE CONTRATAÇÕES

MGI apresenta a Estratégia 
Nacional de Contratações 
Públicas para o Desenvolvimento 
Sustentável, a ENCP, e reforça 
o uso do poder de compra do 
Estado.

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/janeiro/terceirizados-em-13-orgaos-da-administracao-publica-federal-comecam-a-ser-beneficiados-com-reducao-de-jornada-de-trabalho
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/janeiro/terceirizados-em-13-orgaos-da-administracao-publica-federal-comecam-a-ser-beneficiados-com-reducao-de-jornada-de-trabalho
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/fevereiro/plataforma-contrata-brasil-amplia-oportunidades-para-pequenos-empreendedores-nas-contratacoes-publicas
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/fevereiro/plataforma-contrata-brasil-amplia-oportunidades-para-pequenos-empreendedores-nas-contratacoes-publicas
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/fevereiro/ministerio-da-gestao-publica-decreto-que-regulamenta-o-estagio-probatorio-de-servidores-publicos-federais
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/fevereiro/ministerio-da-gestao-publica-decreto-que-regulamenta-o-estagio-probatorio-de-servidores-publicos-federais
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/marco/ministerio-da-gestao-homologa-resultados-finais-do-cpnu
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/marco/ministerio-da-gestao-homologa-resultados-finais-do-cpnu
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/abril/ministerio-da-gestao-divulga-detalhes-da-segunda-edicao-do-concurso-publico-nacional-unificado
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/abril/ministerio-da-gestao-divulga-detalhes-da-segunda-edicao-do-concurso-publico-nacional-unificado
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/maio/mgi-leva-solucoes-de-gestao-e-fortalece-dialogo-com-municipios-na-marcha-dos-prefeitos-2025
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/maio/lei-que-amplia-reserva-de-cotas-em-concursos-publicos-e-sancionada-pelo-presidente-lula
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/maio/lei-que-amplia-reserva-de-cotas-em-concursos-publicos-e-sancionada-pelo-presidente-lula
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/junho/governo-federal-garante-solucao-definitiva-para-familias-da-favela-do-moinho-em-sao-paulo
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/junho/governo-federal-garante-solucao-definitiva-para-familias-da-favela-do-moinho-em-sao-paulo
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/julho/ministra-esther-dweck-detalha-38-medidas-de-reforma-administrativa-ja-implementadas-pelo-governo
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/julho/ministra-esther-dweck-detalha-38-medidas-de-reforma-administrativa-ja-implementadas-pelo-governo
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/julho/governo-federal-divulga-decreto-para-regulamentar-uso-de-biometria-para-concessao-de-beneficios-sociais
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/julho/governo-federal-divulga-decreto-para-regulamentar-uso-de-biometria-para-concessao-de-beneficios-sociais
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/julho/mgi-avanca-na-agenda-digital-com-novos-decretos-e-aplicativo-meu-imovel-rural
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/agosto/presidente-lula-e-ministra-esther-dweck-participam-da-entrega-de-titulos-de-regularizacao-fundiaria-em-brasilia-teimosa-pe
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/agosto/presidente-lula-e-ministra-esther-dweck-participam-da-entrega-de-titulos-de-regularizacao-fundiaria-em-brasilia-teimosa-pe
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/agosto/presidente-lula-e-ministra-esther-dweck-participam-da-entrega-de-titulos-de-regularizacao-fundiaria-em-brasilia-teimosa-pe
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/se/na-soberania-digital-brasil-consolida-a-nuvem-de-governo-como-passo-para-a-independencia-e-a-protecao-de-dados
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/se/governo-federal-amplia-direitos-para-terceirizados-menos-horas-de-trabalho-e-mais-previsibilidade-de-ferias
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/outubro/201ca-populacao-brasileira-ja-ve-o-cpnu-como-uma-politica-publica-inclusiva-que-esta-transformando-a-cara-do-servico-publico201d-diz-ministra-esther-dweck
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/outubro/201ca-populacao-brasileira-ja-ve-o-cpnu-como-uma-politica-publica-inclusiva-que-esta-transformando-a-cara-do-servico-publico201d-diz-ministra-esther-dweck
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/outubro/201ca-populacao-brasileira-ja-ve-o-cpnu-como-uma-politica-publica-inclusiva-que-esta-transformando-a-cara-do-servico-publico201d-diz-ministra-esther-dweck
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/novembro/mgi-apresenta-na-cop30-avancos-do-brasil-no-fortalecimento-do-estado-para-a-transicao-ecologica
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/dezembro/mgi-apresenta-a-estrategia-nacional-de-contratacoes-publicas-para-o-desenvolvimento-sustentavel-a-encp-e-reforca-o-uso-poder-de-compra-do-estado
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/dezembro/mgi-apresenta-a-estrategia-nacional-de-contratacoes-publicas-para-o-desenvolvimento-sustentavel-a-encp-e-reforca-o-uso-poder-de-compra-do-estado


Relatório de Gestão 
Integrado 2025
EDITORIAL

O Relatório de Gestão Integrado (RGI) do Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços públicos (MGI) é uma 
peça central de comunicação institucional e prestação de 
contas. Desejamos que, a cada nova edição, ele se consoli-
de como instrumento de promoção da transparência, de for-
talecimento do diálogo com a sociedade e de divulgação do 
valor público gerado pela atuação do ministério.

Alinhado às diretrizes do Tribunal de Contas da União 
(TCU), o RGI 2025 enfatiza a comunicação estratégica, obje-
tiva e acessível, com o intuito de oferecer aos órgãos de con-
trole e, em especial, à sociedade, informações prioritárias 
sobre os resultados alcançados pelo MGI ao longo do ano. 

Para isso, destacamos em nossa narrativa o impacto que 
as ações do ministério tiveram para a transformação do Es-
tado com vistas a melhorar a vida de brasileiros e brasileiras, 
consolidando uma administração pública inovadora e capaz 
de gerar serviços públicos efetivos e de qualidade. 

A edição de 2025 buscou alinhamento à edição de 2024, 
mantendo as melhorias e inovações iniciadas anteriormen-
te. Nosso projeto editorial evidencia a entrega de um texto 
conciso, apresentado em formato intuitivo, com emprego 
de técnicas de linguagem simples e uso de elementos vi-
suais para facilitar a compreensão do conteúdo para um 
público amplo. Desejamos que o RGI possa ser lido e com-
preendido por qualquer pessoa, independentemente de sua 
formação acadêmica. 

Queremos ampliar o diálogo com a sociedade e contribuir 
para que, cada vez mais, mais pessoas exerçam seu direito 
ao controle e participação social.  Nesse sentido, desde 2024 
buscamos expandir o esforço de comunicação proporcionado 
pela redação do RGI, elaborando produtos derivados dessa 
peça central, para atingir diferentes perfis de leitoras e leito-
res. Por isso, o MGI publicará, mais uma vez, um sumário exe-
cutivo bilíngue e peças visuais com resumo do relatório, além 
de versão acessível para leitoras/es de tela. Adicionalmente, 
em 2025, apresentaremos versão navegável do RGI, para tor-
nar a experiência de usuárias/os mais fluida e confortável. 

Em consonância com a proposta de construir uma linha 
editorial que reforce a ideia de que o RGI é uma publicação 
periódica que revela a evolução da atuação do ministério ao 
longo do tempo, buscamos desenvolver um projeto gráfico 
que consolide a identidade visual do produto. Inspirado no 
modernismo da Esplanada dos Ministérios, em Brasília, nos-
so RGI explora a geometria e os grafismos para estimular 
uma leitura fluida e envolvente. O conteúdo é organizado em 
blocos temáticos e hipertextos, proporcionando uma navega-
ção ágil, variada e intuitiva.

A ideia de evidenciar a continuidade traduz respeito à 
transparência enquanto valor público ao demonstrar coerên-
cia com a série histórica, garantir a comparabilidade das infor-
mações e permitir a avaliação do desempenho institucional. 
O eixo central da narrativa, nosso fio condutor, é comunicar 
como a estratégia do MGI gera valor público para a sociedade.

Em 2025, buscamos dar mais robustez a nosso relato de 
sustentabilidade, apresentando com mais ênfase as ações 
sustentáveis do ministério levando em conta as vertentes so-
cial, ambiental e econômica. 

Ao final do documento, disponibilizamos um formulário 
de avaliação, para que leitoras e leitores possam comparti-
lhar conosco impressões e sugestões, de modo a ampliar a 
participação social e incentivar a melhoria contínua do pro-
cesso de prestação de contas. Esperamos que nosso traba-
lho reforce o propósito do MGI de contribuir para a respon-
sabilidade pública, ampliação das capacidades estatais e 
consolidação de um setor público inovador e responsivo às 
necessidades da sociedade.

 Fotografia: Felipe Chimicatti
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As páginas deste relatório possuem seções navegáveis. 
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Caso queira navegar entre as seções, basta clicar nos 
capítulos para acessá-los de forma ágil.

Também na parte superior, as setas      permitem uma 
navegação entre as páginas.
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mas circulares e retangulares, contêm hiperlinks 
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nados abaixo e na coluna ao lado.

PLANO PLURIANUAL DA UNIÃO (PPA)

O monitoramento anual do PPA para o ano de 
2025 será finalizado em fevereiro de 2026, e ocorre 
seguindo as orientações da Secretaria Nacional 
de Planejamento, do Ministério do Planejamento e 
Orçamento. 

Informações detalhadas sobre a legislação do PPA, 
assim como o acompanhamento das entregas 
realizadas pelo Programa do MGI em 2025 estão 
disponíveis na página   Gestão PPA 2024-2027. 

Para conhecer o Plano Plurianual 2024-2027 na 
íntegra, clique no botão abaixo: 

PPA 2024-2027
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VISÃO GERAL, ORGANIZACIONAL 
E AMBIENTE EXTERNO

Neste capítulo inicial, expomos um panorama geral do MGI, apresentando 
quem somos, o que fazemos e o contexto em que atuamos. Explicamos 
nossa missão, nossa visão de futuro e os valores que regem nossa atuação. 
Também detalhamos como geramos valor público e como respondemos 
aos desafios do ambiente externo. Por fim, apresentamos os direcionadores 
estratégicos do ministério, o programa previsto no  Plano Plurianual de 2024 
a 2027 (Transformação do Estado para a Cidadania e o Desenvolvimento) e 
nossas ações de sustentabilidade para um Estado em sintonia com a agenda 
de preservação ambiental, inclusivo,  digital e orientado às/aos cidadãs/os.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.802-de-10-de-janeiro-de-2024-537000106
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.802-de-10-de-janeiro-de-2024-537000106
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O MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS (MGI) é responsá-
vel por  formular e coordenar políticas voltadas ao aprimoramento da gestão pública, à inovação 
no setor público e à redução das desigualdades. Criado pela Medida Provisória nº 1.154, de 1º 
de janeiro de 2023, convertida na Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, sua atuação abrange 
áreas como:

•	GESTÃO  
DE PESSOAS

•	TRANSFORMAÇÃO 
DIGITAL

•	GOVERNANÇA  
E DADOS

•	ADMINISTRAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO

•	SUPERVISÃO 
DE COMPRAS 
GOVERNAMENTAIS

•	COORDENAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS

•	AMPLIAÇÃO  
DA CAPACIDADE  
ESTATAL

•	COORDENAÇÃO  
E GESTÃO DOS  
SISTEMAS 
ESTRUTURADORES

•	GESTÃO DO CADASTRO 
AMBIENTAL RURAL (CAR) 
EM ÂMBITO FEDERAL

•	FOMENTO DA 
COOPERAÇÃO 
FEDERATIVA EM TEMAS 
DE SUA COMPETÊNCIA

•	GOVERNANÇA 
CORPORATIVA DAS 
EMPRESAS ESTATAIS 
FEDERAIS

•	POLÍTICA NACIONAL 
DE ARQUIVOS

Fotografia: Felipe Chimicatti

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.154-de-1-de-janeiro-de-2023-455350581
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14600.htm
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A missão, a visão e os valores constituem os direcionadores estratégicos do MGI, aprovados 
formalmente como parte de seu planejamento estratégico por meio da Resolução nº 1/2023, do 
Comitê Ministerial de Governança (CMG). 

MISSÃO Ampliar e qualificar a gestão, os serviços e as políticas 
governamentais para a sociedade e a administração pública, 
apoiando e potencializando a inovação e o fortalecimento das 
capacidades do Estado. 

VISÃO Atuar como liderança da transformação do Estado, fundada 
nosvalores democráticos, para a promoção da inovação em políticas 
públicas que impulsionem o desenvolvimento sustentável e o pleno 
exercício da cidadania.

 VALORES 	• COLABORAÇÃO 

	• DEMOCRACIA

	• DIVERSIDADE

	• INTEGRIDADE

	• PARTICIPAÇÃO

	• QUALIDADE 

	• SUSTENTABILIDADE

https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/CMG_Resoluca_MGI_NA__1_28.11.2023.pdf
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ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL

MINISTÉRIO DA GESTÃO  
E DA INOVAÇÃO EM  

SERVIÇOS PÚBLICOS
MGI

SECRETARIA EXECUTIVA
SE

ORGÃOS DE ASSISTÊNCIA DIRETA E IMEDIATA À MINISTRA DE ESTADO

GABINETE 
MIINISTERIAL

ASSESSORIA 
ESPECIAL DE 

PARTICIPAÇÃO 
SOCIAL E 

DIVERSIDADE
APSD

ASSESSORIA 
ESPECIAL DE 

COMUNICAÇÃO 
SOCIAL
ASCOM

ASSESSORIA 
ESPECIAL DE 

ASSUNTOS  
INTERNACIONAIS 

ASINT

ASSESSORIA 
ESPECIAL DE 

ASSUNTOS  
PARLAMENTARES

ASPAR

ASSESSORIA 
ESPECIAL DE 

COOPERAÇÃO 
FEDERATIVA

AECF

ASSESSORIA 
DE ESPECIAL 

DE CONTROLE 
INTERNO

AECI

OUVIDORIA CORREGEDORIA
CONSULTORIA 

JURÍDICA
CONJUR

ÓRGÃOS ESPECÍFICOS SINGULARES

SECRETARIA 
EXTRAORDINÁRIA PARA 
A TRANSFORMAÇÃO DO 

ESTADO

SETE

Diretoria do Cadastro
Ambiental Rural

SECRETARIA DE GESTÃO 
E INOVAÇÃO

SEGES

Diretoria de Modelos
Organizacionais

Diretoria de lnovação
Governamental

Diretoria de Normas
e Sistemas de Logística

Diretoria de Informações, Serviços e 
Sistemas de Gestão

Diretoria de Transferências e Parcerias 
da União

Central de Compras

SECRETARIA DE 
GOVERNO DIGITAL

SGD

Diretoria de Gestão de Recursos de 
Tecnologia da Informação

Diretoria de Plataformas de Serviços 
Públicos Digitais

Diretoria de Difusão
da Transformação Digital

Diretoria de lnfraestrutura de Dados

Diretoria de ldentidade Digital

Diretoria de Privacidade e Segurança 
da Informação

Diretoria de Estruturação de Dados 
para Políticas Públicas

SECRETARIA DE GESTÃO 
DE PESSOAS

SGP

Diretoria de Provimento e 
Movimentação de Pessoal

Diretoria de Carreiras e 
Desenvolvimento de Pessoas

Diretoria de Soluções Digitais 

Diretoria de Governança e Inteligência 
de Dados

Diretoria de Serviços de Aposentados 
e de Pensionistas e Orgãos Extintos

SECRETARIA DE 
RELAÇÕES DE 

TRABALHO

SRT

Diretoria de Benefícios, Previdência e 
Atenção à Saúde

Diretoria de Relações de Trabalho no 
Serviço Público

SECRETARIA DE 
COORDENAÇÃO E 

GOVERNANÇA DAS 
EMPRESAS ESTATAIS

SEST

Diretoria de Política de Pessoal e 
Previdência Complementar de Estatais

Diretoria de Orçamento e de Qualidade 
dos Gastos das Estatais

Diretoria de Governança
e Avaliação de Estatais

Diretoria de Inovação e Inteligência em 
Gestão de Estatais

SECRETARIA DO 
PATRIMÔNIO DA UNIÃO

SPU

Diretoria de Gestão e Governança

Diretoria de
Receitas Patrimoniais

Diretoria de Caracterização e
lncorporação de Imóveis

Diretoria de
Destinação de Imóveis

Diretoria de Modernização e Inovação

SECRETARIA 
DE SERVIÇOS 

COMPARTILHADOS

SSC

Diretoria de Contratações e Unidades 
Descentralizadas

Diretoria de
Gestão Estratégica

Diretoria de
Gestão de Pessoas

Diretoria de Orçamento, Finanças e 
Contabilidade

Diretoria de Tecnologia da Informação

Diretoria de Administração e Logistica

ARQUIVO NACIONAL

AN

Diretoria de Gestão Interna

Diretoria de Processamento Técnico, 
Preservação e Acesso ao Acervo

Diretoria de Gestão de Documentos e 
Arquivos

ENTIDADES VINCULADAS

a.	 Autarquia: Instituto Nacional de Tecnologia da Informação 
[ITI]

b.	 Empresa pública: Empresa de Tecnologia e Informações  
da Previdência - Dataprev 

c.	 Fundações:
1.	 Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap 
2.	 Fundação de Previdência Complementar do Serviço Público 

Federal do Poder Executivo - Funpresp - Exe

FONTES: Decreto nº 12.102, de 8/7/2024, alterado 
pelo Decreto nº 12.333, de 20/12/2024 e informações 
prestadas pelas unidades ao Sistema de Organização e 
Inovação Institucional do Governo Federal (SIORG)

ELABORAÇÃO: Coordenação de Modernização 
Organizacional (COMOR/CGPLA/DGE/SSC/MGI), em 
janeiro de 2025



VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL E AMBIENTE EXTERNOCAPÍTULO 1

CAPÍTULO 4CAPÍTULO 3CAPÍTULO 2CAPÍTULO 1 12
M I N I S T É R I O  D A  G E S T Ã O  E  D A 

I N O V A Ç Ã O  E M  S E R V I Ç O S  P Ú B L I C O S

R E L A T Ó R I O  D E  G E S T Ã O 

I N T E G R A D O  2 0 2 5MENU

BASE JURÍDICA

LEI Nº 14.600 de 19 de junho de 2023 

Estabelece a organização básica dos órgãos da 
Presidência da República e dos ministérios. 

As competências do Ministério da Gestão e da Ino-
vação em Serviços Públicos, instituídas por esta lei, 
são: estabelecer diretrizes, normas e procedimen-
tos direcionados à gestão pública eficiente, eficaz, 
efetiva e inovadora para geração de valor público e 
redução das desigualdades; coordenar as políticas 
de gestão de pessoas, de transformação digital, 
do patrimônio imobiliário da União, de arquivos, 
da governança corporativa das empresas estatais 
federais; de planejar e coordenar a execução das 
compras públicas e governamentais e a gestão do 
Cadastro Ambiental Rural, dentre outras.

DECRETO Nº 12.102 de 08 de julho de 2024 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos, remaneja e trans-
forma cargos em comissão e funções de confiança, 
e altera o Decreto nº 11.401, de 23 de janeiro de 
2023. 

DECRETO Nº 12.333 de 20 de dezembro de 2024 

Altera o Decreto nº 12.102, de 8 de julho de 2024, 
que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos, e remaneja e trans-
forma cargos em comissão e funções de confiança. 

PORTARIA MGI Nº 7.660 de 24 de outubro de 2024 

Aprova os Regimentos Internos dos órgãos de 
assistência direta e imediata à autoridade máxima e 
dos órgãos específicos singulares do Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14600.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/d12102.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12333.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mgi-n-7.660-de-24-de-outubro-de-2024-592458838
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GOVERNANÇA A SERVIÇO  
DA ESTRATÉGIA

Para implementar o projeto de fortalecimento das capacidades do Estado bra-
sileiro, o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) tem 
como principais propósitos modernizar a gestão pública, promover inovação 
em serviços e ofertar políticas e serviços públicos eficientes, inclusivos, ágeis 
e digitalizados. 

Para isso, dispõe de uma estrutura de governança sólida e operacional, 
que atende tanto às demandas de gestão interna quanto à coordenação de 
ações de alcance interministerial. 

A governança interna do MGI organiza-se por meio de uma rede de 
colegiados, sendo o Comitê Ministerial de Governança (CMG), institu-
ído pela Portaria MGI nº 5.896, de 17 de outubro de 2023, a instância mais 
estratégica. 

Subordinados ao CMG, a estrutura conta ainda com outros seis Comitês 
Temáticos de Apoio à Governança, encarregados de estabelecer políticas e 
diretrizes para temas transversais, tais como: 

	ó Compras e contratações estratégicas; 

	ó Governança digital e segurança da informação; 

	ó Integridade, transparência, acesso à informação, riscos e controle; 

	ó Proteção de dados pessoais; 

	ó Sistemas estruturantes de gestão de pessoal

	ó Participação social, diversidade, equidade e inclusão 

A figura ao lado demonstra a modelagem de governança do MGI    

NÍVEL ESTRATÉGICO
Diretrizes e Estratégia

CMG
-

COMITÊ MINISTERIAL 
DE GOVERNANÇA

NÍVEL TÁTICO
Políticas e Coordenação Temática

COMITÊ DE GOVERNANÇA DIGITAL 
E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

C
G

D
S

I

COMITÊ DE PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS C

P
D

P

COMITÊ DE INTEGRIDADE, 
TRANSPARÊNCIA, ACESSO 
À INFORMAÇÃO, RISCOS E 

CONTROLE C
IT

A
R

C

COMITÊ DE PARTICIPAÇÃO 
SOCIAL, DIVERSIDADE, 
EQUIDADE E INCLUSÃO C

P
A

D
I

 INSTÂNCIAS COM IMPACTO EXTERNO AO MGI

COMITÊ ESTRATÉGICO DOS 
SISTEMAS ESTRUTURANTES DE 

GESTÃO DE PESSOAL C
E

S
P

COMITÊ DE COMPRAS E 
CONTRATAÇÕES ESTRATÉGICAS C

3E

NÍVEL TÉCNICO OPERACIONAL
Apoio Técnico Especializado

Subcomitê de Inteligência Artificial SCIA

Subcomitê Técnico de Governança Digital e 
Segurança da Informação

SGDSI

Subcomitê de Integridade SI

Subcomitê Executivo de Sistemas 
Estruturantes de Gestão de Pessoal

SUBSESP

Subcomitê Interno da Central de Compras SICC

Subcomitê Interno de Contratação de Bens e 
Serviços de TI e Comunicação 

SITIC

Subcomitê Interno de Referencial Técnico SIRT

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mgi-n-5.896-de-17-de-outubro-de-2023-516993614
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Destacam-se as seguintes entregas dos colegiados, ao longo de 2025: 

a )  Aprovação dos seguintes instrumentos e documentos do MGI: 

POLÍTICA INSTITUCIONAL  
DE SUSTENTABILIDADE

[ PIS ]

ESTRATÉGIA DE 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

[ E-IA ]

POLÍTICA DE GESTÃO 
DE CONTINUIDADE DE 

NEGÓCIOS 

[ PGCN ]

PLANO DE GESTÃO DE 
INCIDENTES COM DADOS 

PESSOAIS

[ PGI-DP ]

PLANO ANUAL DOS SISTEMAS 
ESTRUTURANTES DE GESTÃO 

DE PESSOAL

[ PASGP ]

b )   Deliberação sobre contratações estratégicas de TIC e infraestrutura de grande vulto

c )  Acompanhamento do Plano de Trabalho para obtenção do Selo PNUD de Igualdade de 
Gênero e Raça

Fotografia: Felipe Chimicatti

Vista da fachada de um dos edifícios da administração pública, caracterizado pelo uso de 
esquadrias em alumínio e superfícies envidraçadas com acabamento reflexivo, localizado na 
Esplanada dos Ministérios, em Brasília (DF).

https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/SEI_54589464_Resolucao_3CMG.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/SEI_54589464_Resolucao_3CMG.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/SEI_54589464_Resolucao_3CMG.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/SEI_54589464_Resolucao_3CMG.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/cgdsi/copy_of_Resolucao_536503741.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/cgdsi/copy_of_Resolucao_536503741.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/CITARC_Resolucao_6.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/CITARC_Resolucao_6.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/CITARC_Resolucao_6.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/cpdp/SEI_56479979_Resolucao_3.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/cpdp/SEI_56479979_Resolucao_3.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/cpdp/SEI_56479979_Resolucao_3.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cesp/mgi-n-1-de-10-de-outubro-de-2025-661919503
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cesp/mgi-n-1-de-10-de-outubro-de-2025-661919503
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cesp/mgi-n-1-de-10-de-outubro-de-2025-661919503
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/c3e/atas-e-reunioes-c3e
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GERAÇÃO DE VALOR PÚBLICO 
PELO MGI

A geração de valor público pelo MGI baseia-se no fortalecimento 
das capacidades estatais para uma gestão pública eficiente, efi-
caz, efetiva, inovadora, sustentável e com foco na redução das 
desigualdades. A cadeia de valor do MGI representa os macropro-
cessos desempenhados pelo ministério, por meio dos quais o valor 
público é gerado, oferecendo respostas e soluções de impacto 
positivo para a sociedade. A partir de seus macroprocessos, o MGI 
fortalece as capacidades estatais e contribui para a melhoria da 
gestão pública. 

MACROPROCESSOS DO MGI

INOVAÇÃO NA GESTÃO DO ESTADO, com o objetivo 
de impulsionar melhorias nos serviços públicos, 
fomentar o desenvolvimento econômico com inclusão e 
sustentabilidade e fortalecer a governança pública

GESTÃO DA TRANSFORMAÇÃO DIGITAL do Estado 
para viabilizar a modernização, eficiência e inovação nos 
serviços públicos por meio da adoção de tecnologias 
digitais, promovendo maior acessibilidade, transparência 
e integração de serviços

GESTÃO DE PESSOAS E RELAÇÕES DE TRABALHO para 
compor uma força de trabalho mais capacitada e alinhada 
com as necessidades do Estado

GESTÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DA UNIÃO 

para o adequado uso, preservação e destinação dos 
imóveis da União, garantindo a função socioambiental e 
arrecadadora desses bens

GESTÃO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS com a 
finalidade de otimizar a oferta de serviços de suporte 
administrativo para 12 ministérios, além do próprio MGI

PRESERVAÇÃO E GESTÃO DO PATRIMÔNIO 
DOCUMENTAL NACIONAL para garantir a proteção, 
conservação e acesso contínuo à memória histórica e 
cultural do país, apoiando a promoção da transparência, 
pesquisa e educação

GOVERNANÇA E COORDENAÇÃO DAS EMPRESAS 
ESTATAIS como indutores de boas práticas de gestão 
e de alinhamento com as políticas públicas, promovendo 
eficiência, transparência e desenvolvimento econômico

TRANSFORMAÇÃO DO ESTADO PARA A CIDADANIA 

e o Desenvolvimento Sustentável  constitui o eixo 
estruturante que orienta as diversas frentes de atuação do 
MGI, configurando-se como seu objetivo estratégico no   

 PPA 2024-2027

 

Vista do conjunto de edifícios da administração 
pública ao longo do Eixo Monumental, com 
destaque para as fachadas marcadas por brise-
soleil em tonalidade esverdeada, tendo ao 
fundo em primeiro plano a Catedral de Brasília.

Fotografia: Felipe Chimicatti

https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/plano-plurianual-ppa
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CADEIA DE VALOR 
DO MGI

A cadeia temática é apresentada em forma de catavento, em 
que cada uma das pás é essencial para o funcionamento do 
todo. O objeto representa movimento dinâmico e sinérgico. 
O direcionador estratégico funciona como o eixo central que 
permite ao catavento girar. Já as cores relacionam elementos 
da cadeia temática e valores públicos gerados. 

TRANSFORMAÇÃO DO ESTADO para 
a cidadania e o desenvolvimento 

sustentável

Gestão de pessoas e de 
relações de trabalho 

Gestão do patrimônio 
imobiliário da União 

Gestão de serviços 
compartilhados 

Preservação e gestão do 
patrimônio documental nacional 

Governança e coordenação 
das empresas estatais 

Inovação na 
Gestão do Estado 

Gestão da transformação 
digital do Estado 

VALORES PÚBLICOS GERADOS 

Gestão pública eficiente, 
inclusiva e sustentável

Empresas estatais 
fortalecidas e atuantes para o 
desenvolvimento do país

Patrimônio documental 
preservado e acessível

Serviços de suporte ao 
Estado integrado

Patrimônio imobiliário da 
União valorizado, com 
destinação democrática e 
sustentável

Pessoas servidoras 
fortalecidas para entrega 
de melhores serviços 
públicos à população

Serviços públicos digitais 
acessíveis, ancorados 
em infraestrutura pública 
digital
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POLÍTICAS PÚBLICAS E 
PROGRAMAS DE GOVERNO

O MGI apresenta o   Programa 2301 - Transformação do 
Estado para a Cidadania e o Desenvolvimento no PPA 2024-
2027, que tem como objetivo geral aumentar e melhorar a ges-
tão, os serviços e as políticas governamentais para a sociedade 
e a administração pública, por meio do fortalecimento das capa-
cidades do Estado. O Programa tem objetivos específicos, indi-
cados por códigos, e metas que apoiam sua execução, como:

OBJETIVO ESPECÍFICO   |   0126

Implantar o sistema de identificação do cida-
dão com o estabelecimento da Carteira de 
Identidade Nacional (CIN)

META

Aumentar o percentual acumulado de CINs 
emitidas pela população

OBJETIVO ESPECÍFICO   |   0263

Ampliar a destinação de imóveis da União 
para políticas públicas, com foco na habita-
ção de interesse social 	

META

Aumentar o valor total dos imóveis destina-
dos para políticas públicas

OBJETIVO ESPECÍFICO   |   0286

Fortalecer as capacidades estatais pelo aper-
feiçoamento do sistema de carreiras e de 
gestão de pessoas, pela qualificação no recru-
tamento e desenvolvimento de competências 
e pela democratização das relações de traba-
lho na Administração Pública Federal 	

META

Percentual de necessidades de desenvolvi-
mento informadas pelos órgãos e entidades 
que enviarem seu respectivo relatório no 
prazo legal com execução de ações de 
desenvolvimento

OBJETIVO ESPECÍFICO    |   0298

Impulsionar a adesão aos sistemas estru-
turantes de gestão para a promoção da 
inovação, da transformação e da ampliação 
da capacidade do Estado para geração de 
valor na prestação de serviços públicos 

META

Índice de adesão às soluções de moderniza-
ção sobre responsabilidade da SEGES

OBJETIVO ESPECÍFICO  |   0418 

Ampliar a transformação digital na União e 
nos demais entes federados 	

META

Total de Municípios com mais de 100 mil 
habitantes utilizando ao menos uma das 
soluções de governo digital providas pela 
SGD

https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/plano-plurianual-ppa
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/plano-plurianual-ppa
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OBJETIVO ESPECÍFICO   |   0419

Ampliar o acesso aos documentos, por meio 
do fortalecimento da gestão de documen-
tos e arquivos, sob coordenação do Arquivo 
Nacional, assegurando o direito à informação 
e à memória do País

META

Número de documentos disponibilizados à 
consulta pública no Sistema de Informações 
do Arquivo Nacional

OBJETIVO ESPECÍFICO   |   0424

Promover o alinhamento entre as empresas 
estatais federais e as políticas públicas 	

METAS

Indicador de Governança das Empresas 
Estatais - IG-SEST

OBJETIVO ESPECÍFICO   |   0534

Induzir políticas estratégicas de compras e 
parcerias governamentais que impulsionem 
o desenvolvimento econômico e social inclu-
sivo, solidário e sustentável

META

Índice federativo de uso do ComprasGov

PLANO PLURIANUAL DA UNIÃO (PPA)

O monitoramento anual do PPA para o ano de 
2025 será finalizado em fevereiro de 2026, e ocorre 
seguindo as orientações da Secretaria Nacional 
de Planejamento, do Ministério do Planejamento e 
Orçamento. 

Informações detalhadas sobre a legislação do PPA, 
assim como o acompanhamento das entregas 
realizadas pelo Programa do MGI em 2025 estão 
disponíveis na página Gestão PPA 2024-2027. 

Para conhecer o Plano Plurianual 2024-2027 na 
íntegra, clique no botão abaixo: 

PPA 2024-2027

https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/planejamento/plano-plurianual/gestao-do-ppa-2024-2027
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/planejamento/plano-plurianual/gestao-do-ppa-2024-2027
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RELAÇÃO COM AMBIENTE 
EXTERNO E DESTINATÁRIAS/OS 
DE BENS E SERVIÇOS

OUVIDORIA

A Ouvidoria do MGI está diretamente vinculada à Ministra de Estado e exerce papel estraté-
gico na governança institucional. Suas competências estão previstas no artigo 10 do Decreto nº 
12.102, de julho de 2024, abrangendo o acolhimento e o tratamento das manifestações da socie-
dade, o fortalecimento da transparência e a melhoria contínua dos serviços públicos. 

A unidade é responsável pelo recebimento e tratamento das manifestações previstas na Lei 
nº 13.460, de 2017, bem como pela gestão das atividades relacionadas ao acesso à informação, 
nos termos da Lei nº 12.527, de 2011 (LAI). Nesse contexto, atua na implementação da Política 
de Transparência e Acesso à Informação, gerencia o Portal Brasileiro de Dados Abertos do MGI e 
acompanha o cumprimento dos itens de transparência ativa definidos pela Controladoria-Geral da 
União (CGU). Também promove a participação social, monitora a atualização da Carta de Servi-
ços do MGI e do Portal Gov.BR, propõe melhorias na prestação dos serviços públicos e estimula 
mecanismos de mediação e conciliação entre usuários e órgãos públicos. 

A Ouvidoria também exerce a função de Secretaria-Executiva da Rede de Acolhimento do 
MGI, no âmbito do Plano Setorial de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da Discrimi-
nação, reforçando seu compromisso com a promoção de um ambiente de trabalho saudável, 
seguro e inclusivo. De igual modo, destaca-se sua participação ativa em colegiados, comitês e 
grupos de trabalho, o que evidencia o reconhecimento da alta administração quanto à relevância 
estratégica da Ouvidoria na estrutura ministerial. A seguir, apresentam-se os resultados alcança-
dos no exercício de 2025:

ATENDIMENTOS REALIZADOS

ACESSO À INFORMAÇÃO

5.539
OUVIDORIA

20.475
TOTAL DE ATENDIMENTOS

26.014

ATENDIMENTOS POR TIPO

SELECT_TO_SPEAK DENÚNCIA 628

INSERT_COMMENT COMUNICAÇÃO 808

CHIP_EXTRACTION SIMPLIFIQUE 5

EMOJI_LANGUAGE ELOGIO 83

SENTIMENT_SAD RECLAMAÇÃO 6.919

MASKED_TRANSITIONS SOLICITAÇÃO 8.450

PROMPT_SUGGESTION SUGESTÃO 591

SEND ENCAMINHADOS A OUTROS ÓRGÃOS 2.101

ACCESSIBILITY ATENDIMENTOS PRESENCIAIS 890

SCREENSHOT_REGION REGISTOS DE PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 5.539

EQUAL TOTAL DE ATENDIMENTOS 26.014

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.102-de-8-de-julho-de-2024-570885735
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.102-de-8-de-julho-de-2024-570885735
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/plano-setorial-de-prevencao-e-enfrentamento-do-assedio-e-da-discriminacao-do-mgi-2024-2026
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/plano-setorial-de-prevencao-e-enfrentamento-do-assedio-e-da-discriminacao-do-mgi-2024-2026
https://www.gov.br/gestao/pt-br/canais_atendimento/ouvidoria/inicio/base-legal-1#id2


VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL E AMBIENTE EXTERNOCAPÍTULO 1

CAPÍTULO 4CAPÍTULO 3CAPÍTULO 2CAPÍTULO 1 20
M I N I S T É R I O  D A  G E S T Ã O  E  D A 

I N O V A Ç Ã O  E M  S E R V I Ç O S  P Ú B L I C O S

R E L A T Ó R I O  D E  G E S T Ã O 

I N T E G R A D O  2 0 2 5MENU

Ainda em 2025, a Ouvidoria do MGI alcançou avanços 
relevantes, destacando-se as seguintes entregas:

REGULAMENTAÇÃO DAS ATIVIDADES DA OUVIDORIA 
por meio da Portaria MGI nº 5.839, de 17 de julho de 2025, 
fortalecendo a segurança jurídica, a padronização dos 
fluxos de trabalho e a qualidade dos serviços prestados à 
sociedade. 

APRIMORAMENTO DA GESTÃO DOS PEDIDOS DE 

ACESSO À INFORMAÇÃO com início de desenvolvimento 
do Sistema de Gestão de Pedidos de Informação (SGPI), 
com vistas a integração ao Fala.BR e definição de métri-
cas e indicadores de desempenho.

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DE DADOS DO FALA.BR 

para adoção de metodologias e ferramentas de análise 
de dados e soluções para geração de relatórios e pai-
néis gerenciais. Dessa forma, o valor público gerado pela 
Ouvidoria, ao promover a transparência e a qualificação 
contínua dos serviços públicos prestados pelo ministério, 
está diretamente relacionado ao fortalecimento do con-
trole e da participação social. Destaca-se, ainda, o papel 
das ouvidorias no aumento da confiança institucional, no 
aprimoramento do controle social e na promoção de uma 
relação mais responsiva entre o Estado e a sociedade. 

ASSESSORIA ESPECIAL  
DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL  
E DIVERSIDADE

Outra importante instância de diálogo com a sociedade 
na estrutura do MGI é a Assessoria Especial de Participa-
ção Social e Diversidade (APSD). A unidade, vinculada 
ao Gabinete Ministerial, é responsável por articular e 
promover, sob a coordenação da Secretaria-Geral da Pre-
sidência da República, as relações políticas e a gestão de 
parcerias do ministério com diversos segmentos e organi-
zações da sociedade civil.
Atua no fortalecimento da democracia participativa, 
promovendo espaços de diálogo e escuta qualificada 
com diferentes grupos sociais, como mulheres, jovens, 
população LGBTQIA+, pessoas negras, indígenas e 
pessoas com deficiência.

Assessora a Ministra de Estado na formulação e no 
acompanhamento de políticas públicas destinadas à pro-
moção da participação social, da igualdade de gênero, 
étnica e racial, da proteção dos direitos humanos e do 
enfrentamento das desigualdades sociais e regionais.

A APSD foi designada como Instância de Integridade 
do MGI, atuando de forma articulada na promoção de prá-
ticas éticas alinhadas à diversidade, equidade e inclusão. 
Em 2025, a Assessoria representou o MGI em instâncias 
colegiadas, acompanhou pautas estratégicas, e foi for-
talecida com a chegada de novas pessoas servidoras do 
Concurso Público Nacional Unificado (CPNU).

 Fotografia: Marcelo Camargos / Agência Brasil 

Fotografia: Lula Marques / Agência Brasil

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mgi-n-5.839-de-17-de-julho-de-2025-643076541
https://falabr.cgu.gov.br/web/home
https://www.gov.br/gestao/pt-br/concursonacional
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ATUAÇÃO DIRECIONADA A 
PÚBLICOS ESTRATÉGICOS

APOIO À MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA 
E REGULAMENTAÇÃO PARA A GESTÃO 
PÚBLICA

O Congresso Nacional constitui público estratégico 
na atuação do MGI.O diálogo com parlamentares é orga-
nizado e mediado por meio da Assessoria Especial de 
Assuntos Parlamentares (ASPAR). A atuação da ASPAR 
contribui para promover a inovação, a melhoria da gestão 
e da qualidade dos serviços públicos em articulação com 
instituições da administração pública federal, coopera-
ção federativa com estados e municípios e diálogo com a 
sociedade. Também atua para aperfeiçoar estruturas de 
atuação governamental, modelos de governança e práti-
cas efetivas de gestão.

Em 2025, a ASPAR coordenou a elaboração e a tra-
mitação de 24 matérias legislativas, além de monitorar e 
articular, junto aos ministérios setoriais, a discussão de 
340 matérias no Congresso Nacional. 

Paralelamente, a Assessoria articulou e organizou a 
realização de 17 audiências públicas nas casas legislati-
vas para apresentar as ações dos ministérios e sanar as 
dúvidas das/os parlamentares sobre os temas de atuação 
do MGI. Nessas ocasiões, a Assessoria prestou apoio de 
inteligência política ao corpo técnico do MGI. 

A Assessoria coordenou a elaboração de respostas a 
77 requerimentos de informação parlamentar, em articula-
ção com as secretarias do MGI, assegurando alinhamento 
institucional e tempestividade. Além disso, organizou e 
acompanhou a realização de 331 audiências entre par-
lamentares e dirigentes do ministério, prestando apoio 
técnico e monitorando os encaminhamentos.

Fotografia: Pedro França / Agência Senado
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Quanto aos projetos prioritários de 2025, a ASPAR, em 
articulação com a Secretaria de Relações Institucionais e 
a liderança do governo, conseguiu a aprovação de 6 pro-
jetos estratégicos do ministério que foram cruciais para o 
fortalecimento das políticas públicas prioritárias:

PL 2133/2023

Institui o Sistema de Compras Expressas (Sicx), uma pla-
taforma de e-commerce para o setor público, que torna as 
compras de bens e serviços comuns mais rápidas e eficien-
tes, alterando a Lei de Licitações, Lei nº 14.133/2021, para 
incluir o comércio eletrônico como modalidade de contrata-
ção. Transformado na Lei Ordinária nº 15.266/2025.

PL 1958/2021

Amplia e renova as cotas raciais em concursos públicos 
federais, aumentando a reserva de vagas para pessoas 
pretas, pardas, indígenas e quilombolas de 20% para 30% 
e estendendo a política por mais dez anos. Transformado 
na Lei Ordinária nº 15.142/2025.

PL 3758/2024

Permite a destinação de imóveis ociosos do Fundo do 
Regime Geral de Previdência Social (FRGPS), geridos pela 
Secretaria do Patrimônio da União (SPU), para fins sociais 
(saúde, educação, assistência etc.), facilitando o uso de bens 
não operacionais para políticas públicas. Transformado na        
Lei Ordinária nº 15.343/2026.

PL 1246/2021

Instituiu a cota mínima de 30% para mulheres em conselhos 
de administração de empresas estatais no Brasil visando 
maior representatividade feminina em cargos de liderança em 
empresas públicas, com implementação gradual ao longo de 
três anos. Transformado na Lei Ordinária nº 15.177/2025.

PL 1466/2025

Projeto de reestruturação de carreiras e reajuste salarial do 
Executivo Federal que consolida os acordos feitos em mesas 
de negociação com diversas categorias (como Educação, 
Meio Ambiente e carreiras administrativas). Transformado na       
Lei Ordinária nº 15.141/2025.

MP 1286/2024

Promove reajustes salariais e reestrutura carreiras de ser-
vidores públicos federais, criando novas carreiras (como 
Desenvolvimento Socioeconômico e Fiscalização da CVM), 
alterando remunerações e gratificações, e impactando diver-
sos setores como o Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 
(EBTT), com efeitos financeiros sujeitos à aprovação do 
Orçamento de 2025, buscando recompor perdas inflacioná-
rias e valorizar o funcionalismo. Foi aprovada na forma do PL 
1.466/2025, transformado na Lei Ordinária nº 15.141/2025.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15266.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15142.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/Lei/L15343.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15177.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15141.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15141.htm
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AGENDA FEDERATIVA: COOPERAÇÃO  
E DIÁLOGO INSTITUCIONAL

Os impactos da cooperação se refletiram na realização de 
eventos interfederativos estratégicos, com participação ativa 
do ministério. Em 2025, o MGI marcou presença em  diversos 
eventos importantes, ampliando o diálogo institucional, divul-
gando as soluções do PNGI e fortalecendo a articulação com 
gestores estaduais e municipais:

CONSAD
Conselho Nacional de 
Secretários de Estado 
da Administração 

FNP 
Frente Nacional de 
Prefeitos 

ENCONTRO  
NACIONAL
de Prefeitos e Prefeitas

6 
Caravanas 
Federativas

4 
Diálogos 
Federativos

Essa atuação foi complementada por uma agenda siste-
mática de diálogo direto com os chefes do Poder Executivo 
estadual e municipal, ampliando a escuta das demandas 
locais e o apoio direto à gestão municipal. A participação da 
alta gestão do MGI  reforçou a capacidade de articulação ins-
titucional, consolidando a cooperação federativa como eixo 
estruturante da ação governamental e fortalecendo parcerias 
entre os entes, mesmo em contextos políticos desafiadores.

PROGRAMA NACIONAL  
DE GESTÃO E INOVAÇÃO

Em 2025, o MGI atuou de forma estratégica para fortalecer 
a cooperação federativa e ampliar a capacidade de gestão 
dos governos estaduais e municipais. Por meio do Programa 
Nacional de Gestão e Inovação (PNGI), 22 estados e 16 
municípios, de todas as regiões do país, pactuaram participa-
ção no programa, que passou a oferecer mais de 30 soluções 
gratuitas em áreas como transformação digital, gestão de 
pessoas, contratações públicas e modernização patrimonial. 
Essa atuação resultou na adesão de 80% dos estados brasi-
leiros, consolidando o PNGI como instrumento estruturante 
de modernização da administração pública. 

Mapa de Adesão ao Programa Nacional de 
Gestão e Inovação (PNGI)
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https://www.gov.br/gestao/pt-br/federativo/programa-nacional-de-gestao-e-inovacao
https://www.gov.br/gestao/pt-br/federativo/programa-nacional-de-gestao-e-inovacao
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SUSTENTABILIDADE  
NA GERAÇÃO DE VALOR 
PÚBLICO

A sustentabilidade é um dos valores que embasam a 
atuação do MGI. O ministério busca sempre considerar as 
pessoas e o meio ambiente em suas entregas, garantindo 
qualidade de vida hoje, sem prejudicar as futuras gerações. 

O MGI adota o compromisso com a sustentabili-
dade para potencializar a geração de valor público, 
considerando os impactos ambientais, sociais e econômi-
cos nos processos de formulação, implementação, monito-
ramento e avaliação das políticas públicas.

Em 2025, o ministério iniciou uma análise de cada ini-
ciativa do Planejamento Estratégico Institucional (PEI) com 
foco em atrelar cada uma delas a um dos 18 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das 
Nações Unidas (ONU), bem como a uma meta específica. 
A partir do primeiro monitoramento de 2026, cada iniciativa 
também será monitorada à luz dessas metas, reforçando o 
compromisso e o alinhamento do MGI com um futuro justo 
e sustentável. 

PLANOS TRANSVERSAIS E 
ESTRUTURANTES RELACIONADOS  
À SUSTENTABILIDADE

No MGI, a pauta da sustentabilidade está apoiada 
por dois grandes marcos: o Plano Diretor de Logística 
Sustentável 2024-2026 (PLS 2024-2026) e a Política Ins-
titucional de Sustentabilidade (PIS). Vamos conhecer um 
pouco mais sobre essas duas importantes iniciativas.

PLANO DIRETOR DE LOGÍSTICA  
SUSTENTÁVEL (PLS)

O MGI elaborou e aprovou, por meio da Portaria SSC/
MGI nº 3.417/2024, o Plano Diretor de Logística Susten-
tável (PLS) para o período 2024-2026, em conformidade 
com a Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021. O PLS do MGI 
orienta as contratações e as operações administrativas 
com foco na sustentabilidade, no uso eficiente dos recur-
sos públicos e na boa governança, em alinhamento ao 
PEI, ao PPA e aos ODS da ONU. O documento estabelece 
diretrizes estratégicas com foco em sete eixos temáticos 
que integram critérios ambientais, sociais, econômicos e 
de governança nas contratações e operações logísticas 
do órgão. 

O plano prevê a implementação de ações, monitoramento 
semestral por comissão específica e avaliação anual de desem-
penho, com vistas à racionalização de recursos, à inclusão 
socioprodutiva – com destaque para a reserva de vagas para 
mulheres em situação de violência doméstica – e à disseminação 
de práticas sustentáveis na administração federal.  

Em 2025, comissão composta por representantes de todas as 
secretarias do ministério acompanhou 50 ações vinculadas a 11 
ODS. Essa iniciativa contribuiu para a redução de desperdícios, 
a racionalização do consumo de recursos e o fortalecimento da 
responsabilidade institucional perante a sociedade.

Fotografia: Felipe Chimicatti

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://www.gov.br/servicoscompartilhados/pt-br/acesso-a-informacao/assuntos/CentraldeConteudo/Legislacao/portarias/portaria-ssc-mgi-no-3-417-de-17-de-maio-de-2024
https://www.gov.br/servicoscompartilhados/pt-br/acesso-a-informacao/assuntos/CentraldeConteudo/Legislacao/portarias/portaria-ssc-mgi-no-3-417-de-17-de-maio-de-2024
https://www.gov.br/gestao/pt-br/central-de-conteudo/publicacoes/planos/plano-diretor-de-logistica-sustentavel-pls-mgi-2024-2026/arquivos/pls-mgi-2024-2026-v1-5-julho2025.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/central-de-conteudo/publicacoes/planos/plano-diretor-de-logistica-sustentavel-pls-mgi-2024-2026/arquivos/pls-mgi-2024-2026-v1-5-julho2025.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-seges-me-no-8-678-de-19-de-julho-de-2021
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POLÍTICA INSTITUCIONAL DE  
SUSTENTABILIDADE DO MGI (PIS/MGI)

Ainda no contexto da promoção de uma gestão pública mais responsável e alinhada às 
demandas contemporâneas, foi instituída a Política Institucional de Sustentabilidade do Ministé-
rio da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (PIS-MGI), por meio da Resolução CMG/MGI 
nº 3, de 8 de outubro de 2025. 

A política tem como finalidade integrar práticas de sustentabilidade econômica, social e 
ambiental às atividades do MGI, visando ao fortalecimento das políticas públicas, à geração de 
valor público e ao desenvolvimento nacional sustentável.  

Os princípios da PIS-MGI são:

•	DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

•	EFETIVIDADE E QUALIDADE 
NA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS

•	INTEGRIDADE, 
TRANSPARÊNCIA E 
ACESSO À INFORMAÇÃO

•	DIVERSIDADE,  
EQUIDADE E 
INCLUSÃO

•	PARTICIPAÇÃO E 
CONTROLE SOCIAL

•	COLABORAÇÃO E 
COOPERAÇÃO

•	RESPONSABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL

•	INOVAÇÃO E 
MELHORIA CONTÍNUA

•	NÃO DISCRIMINAÇÃO

•	

A política também determina o alinhamento das ações institucionais aos ODS da 
ONU, prevê a elaboração de instrumentos de acompanhamento de resultados e 
será periodicamente revisada em consonância com o PEI. 

Para conhecer as diretrizes da PIS-MGI, iniciativas estratégicas do ministério, 
prêmios com foco em sustentabilidade e notícias relacionadas à temática, visite 
nossa página de Sustentabilidade. 

ACESSE A PÁGINA DA SUSTENTABILIDADE DO MGI

https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/SEI_54589464_Resolucao_3CMG.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/SEI_54589464_Resolucao_3CMG.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/cmg
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PROGRAMAS, AÇÕES 
E INICIATIVAS DE 
SUSTENTABILIDADE 
NO MGI EM 2025

A sustentabilidade se alicerça em um tripé temático 
pautado nas seguintes vertentes: ambiental, social e 
econômica. Na dimensão ambiental, o foco do MGI está 
no uso eficiente de recursos e na otimização de gastos e 
promoção da melhoria contínua do desempenho dos pro-
cessos de governança e gestão. No aspecto social, o MGI 
implementou diversas ações voltadas para a diversidade 
e inclusão. 

Já na dimensão econômica, a sustentabilidade é ga-
rantida pela eficiência de gastos públicos e responsabili-
dade fiscal. 

A seguir, detalhamos as principais ações desenvolvi-
das pelo MGI em 2025 relacionadas à sustentabilidade, 
classificadas de acordo com o eixo que melhor as repre-
senta: ambiental, social ou econômico.

SUSTENTABILIDADE NA PRÁTICA: 
GOVERNANÇA, MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

FORTALECIMENTO DA GOVERNANÇA 
PARA A SUSTENTABILIDADE

A gestão contratual avançou com a modernização de fluxos e 
a padronização de procedimentos, ampliando a previsibilidade 
e a segurança jurídica. Como resultado, o prazo de repactu-
ação de contratos caiu de 121 para 49 dias. O MGI também 
reduziu riscos de descontinuidade dos serviços com a anteci-
pação de prorrogações contratuais. 

GESTÃO PATRIMONIAL SUSTENTÁVEL

O MGI investiu em ações que otimizam o uso do patrimônio 
público, reduzem impactos ambientais, fortalecem a transparên-
cia e a inclusão social. A implantação da Coleta Seletiva Cidadã, 
com estimativa de recolhimento de aproximadamente 24 tone-
ladas de recicláveis por ano, e a doação de 5.587 bens móveis a 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público ilustram 
esse dado. 

DIGITALIZAÇÃO E REDUÇÃO  
DE EMISSÃO DE CO2

A digitalização promovida pelo Programa Nacional de Processo 
Eletrônico (ProPEN) eliminou o uso de papel na administração 
pública, com impacto direto na preservação de 1,4 milhão de ár-
vores e redução significativa de consumo de água. Além disso, 
a iniciativa de Transformação Digital, com produtos como o In-
gresso digital, o AvaliaGOV e a criação de painéis gerenciais, 
contribui para a redução direta do uso de materiais e de emissões 
de CO2. 

Fotografia: Rafa Neddermeyer / Agência Brasil

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/gestaoeinovacao/informacoes-sistemas-e-servicos-de-gestao/processo-eletronico-nacional/propen
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/gestaoeinovacao/informacoes-sistemas-e-servicos-de-gestao/processo-eletronico-nacional/propen
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MODERNIZAÇÃO DO CADASTRO  
AMBIENTAL RURAL  

O lançamento do Cadastro Ambiental Rural (CAR) como 
Bem Público Digital inaugurou uma nova fase, ampliando 
transparência, cooperação federativa e inovação aberta. 
O CAR se consolidou como infraestrutura digital aberta, 
interoperável e escalável, alinhada a padrões internacio-
nais. Além disso, o CAR passou a integrar o banco de 
soluções das Nações Unidas, tornando-se reconhecido 
globalmente.

Outro avanço foi a implementação do CAR pré-pre-
enchido, que qualificou de forma decisiva o processo 
declaratório ao incorporar bases públicas oficiais e infor-
mações geoespaciais validadas. Com isso, reduzem-se 
erros, custos e barreiras de acesso — especialmente para 
pequenos produtores —, acelerando o processo de aná-
lise ambiental e fortalecendo a segurança jurídica. Em 
conjunto, essas iniciativas aprimoraram a governança 
ambiental do território e reforçaram o papel do CAR como 
ferramenta central para a promoção da sustentabilidade 
ambiental no país.  

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  
NAS CONTRATAÇÕES DE TECNOLOGIA  
DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC)

O MGI assumiu o compromisso de aplicar, anualmente, 
critérios de sustentabilidade em 30% das contratações de 
TIC de grande vulto. Dessa forma, o ministério se alinha às 
políticas de sustentabilidade ambiental, social e econômica 
nas contratações públicas e aos compromissos internacio-
nais assumidos pelo Brasil. Em 2025, essa meta foi integral-
mente alcançada.  

COP 30 E GOVERNANÇA CLIMÁTICA

O MGI liderou e apoiou ações estruturantes durante a 
COP30, realizada em novembro de 2025, no Pará. Desta-
cam-se o lançamento do Plano de Aceleração de Com-
pras Públicas Sustentáveis, o módulo “Alimentos” do 
Contrata+Brasil, e o pacto interministerial para moderni-
zação da gestão das praias brasileiras (Programa Orla).

NÚCLEO COLABORATIVO DE  
TRABALHO PILOTO EM EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA E SUSTENTABILIDADE

O MGI implantou o Núcleo Colaborativo de Trabalho piloto 
em Eficiência Energética e Sustentabilidade, em alinhamento 
com o PLS. Em 2025, o foco foi a análise das faturas de 
energia elétrica das Superintendências Regionais de Adminis-
tração (SRAs), com vistas à identificação de oportunidades 
de redução de custos, como ajustes de demanda contratada 
junto às distribuidoras. Encontram-se em desenvolvimento 
diretrizes de eficiência energética para as SRAs, incluindo 
orientações sobre energia fotovoltaica e aquisição de energia 
no mercado livre.

EMPRESAS ESTATAIS: TRANSIÇÃO 
ENERGÉTICA JUSTA E SUSTENTÁVEL

Durante a COP30, representantes de empresas estatais 
brasileiras de grande porte, como Banco do Brasil, Itaipu 
Binacional, Caixa Econômica Federal, Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e Banco do 
Nordeste assinaram a Declaração de Belém para uma Transi-
ção Energética Justa, um marco de cooperação internacional 
voltado ao fortalecimento do papel das estatais na agenda 
climática.

https://www.car.gov.br/#/
https://www.gov.br/contratamaisbrasil/pt-br
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/novembro/estatais-brasileiras-firmam-compromisso-historico-pela-transicao-ecologica-justa-durante-a-cop30/declaracao-cop30-empresas-c-assinaturas.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/novembro/estatais-brasileiras-firmam-compromisso-historico-pela-transicao-ecologica-justa-durante-a-cop30/declaracao-cop30-empresas-c-assinaturas.pdf


VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL E AMBIENTE EXTERNOCAPÍTULO 1

CAPÍTULO 4CAPÍTULO 3CAPÍTULO 2CAPÍTULO 1 28
M I N I S T É R I O  D A  G E S T Ã O  E  D A 

I N O V A Ç Ã O  E M  S E R V I Ç O S  P Ú B L I C O S

R E L A T Ó R I O  D E  G E S T Ã O 

I N T E G R A D O  2 0 2 5MENU

O documento, aberto à adesão de empresas e governos, 
estabelece compromissos voltados à construção de eco-
nomias mais sustentáveis e inclusivas, como o fortaleci-
mento das economias locais, o apoio a políticas de baixo 
carbono, o incentivo à inovação tecnológica e a garantia 
do acesso universal à energia limpa. 

ESTRATÉGIA NACIONAL DE CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL (ENCP) E CONTRATA + BRASIL

O MGI transformou a sustentabilidade econômica em eixo 
central de suas ações, mobilizando o poder de compra do 
Estado para promover o desenvolvimento econômico sus-
tentável. Destacam-se duas iniciativas:

	ስ ENCP: Construída de forma participativa e organizada 
em quatro eixos — econômico, social, ambiental e de 
gestão —, a estratégia orienta as compras públicas 
com impacto positivo na economia, no meio ambiente 
e na sociedade

	ስ Contrata+Brasil: A plataforma fortalece o 
desenvolvimento local e a economia circular ao facilitar 
a contratação de microempreendedores individuais 
(MEIs) e pequenos agricultores. Com isso, amplia 
oportunidades de renda nos territórios, simplificando 
processos e garantindo que pequenos fornecedores 
tenham acesso às contratações públicas

ENAP: MODERNIZAÇÃO, PARCERIAS E 
USO EFICIENTE DE RECURSOS 

A ENAP desenvolveu diversas ações de sustentabilidade 
ao longo de 2025. Entre elas, destacam-se:

	ስ IMPLANTAÇÃO da usina fotovoltaica e modernização 
da infraestrutura elétrica permitiram 33% de 
autossuficiência em energia limpa

	ስ APROVAÇÃO do Plano de Logística Sustentável 
2025-2027

	ስ LANÇAMENTO do Relatório de Emissões de Gases 
do Efeito Estufa, com metas claras de eficiência 
energética, descarbonização e redução de impactos 
ambientais

	ስ LANÇAMENTO do Holofote Agenda 2030

	ስ LANÇAMENTO da COP30 Academy em parceria com a 
Apolitical

	ስ LANÇAMENTO do programa Servidor do Futuro que 
integra sustentabilidade a temas como orçamento 
gestão de pessoas e compras públicas

	ስ AMPLIAÇÃO de parcerias com outros órgãos federais 
e com instituições internacionais que fortaleceu a 
geração de valor público

	ስ RENOVAÇÃO da infraestrutura e modernização 
tecnológica que permitiram o uso de ambientes de 
aprendizagem híbridos, com oferta de cursos de forma 
escalável

Fotografia: Jorge Ribeiro Cunha da Silva / Enap

ARQUIVO NACIONAL  
AMBIENTALMENTE SUSTENTÁVEL

Em 2025 destacam-se os seguintes resultados em sustenta-
bilidade no Arquivo Nacional:

	ስ REDUÇÃO DE 21% no consumo de água por meio de 
melhoria na infraestrutura

	ስ REDUÇÃO DE 40% nas emissões de gases de efeito estufa, 
resultado da modernização do sistema de climatização e 
da diminuição do uso de gás natural

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/comissao-interministerial-de-contratacoes-publicas-para-o-desenvolvimento-sustentavel/encp
https://www.gov.br/contratamaisbrasil/pt-br
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SUSTENTABILIDADE SOCIAL,  
INTEGRIDADE, DIVERSIDADE E INCLUSÃO  
NA GESTÃO PÚBLICA 

No MGI, a vertente social da sustentabilidade é a que 
ganha mais destaque, pois o ministério é responsável 
pela gestão de pessoas no governo federal. A seguir, 
listamos as principais ações, programas e iniciativas 
desenvolvidas ao longo de 2025. 

PROGRAMA DE INTEGRIDADE DO MGI EM 2025 

Um importante aspecto da vertente da sustentabilidade 
social no MGI está no Pró-Integridade, programa que 
orienta ações para fortalecer a ética, a transparência, o 
respeito às pessoas e a prevenção da corrupção no ser-
viço público.  

A gestão do Pró-Integridade é feita de forma conjunta 
por seis instâncias de integridade do MGI, que com-
põem o Subcomitê de Integridade (SI): 

	ስ Assessoria Especial  
de Controle Interno 
AECI 

	ስ Assessoria Especial  
de Participação Social 
e Diversidade  
APSD

	ስ Comissão de Ética  
CE

	ስ Corregedoria  
CORREG

	ስ Ouvidoria  
OUVID

	ስ Secretaria de Serviços 
Compartilhados  
SSC

Em 2025, o Subcomitê realizou 23 reuniões, contribuindo 
para alinhar decisões, integrar as áreas e acompanhar de 
perto as ações de integridade do ministério. Esse trabalho 
coletivo orienta a definição das prioridades e das ações 
que compõem o Plano de Integridade do MGI, apresen-
tado a seguir. Vale registrar que as instâncias do SI repre-
sentam o MGI no Conselho de Transparência, Integridade 
e Combate à Corrupção (CTICC) da Controladoria-Geral 
da União (CGU).  

O PLANO DE INTEGRIDADE DO MGI 

O Pró-Integridade do MGI teve sua primeira edição 
em 2023 e vem sendo aprimorado de forma contínua, 
acompanhando a evolução da agenda de integridade no 
ministério.  Ele está organizado em cinco eixos (a serem 
apresentados de forma visual):

	» Controle do uso  
dos recursos públicos

	» Integridade na relação entre  
o Estado e o setor privado

 
	» Transparência  

e governo aberto

 
	» Combate à  

corrupção

	» Fortalecimento  
institucional

A tabela abaixo resume os diferentes estágios de desenvolvi-
mento das ações do Pró-Integridade ao longo dos anos. Esse 
cenário reflete a consolidação do compromisso institucional 
e a maturidade progressiva da agenda de integridade no MGI.

AÇÕES 2023 2024 2025 TOTAL

PROPOSTAS 127 79 105 311

CONCLUÍDAS 79 51 18 148

EM EXECUÇÃO 27 19 70 116

NÃO INICIADAS 03 03 22 28

DESCONTINUADAS 18 06 00 24

HISTÓRICO DAS AÇÕES DE INTEGRIDADE DO MGI

https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas-projetos-acoes-obras-e-atividades/pro-integridade/pro-integridade-2025-2026-completo-280425.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas-projetos-acoes-obras-e-atividades/pro-integridade/pro-integridade-2025-2026-completo-280425.pdf
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AÇÕES PARA PROMOVER A 
CULTURA DE INTEGRIDADE 

Ao longo de 2025, o MGI realizou diversas ações para 
estimular o diálogo, a reflexão e o aprendizado sobre inte-
gridade no serviço público. Entre elas, destacam-se: 

PROGRAMA DE MENTORIA PARA 160 
LIDERANÇAS

	ስ Foco nos conceitos de integridade e 
bem-estar 

	ስ Abordagem de gestão de pessoas 
orientada por dados e indicadores

	ስ Metodologia combinando escuta ativa 
(18 entrevistas em profundidade) e 
evento de sensibilização 

	ስ 10 encontros de mentoria coletiva 

QUATRO EVENTOS DO PRÓ-INTEGRIDADE 
CONVIDA

	ስ Mulheres na liderança e assédio

	ስ Integridade organizacional

	ስ Empatia como mecanismo de prevenção 
ao assédio e à discriminação

	ስ Integridade em licitações e contratos

CINCO FORMAÇÕES PARA PESSOAS 
MULTIPLICADORAS DE INTEGRIDADE 

	ስ Encontros voltados ao aprofundamento 
na trilha de aprendizagem Integridade 
Pública: Fundamentos

	ስ Total de 182 horas de capacitação

DUAS FORMAÇÕES VOLTADAS À ALTA 
ADMINISTRAÇÃO 

	ስ Fortalecimento das lideranças na 
construção de ambientes de trabalho 
íntegros, que valorizem a saúde e o bem-
estar físico e mental

	ስ Temas discutidos: Direitos Humanos: 
um compromisso estratégico da 
liderança e Integridade organizacional 
diante de desafios

OITO OFICINAS

	ስ Temas de destaque: comunicação 
produtiva, escuta qualificada, prevenção 
de violências simbólicas e integridade 
nas relações de trabalho
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PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO DO 
ASSÉDIO E DA DISCRIMINAÇÃO 

O MGI também atua de forma estruturada na prevenção e no 
enfrentamento do assédio e da discriminação no ambiente de 
trabalho. Conheça as principais ações desenvolvidas em 2025:

Plano Setorial de Prevenção e Enfrentamento 
do Assédio e da Discriminação (PSPEAD)

	ስ 3 EIXOS: prevenção, acolhimento e tratamento  
de denúncias

	ስ 58 AÇÕES

Encontros da Rede GIRC 

	ስ Disseminar boas práticas 

	ስ Promover debates sobre os temas de Governança, Inte-
gridade, Gestão de Riscos e Controles Internos no setor 
público

A REDE GIRC é uma rede colaborativa aberta, 
instituída em 2017, com o objetivo de difundir 
boas práticas e promover debates. Atualmente 
conta com 100 instituições da Administração 
Pública direta e indireta.

/  Pró-Integridade Convida

	ስ Debates e compartilhamento de informações com a 
sociedade e desenvolvimento profissional das pessoas 
servidoras

ARROW_DROP_DOWN
Essas ações fortalecem a conformidade, a 
eficiência organizacional e a sustentabilidade. 
Contribuem para uma cultura organizacional 
que fortalece a confiança da população na 
instituição pública

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS COM COTAS PARA 
MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

O MGI regulamentou e acompanha a implementação da 
Política de Cotas para Mulheres em Situação de Violência 
Doméstica nas Contratações Públicas, por meio do Decreto 
nº 11.430/23, que estabelece a reserva mínima de 8% da 
mão de obra em contratos de serviços contínuos.

O MGI atua de forma ativa na implementação da política, 
oferecendo suporte técnico e ferramentas para que os 17 
estados que formalizaram acordos/parcerias consigam iden-
tificar e encaminhar mulheres interessadas em acessar as 
vagas previstas no decreto. 

/  Entre as principais ações realizadas em 2025, 
destacam-se

	ስ 46 AÇÕES DE SUPORTE aos estados e ao Distrito Federal 
(palestras, oficinas, reuniões e plantões de dúvidas)

	ስ PRODUÇÃO DE MATERIAIS ORIENTATIVOS em linguagem simples

	ስ CAPACITAÇÃO de 1.264 pessoas

	ስ APOIO À CRIAÇÃO de bancos de dados locais, essenciais para 
operacionalizar as contratações

/  Principais resultados de 2025

	ስ O NÚMERO DE MULHERES CONTRATADAS passou de 14  
para 143 ao longo do ano

	ስ CONTRATAÇÕES em 5 unidades da federação:  
DF, ES, PI, RN e RJ

	ስ 31 ÓRGÃOS e entidades da Administração Pública Federal

/  Melhorias contínuas

	ስ Governança e o monitoramento da política 
seguem em aperfeiçoamento

	ስ Simplificação de fluxos

	ስ Painel de dados

	ስ Fortalecimento da articulação interministerial

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/plano-setorial-de-prevencao-e-enfrentamento-do-assedio-e-da-discriminacao-do-mgi-2024-2026
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/plano-setorial-de-prevencao-e-enfrentamento-do-assedio-e-da-discriminacao-do-mgi-2024-2026
https://www.youtube.com/playlist?list=PLyamWeGB05wfbJhfjUy135loET_LHoOnS
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11430.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11430.htm
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A iniciativa demonstra que as políticas públicas podem ser 
utilizadas como instrumento de promoção de impacto social 
positivo, reforçando o uso estratégico do poder de compra do 
Estado para a inclusão social. 

A POLÍTICA COMO UMA INOVAÇÃO SOCIAL 
QUE TRANSFORMA REALIDADES

O Decreto nº 11.430/23 favorece o acesso 
ao trabalho formal, fortalece a autonomia 
econômica das mulheres e contribui para a 
construção de ambientes de trabalho mais 
seguros, ampliando a proteção social e atuando 
na mitigação de desigualdades estruturais.

COTAS E AÇÕES AFIRMATIVAS  
EM CONCURSOS PÚBLICOS

Considerando a vigência do Programa Federal de Ações 
Afirmativas (PFAA), instituído pelo Decreto nº 11.785/2025, 
o MGI aplicou medidas de ações afirmativas para o CPNU, 
além de outras medidas para promover a representatividade, 
como o emprego de regras que beneficiam a inscrição de 
pessoas de baixa renda.

/ Cotas raciais 

A Lei nº 15.142/2025 estabelece a reserva de 30% das 
vagas em concursos públicos para pessoas pretas, par-
das, indígenas e quilombolas. A norma também define 
critérios específicos para a nomeação de pessoas candi-
datas aprovadas e a aplicação das cotas em processos 
seletivos simplificados, assegurando maior efetividade 
à política de ação afirmativa. Ela foi regulamentada pelo-
Decreto nº 12.536/2025 e pela Instrução Normativa MGI/
MIR/MPI nº 261/2025, garantindo eficácia e efetividade na 
administração federal. 

/  Igualdade de gênero 

Na primeira edição do CPNU, apenas 37% das pessoas 
aprovadas eram mulheres. Por isso, na segunda edição 
foi instituída cota de 50% de mulheres para classificação 
à segunda fase. O objetivo é criar condições para maior 
igualdade de gênero nas futuras convocações que ocorre-
rão a partir de 2026. 

/  Pessoas com deficiência (PCD) 

O MGI atualizou o Decreto nº 12.533/2025, que reserva 
às pessoas com deficiência percentual de cargos e de 
empregos públicos ofertados em concursos públicos e em 
processos seletivos no âmbito da administração pública 
federal direta e indireta.

Também publicou a Instrução Normativa Conjunta MGI/MDHC 
nº 260/2025, que disciplina a aplicação da reserva de vagas 
para pessoas com deficiência nos concursos públicos e pro-
cessos seletivos para a contratação por tempo determinado, no 
âmbito dos órgãos e entidades da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional.

LIDERAGOV COM 60% DE SUAS VAGAS A 
GRUPOS SUB-REPRESENTADOS

A 5ª edição do LideraGOV, iniciada em 2025, reafirma o com-
promisso do programa em transformar o Estado por meio 
da formação de lideranças públicas com inclusão, diversi-
dade e igualdade de gênero. Nesta edição, 60% das vagas 
foram destinadas a grupos historicamente sub-representados, 
como pessoas negras, trans, indígenas, quilombolas e pes-
soas com deficiência, sendo mantidas 50% das vagas destina-
das às mulheres.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11430.htm
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PESSOAS COM DEFICIÊNCIA:  
INCLUSÃO PRODUTIVA

O MGI, em parceria com a Associação Centro de Treina-
mento de Educação Física Especial (CETEFE), entidade 
sem fins lucrativos que atende a pessoas com deficiência 
(PcD), avançou na digitalização de assentamentos funcio-
nais e processos na Fábrica de Digitalização.

	ስ 55 PESSOAS COM DEFICIÊNCIA atuam no manuseio, 
tratamento e conversão digital dos documentos

	ስ 2025: mais de 15 milhões de documentos funcionais 
digitalizados de aposentados e instituidores de pensão

	ስ 2026: objetivo é chegar a 20 milhões de digitalizações 

COMITÊ DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL, DIVERSIDADE, 
EQUIDADE E INCLUSÃO (CPADI) 

O Comitê de Participação Social, Diversidade, Equidade e 
Inclusão (CPADI), presidido e coordenado pela APSD, é uma 
instância colegiada de governança. Tem a missão de orientar, 
acompanhar e desenvolver iniciativas voltadas à participa-
ção social, diversidade, equidade e inclusão no âmbito do 
ministério.

O CPADI é responsável por promover o diálogo com movi-
mentos sociais e entidades da sociedade civil, garantindo 
representatividade e escuta qualificada na formulação, execu-
ção e monitoramento de políticas públicas.

Entre as principais ações do CPADI em 2025, destacam-
-se a organização de dois eventos: o Dia Internacional das 
Mulheres, com o tema “Gestão e Inovação para Mulheres: 
construindo políticas transversais” e a Semana da Consci-
ência Negra, com a inauguração do Auditório Roseli Faria, 
localizado no térreo do Bloco K da Esplanada dos Ministérios.

SELO PNUD DE IGUALDADE DE GÊNERO E 
RAÇA NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS

Ciente da importância da promoção da igualdade de gênero 
e raça, o MGI busca obter o Selo PNUD de Igualdade de 
Gênero e Raça nas Instituições Públicas. A certificação foi 
desenvolvida pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) para fortalecer as capacidades 
estatais na elaboração e implementação de políticas 
públicas mais responsivas aos desafios de gênero e raça.

Para obter o selo, é preciso cumprir cinco etapas: engaja-
mento, diagnóstico, elaboração e execução de plano de 
ação, avaliação final e certificação. Em 2025, o MGI deu iní-
cio à fase de diagnóstico para identificar avanços e pontos 
que necessitam de aprimoramento na estrutura e na atuação 
do ministério, considerando cinco dimensões:

1.	 Planejamento e gestão para a igualdade de 
gênero e raça

2.	 Arquitetura e capacidades da igualdade de 
gênero e raça

3.	 Local de trabalho que permita a igualdade de 
gênero e raça

4.	 Participação, parceria e responsabilidade

5.	 Resultados e impactos das políticas públicas

A etapa seguinte consistirá na elaboração e imple-
mentação, em 2026, de plano de ação para minimizar 
fragilidades identificadas na atuação do órgão e fortale-
cer seu compromisso com a promoção da igualdade de 
gênero e raça. 

CINE BLOCO K

O Projeto Cine Bloco K, realizado ao longo de todo o 
ano em parceria com o Ministério do Planejamento e 
Orçamento (MPO), traz a exibição mensal de filmes 
e documentários voltados a temas sociais e debates 
relevantes. Em 2025, a iniciativa contemplou assuntos 
como direitos humanos e cidadania, representatividade 
feminina no cinema brasileiro, direitos da criança e do 
adolescente, promoção da igualdade racial, entre outros. 

https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/comite-de-participacao-social-diversidade-equidade-e-inclusao-cpadi
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/comite-de-participacao-social-diversidade-equidade-e-inclusao-cpadi
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/cine-bloco-k
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MOVIMENTO VIDA 360 E DOAÇÃO  
DE SANGUE

O Movimento Vida 360 é um programa de desenvolvimento 
humano, bem-estar e qualidade de vida voltado para agentes 
públicas/os, colaboradoras/es terceirizadas/os e estagiárias/
os dos órgãos que integram o ColaboraGov. Por meio da ini-
ciativa, todas as equipes do MGI foram convidadas a partici-
par de palestras voltadas à promoção do bem-estar integral.

Houve, ainda, aumento da meta de adesão aos exames perió-
dicos, incentivando o cuidado com a saúde física e mental de 
quem se dedica ao serviço público.

Outro destaque foi a campanha de doação de sangue. O 
número de doações efetivas superou o de cadastros, apesar 
de desafios como desistências ou impedimentos na triagem. 
Isso mostra o engajamento do corpo funcional do MGI. 

ARROW_DROP_DOWN
Por meio dessas ações, o ministério consolida seu 
papel na promoção da saúde e da responsabilidade 
social, transformando metas em benefícios reais 
para o corpo funcional do MGI. 

PACTO PELA DIVERSIDADE, EQUIDADE E 
INCLUSÃO NAS EMPRESAS ESTATAIS

Lançado em 2024, o Pacto pela Diversidade, Equidade e 
Inclusão nas Empresas Estatais terminou o ano de 2025 com 
a adesão de 36 estatais federais unidas em torno do compro-
misso de promover ambientes de trabalho mais inclusivos e 
representativos. A iniciativa atinge diretamente mais de 430 
mil empregadas/os e busca transformar as estatais em agen-
tes de mudança social. O Pacto valoriza a diversidade como 
fator estratégico para inovação, produtividade e justiça social 
e estabelece princípios voltados para a equidade de gênero, 
raça, orientação sexual, pessoas com deficiência e outros 
grupos historicamente sub-representados. Em 2025, foi dado 
início à estruturação de planos internos voltados à diversi-
dade e inclusão nas empresas. As ações realizadas refor-
çaram o compromisso das estatais com a sustentabilidade, 
consolidando o Pacto como política de Estado e criando uma 
rede de cooperação entre instituições.

ONDAS DE INOVAÇÃO

O MGI também fortaleceu a aprendizagem contínua, a cul-
tura de inovação e a comunicação pública. Destaca-se o 
podcast Ondas de Inovação, que em 2025 alcançou 19 mil 
reproduções nas plataformas digitais e publicou nove epi-
sódios sobre diversidade e inclusão no serviço público, com 

protagonismo de pessoas servidoras de diferentes esferas 
e poderes. A iniciativa compartilhou evidências, práticas e 
experiências de inovação em governo por formatos digitais 
que ampliam o acesso ao conhecimento e favorecem práticas 
institucionais mais sustentáveis. Ouça aqui o podcast Ondas 
de Inovação na sua plataforma preferida:

RÁDIOGOV SPOTIFY

ENAP SOCIALMENTE SUSTENTÁVEL: 
DIVERSIDADE E INCLUSÃO

A Enap tem avançado na promoção de inclusão, equidade e 
acessibilidade, tanto em suas estruturas internas quanto na 
produção de conhecimento e formação de pessoas. A moder-
nização dos espaços de convivência e aprendizagem, como 
auditório, restaurante, salas de alta performance e complexo 
esportivo, ampliou conforto, usabilidade e acessibilidade, com 
melhorias arquitetônicas, tecnológicas e comunicacionais 
(sinalização tátil, acessibilidade digital, intérpretes de Libras).

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/estatais/pacto-pela-diversidade-equidade-e-inclusao-nas-empresas-estatais
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/estatais/pacto-pela-diversidade-equidade-e-inclusao-nas-empresas-estatais
https://radiogov.ebc.com.br/programas/ondas-de-inovacao
https://open.spotify.com/show/3oTDF2ARz1sO9nuxGGqOzN
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No desenvolvimento de pessoas, o Programa Executivo E20, 
iniciado em 2025 e com conclusão prevista para 2026, sele-
cionou pessoas servidoras da Escola por meio de processo 
seletivo orientado por critérios de diversidade, oferecendo 
formação em liderança pública, governança, inovação e está-
gio internacional.

O programa Maternidade Conectada passou a oferecer 
suporte estruturado às mães no retorno da licença, com orien-
tações psicológicas, nutricionais e de organização de rotina.

A Escola também tem se empenhado em ampliar a diver-
sidade em seu banco de colaboradoras/es e docentes, 
fortalecendo a representação de diferentes trajetórias e pers-
pectivas em todas as iniciativas formativas e de produção 
de conhecimento. Em 2025, a Enap publicou edital para cre-
denciamento de mais de 20 docentes pertencentes a grupos 
sub-representados nos programas stricto sensu, reforçando 
pluralidade e excelência acadêmica.

AÇÕES DE HUMANIZAÇÃO PARA 
TRABALHADORAS/ES TERCEIRIZADAS/OS

O MGI desenvolveu, ao longo de 2025, a base de um aplica-
tivo destinado a ampliar a visibilidade, a rastreabilidade e a 
governança das ações de humanização direcionadas às/aos 
trabalhadoras/es terceirizadas/os vinculadas/os a contratos 
de dedicação exclusiva. Acompanhe os principais números 
relacionados à iniciativa:

	ስ ATUAM NO MGI 4.440 TRABALHADORAS/ES 

terceirizadas/os

	ስ TOTAL DE 258 CONTRATOS de terceirização com 
dedicação exclusiva de mão de obra em todos os esta-
dos por meio de 25 Superintendências Regionais de 
Administração

	ስ DESSES 258 CONTRATOS, 62 previam jornada de tra-
balho superior a 40 horas semanais. Em 2025, houve 
padronização da carga horária, beneficiando 871 
colaboradoras/es

	ስ 2.309 TRABALHADORAS/ES foram contempladas/os com 
recesso de fim de ano em 2025

	ስ A CONCESSÃO DE RECESSO considerou as necessidades 
do serviço e a garantia de cobertura dos postos contrata-
dos, em conformidade com a legislação vigente

ARQUIVO NACIONAL MAIS DIVERSO, 
TRANSPARENTE E INCLUSIVO

O Arquivo Nacional avançou na promoção da diversidade, da 
inclusão e da transparência. Em 2025, foi lançado o Painel da 
Diversidade, ferramenta que apresenta dados sobre raça e 
gênero das pessoas servidoras, alinhada aos ODS da ONU, 
especialmente os ODS 5 (Igualdade de Gênero) e 10 (Redu-
ção das Desigualdades).

Os indicadores mostram que a ocupação de cargos de lide-
rança por pessoas negras supera a cota exigida pelo Decreto 
11.443/2023. Revelam, também, elevada participação femi-
nina nas funções de chefia.

No mesmo período, o Comitê de Resolução de Conflitos apri-
morou seus serviços e investiu em capacitação, contribuindo 
para um ambiente de trabalho mais saudável e colaborativo.

O Decreto nº 12.599/2025, que alterou o Decreto nº 
4.073/2002, responsável pela regulamentação da Política 
Nacional de Arquivos, reconheceu pela primeira vez oficial-
mente os arquivos comunitários. Arquivos comunitários são 
documentos produzidos e preservados por coletividades e 
por instituições que buscam resguardar a memória e a identi-
dade social.

Além disso, o Arquivo Nacional publicou a obra Marcadores 
de Gênero, Raça e Regionalidade  e iniciou o processo de 
atualização da Política de Acessibilidade e Inclusão, refor-
çando seu compromisso com uma atuação sustentável, 
inclusiva e orientada à sociedade.  

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/D12599.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4073.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4073.htm
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/servicos/publicacoes/marcadores-sociais-de-genero-raca-e-regionalidade.pdf
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/servicos/publicacoes/marcadores-sociais-de-genero-raca-e-regionalidade.pdf
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QUEM SOMOS

Em 2025, o quadro de pessoal completo do MGI contava com 12.355 pessoas ser-
vidoras, mas o total de pessoas em exercício no órgão era de 6.258. Isso acontece 
porque o MGI realiza a gestão de carreiras transversais, ou seja, que podem atuar em 
outros órgãos (exercício descentralizado). Também é preciso considerar as pessoas que 
estão afastadas ou que foram cedidas ou requisitadas para outros órgãos e entidades.  

QUADRO DE PESSOAL

12.355 
PESSOAS SERVIDORAS 
ATIVAS

CONSIDERANDO PESSOAS 
SERVIDORAS AFASTADAS E EM 
EXERCÍCIO EM OUTROS ÓRGÃOS

FORÇA DE TRABALHO

6.258 
PESSOAS SERVIDORAS 
ATIVAS

CONSIDERANDO APENAS 
PESSOAS SERVIDORAS EM 
EXERCÍCIO NO MGI

EXPECTATIVA DE 
APOSENTADORIA

1.038 
PODEM SE APOSENTAR A 
QUALQUER MOMENTO

O gráfico abaixo mostra a divisão por sexo da força de trabalho em exercício 
no MGI em 2025, revelando uma leve preponderância de mulheres:

Força de 
trabalho por 
sexo do MGI  
em 2025

51%	

FEMININO

49%	

MASCULINO

Ocupação de posições de liderança  
por sexo e raça/cor 

O MGI tem reafirmado seu compromisso com a diversidade ao cumprir o Decreto 
nº 11.443, de 2023. Atualmente, as lideranças do ministério refletem de forma mais 
representativa a sociedade brasileira: pessoas negras ocupam 43% dos cargos e funções 
comissionados de níveis 1 a 12 e 31% daqueles situados entre os níveis 13 a 17. Observa-
se, ainda, uma busca por equilíbrio de gênero na liderança, com 52% das posições 
ocupadas por mulheres e 48% por homens. Além disso, 47 pessoas com deficiência 
ocupam cargos e funções comissionados no ministério.

PERCENTUAL DE PESSOAS POR SEXO 
EM CARGOS E FUNÇÕES DE LIDERANÇA

CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS (CCE)E 

FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS (FCE)

1 A 12 13 A 17 TOTAL MGI

FEMININO

52%
FEMININO

52%
FEMININO

49%

MASCULINO

48%
MASCULINO

52%
MASCULINO

51%

PERCENTUAL DE PESSOAS POR RAÇA 
EM CARGOS E FUNÇÕES DE LIDERANÇA

CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS (CCE)E 

FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS (FCE)

1 A 12 13 A 17 TOTAL MGI

NEGRAS

41%
NEGRAS

43%
NEGRAS

69%

DEMAIS COR/
RAÇA

59%

DEMAIS COR/
RAÇA

57%

DEMAIS COR/
RAÇA

31%
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PROGRAMA DE GESTÃO  
E DESEMPENHO

PGD

O Programa de Gestão e Desempenho (PGD) é um indutor de melhoria do 
desempenho institucional no serviço público, com foco na vinculação entre 
o trabalho das/os participantes, as entregas das unidades e as estratégias 
organizacionais. É um instrumento de gestão que muda a lógica do serviço 
público ao permitir a troca da folha de ponto pelo foco nas entregas das uni-
dades e nas estratégias organizacionais. 

No MGI, o programa é regulamentado pelas Instruções Normativas nºs 24 
e 53, ambas de 2023 e acompanhado pela plataforma Petrvs desde novem-
bro de 2024. O sistema substitui o antigo controle de horários pela gestão de 
entregas, conectando o trabalho de cada pessoa aos objetivos da sua uni-
dade e à estratégia do ministério. 

PGD não é sinônimo de teletrabalho. PGD é sinônimo de gestão por resul-
tados. Por isso, há duas modalidades de trabalho previstas no PGD: o PGD 
presencial e o PGD em teletrabalho. No caso desta última modalidade, o tele-
trabalho pode ser em regime de execução integral ou parcial.  

Das 6.258 pessoas servidoras em exercício no MGI em 2025, 1.321 não 
participavam do PGD, correspondendo a 21,10% do total. Os outros 78,9% 
restantes, equivalentes a 4.937 pessoas, estavam em alguma modalidade 
do PGD. 931 (19,5%) estavam na modalidade presencial, 2.282 (46,5%) na 
modalidade teletrabalho parcial, 1.697 (34,5%) estavam na modalidade tele-
trabalho integral e 27 (0,5%) estavam em teletrabalho no exterior.

PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES  
DO PGD NO MGI EM 2025

78,90%	

PARTICIPA  
DO PGD

21,10%	

NÃO PARTICIPA  
DO PGD

PERCENTUAL DA FORÇA DE TRABALHO EM PGD  
NO MGI EM 2025

TELETRABALHO 
PARCIAL

2.282 46.50%

TELETRABALHO 
INTEGRAL

1.697 34.50%

PGD PRESENCIAL 931 19,50%

TELETRABALHO  
NO EXTERIOR

27 0,5%
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GOVERNANÇA, ESTRATÉGIA 
E DESEMPENHO

Neste capítulo, buscamos demonstrar como os esforços cotidianos de 
gestão no MGI se traduzem em entregas concretas para a população. 
Para isso, apresentamos o planejamento estratégico institucional do 
ministério, no qual está definido o caminho a ser percorrido para o 
alcance de metas e resultados. Trazemos também a público a estrutura 
de governança do MGI, responsável por apoiar decisões e assegurar o 
alinhamento de todo o percurso rumo à geração de valor público para a 
sociedade.
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A estrutura de governança do MGI é o mecanismo central para transformar a visão 
estratégica em resultados concretos. Seu objetivo é conduzir a administração pública 
rumo a maior eficiência, inovação e foco na sociedade, gerando valor público de forma 
sustentada. O caminho estabelecido combina então a definição de políticas e normas 
de excelência pelo MGI com a oferta de serviços compartilhados de suporte administra-
tivo pelo ColaboraGov, liberando os órgãos para suas atividades-fim. 

Essa estrutura vem apoiando o cumprimento dos objetivos estratégicos ao alinhar 
diretrizes institucionais, processos de decisão, gestão de riscos e engajamento com 
as partes interessadas para direcionar a transformação do Estado. Essa governança 
se traduz em mecanismos institucionais que promovem a coordenação intersetorial e 
o diálogo com diferentes segmentos, ampliando a legitimidade e a eficácia das ações 
implementadas pelo ministério e permitindo que decisões estratégicas considerem 
impactos sociais e demandas externas. 

Dessa forma, a estrutura de governança do MGI não apenas orienta para onde o 
órgão deseja ir — rumo a um Estado mais eficiente, digitalizado e centrado na socie-
dade — mas também sustenta como se pretende chegar lá, por meio de decisões con-
sistentes, alinhamento estratégico, avaliação contínua de riscos e envolvimento das 
partes interessadas na definição e execução das políticas. 

Já a estrutura de gestão de riscos do MGI é organizada de forma integrada à sua 
governança institucional, com direcionamento da alta administração e supervisão 
estratégica do Comitê Ministerial de Governança (CMG).  Essa abordagem integrada 
aumenta a resiliência da organização. Ao se integrar ao ciclo decisório, a gestão de 
riscos permite antecipar incertezas, mitigar ameaças e potencializar oportunidades, 
contribuindo para a sustentabilidade das entregas. Portanto, a governança atua para 
integrar a visão de futuro e as operações rotineiras. Dessa maneira, a missão de qualifi-
car a gestão e os serviços públicos se torna uma realidade em construção permanente, 
guiada por um modelo perene de decisão e participação. 

 COLABORA GOV

O ColaboraGov, que é o Centro de Serviços Compartilhados do MGI, promove 
o compartilhamento de atividades de suporte administrativo, como gestão de 
pessoas, orçamento, administração e logística, tecnologia da informação e 
gestão estratégica. Atualmente 13 ministérios são atendidos.

Fotografia: Felipe Chimicatti
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ESTRATÉGIA
Planejamento Estratégico Institucional 
2023-2027 

PEI 2023-2027

(CINs) em todas as unidades da federação e a ampliação da 
destinação de imóveis da União para políticas públicas, espe-
cialmente habitação de interesse social. 

As metas pactuadas para o período abrangem a consoli-
dação da governança digital, a democratização das relações 
de trabalho e a ampliação da acessibilidade dos serviços 
públicos. Em 2025, foram alcançados resultados expressi-
vos, como a implementação de sistemas de identificação 
mais seguros, a realização de reformas no modelo de con-
cursos públicos e a expansão de iniciativas de transformação 
digital em parceria com estados e municípios, alinhando-se 
às diretrizes estabelecidas pelo PPA 2024-2027. 

Por fim, os resultados alcançados em 2025 evidenciam 
impactos expressivos na gestão pública, como a economia 

O Planejamento Estratégico Institucional (PEI) 2023-
2027, formalizado pela Resolução GM/MGI nº 1, de 28 de 
novembro de 2023, constitui a diretriz central das ações do 
MGI. Este instrumento de gestão é dinâmico, passando por 
ciclos anuais de revisão e refinamento de suas iniciativas, 
entregas e resultados-chave, o que assegura a constante 
aderência do planejamento aos desafios contemporâneos da 
administração pública. 

Os objetivos estratégicos do MGI para o período cobrem 
áreas-chave como a promoção da inovação na gestão públi-
ca, valorização das pessoas servidoras, transformação 
digital, modernização dos processos de compras e gestão 
eficiente do patrimônio público. Esses objetivos estão alinha-
dos ao Plano Plurianual 2024-2027 (PPA 2024-2027) e às 
políticas nacionais de modernização da administração públi-
ca, buscando consolidar um Estado mais eficiente, inclusivo 
e sustentável. 

Os indicadores de desempenho vinculados a esses obje-
tivos incluem métricas como o aumento da digitalização dos 
serviços públicos por meio da plataforma Gov.BR, a emissão 
de mais de 42 milhões de Carteiras de Identidade Nacional 

acumulada superior a R$ 7 bilhões devido à interoperabili-
dade de dados; mais de 390 mil famílias beneficiadas com a 
destinação de imóveis da União para políticas públicas que 
atendam à população e mais de 3.300 famílias beneficiadas 
com imóveis voltados a povos e comunidades tradicionais 
e à reforma agrária. Esses avanços demonstram o impacto 
das iniciativas estratégicas do MGI no fortalecimento da 
capacidade estatal e na melhoria de políticas públicas, cum-
prindo sua missão de promover uma administração pública 
mais inovadora, sustentável e voltada para as necessidades 
da sociedade.

Fotografia: Felipe Chimicatti Fotografia: Felipe Chimicatti

https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/resolucao_cmg_mgi_no_1__de_28_de_novembro_de_2023.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.802-de-10-de-janeiro-de-2024-537000106
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MONITORAMENTO DA ESTRATÉGIA

Os planos de curto prazo do MGI são orientados por uma 
abordagem estratégica que prioriza a inovação e a eficiência 
no cumprimento de suas atribuições institucionais. Em 2025, 
o foco foi a consolidação de iniciativas como a transforma-
ção digital, a valorização das pessoas servidoras e a gestão 
racional do patrimônio da União. Essas ações abrangeram 
programas estruturantes, como a ampliação da plataforma 
Gov.BR, a realização do Concurso Público Nacional Unificado 
(CPNU) e a implementação do novo módulo de gestão de 
contratos na Plataforma Integrada de Gestão do Patrimônio 
da União (SPUnet). Tais iniciativas têm por objetivo garan-
tir maior agilidade e transparência na administração pública 
federal, com prazos e responsabilidades claramente defini-
dos para cada secretaria envolvida. 

Com o objetivo de consolidar o planejamento estratégico 
do MGI, foi lançada em 2025 uma remodelação completa 
do Sistema de Gestão da Estratégia (SisGE). Fazendo uso 
dessa ferramenta, foi possível dedicar mais de 120 horas 
em 2025 ao monitoramento mensal da estratégia de todo o 
ministério. Com base em diretrizes estratégicas e nos resul-
tados esperados de cada projeto, as secretarias e diretorias 
responsáveis reportam-se trimestralmente à Ministra em reu-
niões de avaliação da estratégia, assegurando alinhamento 
e controle das entregas prioritárias. Essa prática garante que 
os projetos estejam em conformidade com os objetivos de 
longo prazo estabelecidos no PPA 2024-2027. 

Esse esforço destacou iniciativas como o ColaboraGov, 
que centraliza a prestação de serviços administrativos em 
13 ministérios, promovendo maior eficiência e integração na 
gestão pública. Além disso, programas como Imóvel da Gente, 
que democratiza o acesso à moradia por meio da gestão do 
patrimônio da União, e a Carteira de Identidade Nacional (CIN), 
que amplia o acesso a serviços e fortalece a cidadania, têm 
sido impulsionados por uma gestão mais alinhada e focada 
em resultados.     

O monitoramento contínuo das iniciativas estratégicas tem 
identificado oportunidades de melhoria, promovendo maior 
integração entre secretarias e fortalecendo uma cultura orga-
nizacional orientada a resultados. Programas como o CPNU, 
que busca profissionalizar e democratizar o ingresso no 
serviço público, e as iniciativas para fortalecer as estatais, com 
foco em governança e sustentabilidade, refletem o impacto 
dessa abordagem inovadora. Além disso, o compartilha-
mento de boas práticas, como no caso do ColaboraGov, tem 
gerado sinergias importantes para o aumento da eficiência e a 
ampliação do impacto das políticas públicas.   

A modernização decorrente do lançamento do novo SisGE, 
somada a outras iniciativas estruturantes, reforça o compro-
misso do MGI com a entrega de políticas públicas de quali-
dade, otimizando recursos e beneficiando as pessoas 
servidoras e a sociedade. Assim, o ministério consolida sua 
posição como referência em gestão pública, promovendo 
soluções modernas e sustentáveis para os desafios do país. 

Os resultados alcançados em 2025 demonstram o 
impacto das iniciativas em curso. Por exemplo, a expansão 
da transformação digital reduziu custos e ampliou a aces-
sibilidade aos serviços públicos, enquanto as ações de 
valorização das pessoas servidoras promoveram avanços 
significativos na democratização das relações de trabalho. À 
medida que o novo SisGE vai sendo amplamente utilizado e 
melhorado, o MGI espera aprimorar ainda mais seu planeja-
mento e monitoramento, com metas anuais que possibilitem 
maior precisão no acompanhamento dos resultados e na 
prestação de contas à sociedade.  

Reforçando o compromisso com a prestação de con-
tas, os resultados do PEI são atualizados mensalmente no 
portal do MGI, na página de monitoramento da estratégia. 
Essa prática permite que as pessoas e os órgãos de controle 
acompanhem, de forma tempestiva e transparente, a evolu-
ção das iniciativas estratégicas e o cumprimento das metas 
estabelecidas. Dessa maneira, o ministério assegura que o 
planejamento estratégico não seja apenas um guia interno, 
mas um instrumento de transparência ativa e diálogo cons-
tante com a sociedade. 

 A tabela a seguir consolida os objetivos estratégicos, 
seus respectivos resultados-chave e o desempenho apurado 
em 2025. É importante salientar que, como o ciclo de metas 
se encerra em 2026, os dados de 2025 representam uma afe-
rição parcial do progresso institucional.

https://www.gov.br/gestao/pt-br/concursonacional
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/patrimonio-da-uniao/imoveldagente
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/identidade/identificacao-do-cidadao-e-carteira-de-identidade-nacional
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/planejamento_estrategico_arquivos/valores
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MAPA ESTRATÉGICO

MGI 2023 - 2027

A partir de uma revisão da estratégia em 2024, 
o OBJETIVO ESTRATÉGICO 1 se tornou central 
e transversal no mapa estratégico, funcionando 
como alicerce que orienta os demais objetivos.

OE 1 

OE 2

OE 6

OE 10

OE 11

OE 12

OE 13

OE 3

OE 7

OE 4

OE 8

OE 5

OE 9

SHAPE_LINE
PERSON_PLAY

ANDROID_WIFI_4_BAR_PLUS

ID_CARD

SHOPPING_CART

LOCATION_CITY

DOCUMENT_SEARCH

HDR_STRONG

FRAME_PERSON

FLOWCHART

DATABASE_UPLOAD

AUTO_STORIES

SETTINGS

 OBJETIVO ESTRATÉGICO 1

Promover a inovação, a melhoria da gestão e da 
qualidade dos serviços públicos em articulação 
com instituições da administração pública federal, 
cooperação federativa com estados e municípios 
e diálogo com a sociedade

 OBJETIVO ESTRATÉGICO 2

Valorizar as servidoras e os servidores públicos 
para pleno exercício de suas funções e melhoria 
da qualidade do serviço prestado, aprimorando 
concursos e carreiras, promovendo a profissio-
nalização da burocracia e a democratização das 
relações de trabalho​

 OBJETIVO ESTRATÉGICO 3

Liderar e promover a transformação digital da 
administração pública, em cooperação federativa, 
com segurança, transparência e foco nas pessoas

 OBJETIVO ESTRATÉGICO 4

Consolidar o sistema de identificação e implan-
tar a Carteira de Identidade Nacional em todo o 
país, ampliando o acesso aos serviços públicos e 
a confiança na relação com a população

 OBJETIVO ESTRATÉGICO 5

Aperfeiçoar modelos de compras governamen-
tais e parcerias públicas, com o intuito de induzir o 
desenvolvimento inclusivo e sustentável do país

 OBJETIVO ESTRATÉGICO 6

Aprimorar o uso e a destinação do patrimônio 
da União por meio da gestão participativa, racio-
nal, socioambientalmente justa, priorizando o 
atendimento às políticas públicas

 OBJETIVO ESTRATÉGICO 7

Ampliar o acesso aos documentos, por meio do 
fortalecimento da gestão de documentos e arquivos, 
sob coordenação do Arquivo Nacional (AN), assegu-
rando o direito à informação e à memória do país

 OBJETIVO ESTRATÉGICO 8

Fortalecer as empresas estatais, com adequada 
governança corporativa, revalorizando a proprie-
dade pública e seu papel no desenvolvimento 
inclusivo e sustentável do país

   OBJETIVO ESTRATÉGICO 9

Aprimorar os processos e serviços de gestão 
patrimonial, com transformação digital e foco no 
cidadão

 OBJETIVO ESTRATÉGICO 10

Aperfeiçoar estruturas de atuação governa-
mental, modelos de governança e gestão para 
mais e melhores políticas públicas

 OBJETIVO ESTRATÉGICO 11

Consolidar e gerir a infraestrutura nacional de 
dados para facilitar a governança, a integração e 
o uso de dados nas políticas públicas com segu-
rança, respeito à privacidade e à proteção das 
informações

 OBJETIVO ESTRATÉGICO 12

Formar e desenvolver as competências dos 
agentes públicos, necessárias para melhor servir 
à sociedade, com agilidade e inovação adaptadas 
aos contextos dinâmicos

 OBJETIVO ESTRATÉGICO 13

Prover serviços de suporte compartilhados e 
difundir soluções inovadoras e de alta qualidade 
para toda administração pública federal

MISSÃO

Ampliar e qualificar a gestão, os serviços e as 
políticas governamentais para a sociedade e a admi-
nistração pública, apoiando e potencializando a 
inovação e o fortalecimento das capacidades do 
Estado 

VISÃO

Atuar como liderança da transformação do 
Estado, fundada nos valores democráticos, para 
a promoção da inovação em políticas públicas 
que impulsionem o desenvolvimento sustentável 
e o pleno exercício da cidadania. 

VALORES

Colaboração, Democracia, Diversidade, 
Integridade, Participação, Qualidade, 
Sustentabilidade
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INDICADORES 
DE GOVERNANÇA 
E GESTÃO

parceria com o Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD). 

Alguns itens permanecem em atendimento, com prazos 
prorrogados até 2026, em razão da complexidade técnica 
e da necessidade de amadurecimento institucional. Essas 
iniciativas reforçam o compromisso do ministério com o apri-
moramento contínuo da governança e com a adoção das 
boas práticas recomendadas pelo TCU.

envolvendo temas como integridade e prevenção à corrup-
ção, sustentabilidade social e ambiental, continuidade de 
negócios, governança de tecnologia da informação, plane-
jamento e monitoramento estratégico, gestão de pessoas e 
contratações públicas.  

Diversas unidades do MGI têm atuado de forma articulada 
na implementação das ações, com destaque para a aprova-
ção de políticas institucionais relevantes (como a Política 
de Continuidade de Negócios e a Política Institucional de 
Sustentabilidade), a execução do Plano de Logística Sus-
tentável, o fortalecimento do monitoramento estratégico e 
o avanço em iniciativas de gênero, raça e diversidade em 

O levantamento   iESGo, resultante da reformulação 
do  Índice de Governança e Gestão Pública (iGG), conduzido 
pelo Tribunal de Contas da União (TCU), avaliou o nível de 
governança, sustentabilidade e gestão no MGI e em outras 
386 organizações públicas federais, por meio de um ques-
tionário eletrônico de autoavaliação. O iESGo - Índice ESG 
(Environmental, Social and Governance) ampliou o escopo 
de análise para incluir, de forma mais estruturada, a dimen-
são da sustentabilidade socioambiental, além das práticas 
tradicionais de governança e gestão pública. 

A partir da análise dos resultados divulgados pelo Tri-
bunal, o MGI elaborou um plano de ação integrado com fo-
co em 18 itens críticos que demandaram ações de melhoria, 
dos quais parte já foi atendida e parte segue em implemen-
tação. O plano contou com a participação de diversas unida-
des, contemplando medidas para fortalecer a liderança e o 
ambiente organizacional, aprimorar processos de gestão de 
ativos e continuidade de serviços de Tecnologias da Informa-
ção e Comunicação (TICs), além de desenvolver competên-
cias e promover a sustentabilidade ambiental e social.  

Em 2025, houve 3 ciclos de monitoramento, com um 
atendimento total de 61% dos itens críticos, até novembro. 
O monitoramento detalhou a evolução de cada ponto crítico, 

Fachada envidraçada do MInistério da 
Gestão e Inovação em Serviços Públicos 

parcialmente enquadrada por folhas de 
palmeira do jardim frontal da edificação. 

Fotografia: Felipe Chimicatti

https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/CITARC_Resolucao_6.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/CITARC_Resolucao_6.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/SEI_54589464_Resolucao_3CMG.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/SEI_54589464_Resolucao_3CMG.pdf
https://iesgo.tcu.gov.br/
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PRINCIPAIS AÇÕES DE SUPERVISÃO, 
CONTROLE E CORREIÇÃO

CORREGEDORIA

A   Corregedoria do MGI é a unidade responsável pela 
condução de investigações a respeito de denúncias ou repre-
sentações envolvendo a atuação funcional das/os agentes 
públicas/os do ministério, bem como pela apuração de res-
ponsabilidade dessas pessoas e de entes privados. 

A Corregedoria atua para prevenir irregularidades e res-
ponsabilizar agentes públicas/os que cometam ilícitos disci-
plinares ou entes privados que pratiquem atos lesivos contra 
a Administração Pública. Para isso, elabora relatórios funda-
mentados nos processos administrativos disciplinares, apon-
tando fragilidades e possíveis riscos de integridade a serem 
trabalhados no âmbito do órgão.  Para conhecer o Relatório 
de Gestão Correicional de 2025, clique aqui.

Foram concluídas, em 2025, 65 denúncias e representa-
ções, das quais 54 foram arquivadas e 11 tiveram recomen-
dação de instauração de processos acusatórios (9 processos 
administrativos disciplinares – PADs – e 2 processos admi-
nistrativos de responsabilização de empresas - PARs). No 
mesmo ano, foram julgados 18 processos acusatórios, dos 
quais 2 resultaram na aplicação de suspensão e, 5, na pena 
de demissão. O ministério aplicou suspensão, por 45 dias, 
a servidor que cometeu ato de conotação sexual em face de 
colaboradora terceirizada.   

	 COMISSÃO DE ÉTICA
A Comissão de Ética concentra esforços em ações preventi-

vas, de orientação e de capacitação, acerca da conduta ética das 
pessoas servidoras, para um ambiente organizacional pautado 
pela confiança, pelo respeito mútuo e pela integridade. Seu papel 
estratégico contribui para a transparência das relações de traba-
lho e para a segurança institucional. Ao cumprir sua razão de ser 
— promover e fortalecer a cultura ética — a Comissão reafirma seu 
compromisso com a melhoria contínua, assegurando que princí-
pios éticos estejam incorporados ao cotidiano organizacional. 

O MGI manteve em 2025 iniciativas voltadas à conscientiza-
ção e à prevenção, como o Comissão de   Ética em Ação, com 
seus episódios Ética e diversidade no serviço público e Assé-
dio Moral e Saúde Mental no serviço público: uma conversa 
corajosa e direta ao ponto, que ampliaram o diálogo e aproxima-
ram as pessoas servidoras das temáticas éticas. A Comissão 
também contribuiu com o evento Pró-Integridade Convida, 
abordando o tema Empatia como mecanismo de prevenção ao 
assédio e discriminação. 

Em 2025, a Comissão de Ética atuou na apuração de 
processos éticos que resultaram na aplicação da penalidade 
de censura e na formalização de Acordo de Conduta Pessoal e 
Profissional (ACPP). Também analisou consultas sobre conflitos 
de interesse e de pedidos de autorização para exercício de ativi-
dade privada encaminhados pelas pessoas servidoras do MGI.

DESEMPENHO DO MGI EM 
2025 

Na sequência, apresentamos os 13 OBJETIVOS 

ESTRATÉGICOS DO MGI, detalhando cada uma das 
iniciativas estratégicas relacionadas a cada obje-
tivo. Descrevemos os principais resultados alcan-
çados em 2025 e, sempre que possível, apresenta-
mos brevemente perspectivas para o ano de 2026, 
de modo a evidenciar a continuidade dos serviços 
prestados e dos avanços conquistados.

Fotografia: Felipe Chimicatti

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/corregedoria
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/corregedoria/relatorio-de-gestao-correcional/relatorio-de-gestao-correcional-2025.pdf/view
https://www.youtube.com/watch?v=Q1HmRkk_ot0
https://www.youtube.com/watch?v=k9LRg_djrqY
https://www.youtube.com/watch?v=k9LRg_djrqY
https://www.youtube.com/watch?v=k9LRg_djrqY
https://www.youtube.com/watch?v=ZLBgcEolESY
https://www.youtube.com/watch?v=ZLBgcEolESY
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O E . 1

O Objetivo Estratégico 1 (OE1) atua como o eixo de inte-
gração do mapa estratégico do MGI, exercendo uma função 
transversal que fundamenta e conecta as demais metas ins-
titucionais. Sua essência reside na promoção da inovação 
e na excelência da gestão pública, operando por meio da 
articulação federativa e do engajamento social. Essa base 
colaborativa é o que viabiliza o desenvolvimento de políticas 
públicas integradas e capazes de responder com agilidade às 
necessidades da população.  

A natureza transversal do OE1 manifesta-se no suporte 
crítico que oferece aos outros objetivos. A valorização e 
o desenvolvimento de competências das pessoas servi-
doras (OE2 e OE12), por exemplo, encontram no OE1 o 
ambiente institucional necessário para a profissionalização 
da burocracia. Paralelamente, a transformação digital e a 
governança de dados (OE3 e OE11) dependem dessa coor-
denação eficiente para prosperar. Ao atuar como esse elo 
articulador, o OE1 assegura que a estratégia do ministério 
seja executada de forma sistêmica, potencializando resulta-
dos coletivos. 

OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 1

Mais do que um objetivo isolado, o OE1 é o prin-
cípio orientador das grandes iniciativas da pasta. 
Ele garante que a inovação e a qualidade da ges-
tão sejam os pilares de cada entrega, fortalecendo 
a confiança da sociedade no Estado. Ao con-
ferir coesão às ações do MGI, o OE1 reafirma o 
compromisso com um serviço público moderno, 
sustentável e com geração de valor público. 

Promover a inovação, a melhoria da gestão e da 
qualidade dos serviços públicos em articulação 
com instituições da administração pública federal, 
cooperação federativa com estados e municípios 
e diálogo com a sociedade 

1
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As pessoas servidoras são agentes da construção do Estado: formulam, aperfeiçoam, executam políticas públicas e 
prestam serviços à sociedade. Valorizá-las é essencial para garantir a melhoria contínua e serviços públicos de qualidade, 
o que beneficia toda a sociedade. 

Do ponto de vista individual, a valorização gera motivação, redução da rotatividade e do absenteísmo e retenção de ta-
lentos, garantindo que os serviços e entregas sejam feitos por pessoas experientes, comprometidas e preparadas. Do 
ponto de vista coletivo, investir nas pessoas servidoras significa modernizar e promover transformações nas estruturas do 
Estado para tornar a gestão pública mais eficiente, eficaz e efetiva. Para garantir essa valorização, em 2025 o MGI atuou em 
diversas frentes. Entre elas, destacam-se:

OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 2

FOMENTO  
à transparência nos dados para 
fortalecer uma gestão baseada 
em evidências

DESENVOLVIMENTO  
contínuo das pessoas 
servidoras

APRIMORAMENTOS  
na gestão do desempenho 

PROMOÇÃO  

de políticas de diversidade  
e inclusão 

TRANSFORMAÇÃO  
digital dos processos de gestão 
da força de trabalho 

NEGOCIAÇÃO 
de demandas das entidades 
representativas das pessoas 
servidoras na Mesa Nacional 
de Negociação Permanente 
(MNNP)

 
AÇÕES  

de enfrentamento ao assédio  
e à discriminação

Valorizar as servidoras e os servidores públicos 
para pleno exercício de suas funções e melhoria da 
qualidade do serviço prestado, aprimorando con-
cursos e carreiras, promovendo a profissionalização 
da burocracia e a democratização das relações de 
trabalho​  

2
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INICIATIVA ESTRATÉGICA

Implementação do Programa Federal de 
Prevenção e Enfrentamento do Assédio 
e da Discriminação na Administração  
Pública Federal (PFPEAD) 

Em 2025, avançou-se na implementação do PFPEAD e 
no apoio à implementação dos Planos Setoriais de Enfrenta-
mento do Assédio e da Discriminação (PSPEADs) de vários 
órgãos e entidades, contribuindo para o fortalecimento de 
uma cultura do respeito e integridade no serviço público e 
promovendo ambientes laborais seguros e inclusivos. Entre 
as ações realizadas, destaca-se a capacitação de pessoas 
servidoras que possivelmente integrarão a Rede de Aco-
lhimento, em um programa de 16 horas que aborda os con-
ceitos de assédio e discriminação e o repertório de 
acolhimento a ser empregado. 

Além de acompanhar as entregas do PSPEAD, o Comitê 
Gestor e a Câmara Técnica de Acolhimento, em articulação 
com outros órgãos e entidades, ofereceram apoio técnico 
especializado e respostas rápidas e humanizadas em situa-
ções críticas de violência em ambientes laborais. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Aprimoramento das políticas de benefícios, 
previdência e saúde das servidoras e dos 
servidores, do Executivo Federal, que 
contribuíram para a valorização, pleno exercício 
de suas funções e melhoria da qualidade do 
serviço prestado

Na área de benefícios e vantagens, além do reajuste do au-
xílio-alimentação para R$ 1.175,00, houve aumento da diária 
da Indenização de Campo para R$ 157,01 (77,65%). Tam-
bém houve atualização normativa do auxílio transporte e da 
assistência suplementar à saúde para automatizar e coibir pa-
gamentos indevidos,Instrução Normativa SRT/MGI nº 71, de 
19 de fevereiro de 2025, e Instrução Normativa GABIN/MGI 
nº 496, de 21 de novembro de 2025. Na área de Previdência, 
houve atualização normativa da pensão por morte do RPPS da 
União para fortalecer a isonomia, Portaria SRT/MGI nº 10.722, 
de 28 de novembro de 2025. Na área judicial, imprimiu-se 
maior celeridade ao cumprimento de decisões judiciais a partir 
da descentralização da homologação dos atos aos órgãos se-
toriais por meio de sistema. 

Na área de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho, 
foi instituído comitê voltado à construção coletiva de ações 
da rede do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do 
Servidor (SIASS), por meio da Portaria MGI nº 6.143, de 
29 de julho de 2025. No mesmo período, foram criadas 23 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Negociação das demandas da  
Mesa Nacional de Negociação  
Permanente (MNNP)

A MNNP é um instrumento de governança democrática 
que implementa o compromisso do Poder Executivo Fe-
deral com o diálogo e a construção conjunta de soluções 
para melhorar a eficiência do serviço público, o ambiente 
e as condições de trabalho das pessoas servidoras. Com 
isso, fortalece conexões que garantem relações de trabalho 
respeitosas e transparentes, além de responsabilidade orça-
mentária e bem-estar. 

As negociações resultaram na pactuação do Termo de 
Compromisso 01/2025, que concede benefícios a todas 
as pessoas servidoras, e de quatro Termos de Acordo de 
reestruturação de planos/carreiras e de concessão de remu-
neração variável. 

O Termo de Compromisso 01/2025 assegurou rea-
juste de 17,5% no auxílio-alimentação das pessoas 
servidoras, elevando o valor para R$ 1.175,00. 
Desde 2023, esse benefício acumula 156,55% 
de aumento, após um período de seis anos sem 
atualização.   

https://bibliotecadigital.gestao.gov.br/bitstream/123456789/533171/1/Instru%c3%a7%c3%a3o%20Normativa%20SRT_MGI%20n%c2%ba%2071%2c%20de%2019%20de%20fevereiro%20de%202025%20-%20Instru%c3%a7%c3%a3o%20Normativa%20SRT_MGI%20n%c2%ba%2071%2c%20de%2019%20de%20fevereiro%20de%202025%20-%20DOU%20-%20Imprensa%20Nacional.pdf
https://bibliotecadigital.gestao.gov.br/bitstream/123456789/533171/1/Instru%c3%a7%c3%a3o%20Normativa%20SRT_MGI%20n%c2%ba%2071%2c%20de%2019%20de%20fevereiro%20de%202025%20-%20Instru%c3%a7%c3%a3o%20Normativa%20SRT_MGI%20n%c2%ba%2071%2c%20de%2019%20de%20fevereiro%20de%202025%20-%20DOU%20-%20Imprensa%20Nacional.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-gabin/mgi-n-496-de-21-de-novembro-de-2025-670516980
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-gabin/mgi-n-496-de-21-de-novembro-de-2025-670516980
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-srt/mgi-n-10.722-de-28-de-novembro-de-2025-672016262
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-srt/mgi-n-10.722-de-28-de-novembro-de-2025-672016262
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mgi-n-6.143-de-29-de-julho-de-2025-645228846
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mgi-n-6.143-de-29-de-julho-de-2025-645228846
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novas unidades da rede e foi realizado um encontro nacio-
nal do SIASS. Em conjunto com o Ministério das Mulhe-
res, foi normatizado o direito à remoção, à redistribuição 
e à movimentação de pessoas servidoras em situação de 
violência doméstica e familiar,  Portaria Conjunta MGI/MMu-
lheres nº 88, de 3 de dezembro de 2025). A normativa da 
Inspeção Médica Oficial para posse em cargo público foi 
atualizada para ampliar o tempo para levantamento da do-
cumentação pelas pessoas aprovadas, Portaria SRT/MGI nº 
4.515, de 26 de junho de 2024. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Concurso Público Nacional Unificado (CPNU)  

Desde 2023, o governo federal vem trabalhando para 
recuperar a capacidade de atendimento à população 
pela seleção de novas/os profissionais com a abertu-
ra de mais de 19 mil vagas em cerca de 76 órgãos. A prin-
cipal novidade foi a criação do Concurso Público Nacional 
Unificado (CPNU), que permite às pessoas candidatas dis-
putar milhares de vagas em uma única prova realizada em 
228 cidades. 

Em 2025, o governo finalizou a primeira edição do 
CPNU, oferecendo 6.640 vagas iniciais, e chamando mais 
3.918 pessoas para preencher vagas não ocupadas ou 

novas oportunidades criadas (1.977 novas vagas). A amplia-
ção das vagas nessa primeira edição representou um 
aumento de cerca de 30% no número inicialmente previsto, 
reforçando o time de pessoas servidoras. 

O CPNU foi criado para tornar o ingresso no ser-
viço público mais justo e democrático. Além de 
facilitar o acesso, o concurso quer deixar o ser-
viço público com “a cara do Brasil”, garantindo 
que pessoas de diferentes origens e realidades 
tenham chances mais justas de conquis-
tar uma vaga e que o perfil das novas pessoas 
servidoras corresponda à diversidade da popu-
lação brasileira. 

Para isso, o CPNU tem um conjunto de medidas voltadas 
à promoção da inclusão e equidade, aplicando regras alinha-
das às Leis de Cotas, com reserva de vagas para pessoas 
negras, pardas, quilombolas, indígenas e pessoas com defi-
ciência; regras que facilitam a inscrição de pessoas de baixa 
renda; doadoras/es de medula e bolsistas; além de um novo 
modelo que permite a participação de pessoas em todas 
as regiões do país. Essa inovação rompe com o tradicional 
eixo concentrado em Brasília e nas capitais dos estados, 
ampliando oportunidades e democratizando o acesso ao ser-
viço público federal.

Com essas mudanças, as pessoas candidatas aprovadas 
na primeira edição do concurso já representam melhor a diver-
sidade do país. Foram selecionadas pessoas de todos os esta-
dos e de 908 cidades diferentes. Além disso, o serviço público 
ficou mais inclusivo, com mais de 30% das vagas preenchidas 
por grupos que antes tinham pouca presença: 25% de negros, 
pardos e quilombolas; 7% de pessoas com deficiência e 2% 
de indígenas. 

Essa primeira edição também trouxe descobertas: apenas 
37% das pessoas aprovadas eram mulheres. Diante desse 
novo desafio, a segunda edição do CPNU incluiu regra para 
equilibrar a presença de homens e mulheres no concurso: 
agora, pelo menos metade das pessoas classificadas para a 
fase de provas dissertativas devem ser mulheres. O objetivo 
é criar condições para maior igualdade de gênero nas futu-
ras convocações que ocorrerão a partir de 2026. 

Por fim, destaca-se que a segunda edição do CPNU foi 
o primeiro concurso público federal a aplicar a Nova Lei de 
Cotas (Lei 15.142/2025), que institui a reserva de 30% das 
vagas e amplia a política afirmativa ao incluir expressamente 
as pessoas quilombolas.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-mgi/mmulheres-n-88-de-3-de-dezembro-de-2025-674784466
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-mgi/mmulheres-n-88-de-3-de-dezembro-de-2025-674784466
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-srt/mgi-n-4.515-de-26-de-junho-de-2024-568308284
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-srt/mgi-n-4.515-de-26-de-junho-de-2024-568308284
https://www.gov.br/gestao/pt-br/concursonacional
https://www.gov.br/gestao/pt-br/concursonacional
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15142.htm
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O NOVO ROSTO DO SERVIÇO PÚBLICO 
2023 - 2025

MAPA DA DIVERSIDADE DAS 
PESSOAS APROVADAS

PÚBLICO UNIFICADO  CPNU mais justo, mais diverso

Servidores selecionados de 908 
cidades de todos os estados

25%

Negros, pardos e quilombolas

7%

Pessoas com deficiência

2%

Indígenas

66%

Demais aprovados

+ MAIS DE

15.000
VAGAS

+ MAIS DE

70 órgãos
BENEFICIADOS

Recuperação da 
capacidade de 
atendimento à 

sociedade 
CONCURSO 

6.640
VAGAS INICIAIS

1.970
NOVAS VAGAS

+ MAIS DE

10.550 
PESSOAS 

CONVOCADAS

PESSOAS APROVADAS 
POR SEXO

FEMININO

37%
MASCULINO

63%
PILARES DO NOVO CONCURSO PÚBLICONACIONAL UNIFI-
CADO CPNU

DEMOCRATIZAÇÃO INTERIORIZAÇÃO JUSTIÇA SOCIAL

Diante desse resultado, a segunda edição do CPNU 
incluiu regra para equilibrar a presença de homens 
e mulheres no concurso: agora, pelo menos metade 
dos classificados para a fase de provas dissertativas 
devem ser mulheres.
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INICIATIVA ESTRATÉGICA

Realização do Dimensionamento  
da Força de Trabalho (DFT)   

O DFT identifica lacunas e levanta necessidades de pes-
soal e de perfis profissionais. A metodologia permite dimen-
sionar as necessidades de novas contratações, demonstrar 
entregas represadas e, assim, otimizar a alocação de pes-
soas servidoras com base nos perfis profissionais e nas de-
mandas sociais por políticas e serviços públicos. 

E mais, o dimensionamento revela a capacidade de en-
trega e a produtividade dos órgãos e entidades públicos, e 
contribui para o aprimoramento de políticas de desempenho 
e desenvolvimento, movimentação e seleção de pessoas 
servidoras.  A iniciativa constitui etapa essencial para a re-
composição da força de trabalho e para o fortalecimento das 
capacidades estatais.  

Em 2025, a implementação da metodologia foi intensi-
ficada pelo uso de recursos de inteligência artificial no pro-
cessamento de grandes volumes de dados para fortalecer 
os instrumentos de planejamento de pessoal. O DFT conta 
com um banco de dados em que estão listados mais de 29 
mil entregas, 72 macroprocessos, 632 processos e 3836 ser-
viços distintos. Esses números evidenciam a diversidade de 
atividades e o esforço para construir uma gestão de pessoas 
baseada em dados e evidências para aprimorar a entrega de 
políticas públicas e serviços.  A página do DFT oferece conte-
údos, manuais e outras informações sobre o processo.

DFT em números

Aplicação em 111 órgãos e entidades da Administra-
ção Pública Federal, o que corresponde a 42% do total, 
abrangendo 50% dos órgãos e entidades da Adminis-
tração Direta e 41,5%, da Administração Indireta. 

A implementação integral ocorreu em 13 órgãos:

	ó Advocacia Geral 
da União AGU

	ó Agência Nacional de 
Energia Elétrica ANEEL

	ó Agência Nacional 
de Transportes 
Aquaviários ANTAQ

	ó Controladoria Geral 
da União CGU

	ó Fundação Biblioteca 
Nacional FBN

	ó Fundação Joaquim 
Nabuco FUNDAJ

	ó Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais 
Renováveis IBAMA 

	ó Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico 
Nacional IPHAN 

	ó Instituto Nacional 
de Propriedade 
Intelectual INPI

	ó Ministério das 
Cidades MCID

	ó Ministério dos Portos 
e Aeroportos MPOR 

	ó Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da 
Educação FNDE 

	ó Superintendência 
Nacional de Previdência 
Complementar PREVIC

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Fortalecimento da gestão do atendimento  
a aposentados e pensionistas,da gestão  
documental e da gestão de pessoas 
dos ex-territórios  

A Constituição Federal de 1988 prevê a existência de uma uni-
dade gestora do RPPS em cada ente federado para desonerar 
as unidades de gestão de pessoas dos serviços de concessão e 
manutenção dos benefícios de aposentadoria e pensão. Com isso, 
poderão concentrar esforços para a melhoria contínua do desem-
penho e das entregas de serviços e políticas públicas à sociedade. 

O Poder Executivo está centralizando gradualmente essas 
atividades para facilitar a transferência posterior à nova uni-
dade. Atualmente, 14% das aposentadorias e pensões da adminis-
tração pública direta já estão centralizadas no MGI. 

Em 2025, o MGI consolidou a gestão de 185 mil pessoas bene-
ficiárias, contabilizando: oito ministérios, Imprensa Nacional e 
sete órgãos extintos – cujas aposentadorias e pensões foram cen-
tralizadas no MGI –, anistiados políticos e o Quadro em Extinção 
da União, composto pelo pessoal ativo e inativo transposto dos 
ex-territórios federais de Rondônia, Roraima e Amapá.

Nesse contexto, foram movimentados mais de R$ 25 bilhões e 
realizados cerca de 100 mil atendimentos por canais telefônicos, 
presenciais e digitais, ampliando a acessibilidade. Essas ativida-
des são desenvolvidas em unidade especializada, assegurando 
estabilidade e reconhecimento de direitos a milhares de pessoas 
servidoras ativas, aposentadas e suas famílias. 

O E . 2

https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/dimensionamento-da-forca-de-trabalho
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Foi alcançada a marca de 25 mil transposições para os 
quadros da União, fortalecendo a capacidade de implemen-
tação de políticas públicas pelos estados a partir do aumento 
da força de trabalho. Além disso, o MGI regularizou o paga-
mento de direitos atrasados, somando R$ 162 milhões des-
tinados a mais de 4 mil pessoas beneficiárias. Essa medida 
garante a segurança jurídica e amplia a confiança da socie-
dade no serviço público. 

O MGI otimizou gastos por meio do monitoramento rigo-
roso da folha de pagamento. A tecnologia de fiscaliza-
ção desenvolvida, reconhecida como boa prática pelo TCU, 
corrigiu mais de 9 mil irregularidades e gerou uma economia 
de R$ 300 milhões. Somadas à revisão dos pagamentos 
de aposentadorias, essas ações demonstram comprometi-
mento com a integridade, a sustentabilidade financeira e a 
modernização da gestão pública. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Transformação do Estado - Aprimoramento 
de processos de desempenho individual e 
desenvolvimento de pessoas 

Em 2025, o MGI atuou para a melhoria das regras de desem-
penho e desenvolvimento de pessoas servidoras, criando no-
vas políticas para profissionalizar a gestão pública. As iniciati-
vas integram tecnologia e conhecimento ao processo, assim 
como definem competências estratégicas e aumentam a di-
versidade na formação de lideranças e a transparência públi-
ca, conforme as ações a seguir:     

	ó NOVAS REGRAS: Definição de critérios claros e unifor-
mes para o estágio probatório e instituição do Programa 
de Desenvolvimento Inicial (PDI), para alinhar conheci-
mentos sobre administração pública e realidade brasileira e 
promover o desenvolvimento do ethos público, nos primei-
ros 36 meses de ingresso da pessoa servidora no serviço 
público (Decreto nº 12.374, de 6 de fevereiro de 2025 e IN 
SGP/MGI nº 122, de 21 de março de 2025)

	ó PLATAFORMA UNIFICADA: Lançamento do Avalia-
GOV, uma solução digital incluída no Sougov para que órgãos 
e entidades possam realizar a avaliação de desempenho de 
pessoas servidoras. A ferramenta facilita e padroniza o pro-
cedimento, assegurando transparência e contribuindo para a 
eficiência da gestão pública

	ó COMPETÊNCIAS E CERTIFICAÇÃO

	→ Incorporação da competência “Diversidade e Inclusão” 
na matriz de competências transversais para o setor 
público de alto desempenho, aplicando recomendação 
da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas 
(PNDP)

	→ Criação da Certificação em Gestão de Pessoas 
(CerGP)

	→ Criação do rol de conhecimentos e habilidades neces-
sários a quem trabalha na área de gestão de pessoas 
do governo (IN Conjunta ENAP-MGI nº 244, de 13 de 
junho de 2025)

	ó TRANSPARÊNCIA DE DADOS: Disponibilização de paineis 
interativos sobre a PNDP, a Gratificação por Encargo de 
Curso ou Concurso (GECC) e o LideraGOV, para acesso 
a dados estratégicos por qualquer pessoa, aumen-
tando a transparência e facilitando o controle social

	→ FORMAÇÃO DE LÍDERES E DIVERSIDADE: O lan-
çamento da 5ª edição do LideraGOV em 2025, após 
uma edição exclusiva para pessoas negras em 
2024, reafirma o compromisso do programa em trans-
formar o Estado por meio da formação de lideranças 
públicas com inclusão, diversidade e igualdade de 
gênero. Nessa edição, 60% das vagas foram destina-
das a grupos historicamente sub-representados, como 
pessoas negras, transgênero, indígenas, quilombolas 
e pessoas com deficiência, sendo mantidas 50% das 
vagas destinadas às mulheres

https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/desempenho-e-desenvolvimento-de-pessoas/programa-de-desenvolvimento-inicial
https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/desempenho-e-desenvolvimento-de-pessoas/programa-de-desenvolvimento-inicial
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.374-de-6-de-fevereiro-de-2025-611337320
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.374-de-6-de-fevereiro-de-2025-611337320
https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/desempenho-e-desenvolvimento-de-pessoas/copy_of_pndp
https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/desempenho-e-desenvolvimento-de-pessoas/copy_of_pndp
https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/desempenho-e-desenvolvimento-de-pessoas/cergp-1/cergp
https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/desempenho-e-desenvolvimento-de-pessoas/cergp-1/cergp
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-conjunta-sgp-enap/mgi-n-244-de-13-de-junho-de-2025-636277057
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-conjunta-sgp-enap/mgi-n-244-de-13-de-junho-de-2025-636277057
https://lideragov.enap.gov.br/
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INICIATIVA ESTRATÉGICA

Reestruturação do sistema de carreiras  

Em 2025, o governo avançou na modernização das car-
reiras federais, focando na transversalidade de carreiras téc-
nico-administrativas, agora sob gestão centralizada do MGI. 
Essa mudança permite que as pessoas servidoras sejam dis-
tribuídas e movimentadas de forma flexível em diferentes 
órgãos conforme a necessidade, superando a rigidez dos 
modelos anteriores. 

A inovação otimiza o emprego da força de 
trabalho disponível, tornando o Estado 
mais moderno, adaptável e eficiente no atendi-
mento às demandas atuais e futuras da sociedade. 

Como parte dessa estratégia, foram criadas as carrei-
ras de Desenvolvimento Socioeconômico e de Justiça e 
Defesa e foi centralizada no MGI a supervisão de um con-
junto de cargos técnico-administrativos, envolvendo 2.622 
pessoas servidoras (Lei nº 15.141, de 2 de junho de 
2025), que serão posteriormente alcançadas pela pro-
posta em curso de criação de nova carreira transversal, abor-
dada a seguir.  

Foram enviados Projetos de Lei ao Congresso para criar a 
carreira de Analista Técnico do Poder Executivo e reestruturar 

o Plano de Cargos da Cultura e a carreira de Perito Federal 
Territorial (Projeto de Lei nº 6.170, de 2025). 

A carreira de Analista Técnico do Poder Executivo Fede-
ral centralizará cerca de 70 cargos que possuem atribui-
ções de mesma natureza. Hoje, encontram-se espalhados em 
diversos planos e previstos em leis distintas. O modelo 
garante que as exigências de escolaridade e atribuições con-
tinuem sendo os mesmos, promovendo uma reorganização 
administrativa, valorizando atuais e futuras pessoas servido-
ras: quem já ocupa esses cargos será enquadrado na nova 
carreira. 

Outras medidas incluem ARROW_RIGHT_ALT

	ó REAJUSTES SALARIAIS para todos os planos e 
cargos envolvidos

	ó CONCLUSÃO DOS REAJUSTES remuneratórios e demais ter-
mos acordados nas mesas específicas de negociação com 
as entidades representativas das pessoas servidoras

	ó REORGANIZAÇÃO DO QUADRO de pessoal do Ministério da 
Educação (MEC)

	ó CRIAÇÃO DE QUASE 30 MIL CARGOS para a expansão das 
Instituições Federais de Educação – IFEs, conforme pre-
visão na LOA 2026, um reforço para a promoção do direto 
social à educação

	ó CRIAÇÃO DA CARREIRA de Regulação e Fiscalização na 
nova Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) por 

meio da MP nº 1.317, de 17 de setembro de 2025, reforçando 
a garantia dos direitos sociais à privacidade e segurança de 
dados

	ó TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS de especialistas na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) (Lei nº 15.233, de 
7 de outubro de 2025), fortalecendo a garantia dos direitos 
sociais à saúde

	ó REGULAMENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DE GUIA para aplica-
ção das normas sobre a acumulação remunerada de cargos, 
empregos e funções públicas para pessoas servidoras e empre-
gadas públicas do governo federal (Instrução Normativa nº 30 
do MGI e o   Manual de Acumulação de Cargos)

	ó CRIAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO para potencializar os resultados 
da política indigenista (Portaria Conjunta MPI/MGI nº 46, de 
30 de junho de 2025,  sobre a Gratificação de Apoio à Política 
Indigenista)

	ó TRANSFORMAÇÃO DE MAIS DE 60 MIL CARGOS com atribui-
ções desatualizadas frente às necessidades da administração, 
reduzindo o sombreamento entre cargos distintos e elimi-
nando cargos obsoletos, sem gerar custos adicionais

O resultado é um sistema de carreiras mais simples, inte-
grado, moderno e eficiente para o Estado, capaz de fortalecer 
as capacidades institucionais dos órgãos e entidades com 
vistas à formulação, implementação e avaliação de políticas 
e entrega de serviços públicos de qualidade.  

https://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.317-de-17-de-setembro-de-2025-656784314
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15233.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15233.htm
file:///C:/Users/felch/Downloads/Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa%20SGP_MGI%20n%C2%BA%2030,%20de%2027%20de%20JANEIRO%20DE%202025.pdf
file:///C:/Users/felch/Downloads/Manual_acumula%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-mgi/mpi-n-46-de-30-de-junho-de-2025-640271368
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-mgi/mpi-n-46-de-30-de-junho-de-2025-640271368
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INICIATIVA ESTRATÉGICA

Transformação digital em gestão de pessoas  

Em 2025, muitas inovações foram disponibilizadas no 
aplicativo SouGov para tornar a vida das pessoas servido-
ras mais simples e ágil.  Com o Ingresso Digital, as novas 
pessoas servidoras que ingressam no serviço público agora 
fazem todo o processo de admissão pela internet, sem preci-
sar sair de casa. 

Já a Carteira SouGov funciona como uma central de docu-
mentos no celular: ela permite emitir declarações e compro-
vantes na hora, transformando tarefas que antes levavam 
dias em processos de poucos segundos. 

O AvaliaGov e o SouGov Frequência foram aperfeiçoa-
dos, padronizando e integrando procedimentos para a ava-
liação de desempenho e para o registro de frequência das 
pessoas servidoras, agora realizados por aplicativo.  Além da 
agilidade, o foco é modernizar a segurança e a organização 
dos dados. 

Sistemas de dados gerenciais antigos foram unificados e 
tiveram interface modernizada para facilitar o uso. Recur-
sos de inteligência artificial foram empregados no monito-
ramento da folha de pagamento para evitar erros. Essas 
mudanças garantem que pessoas servidoras aposentadas 
e pensionistas tenham à disposição serviços mais ágeis 

e confiáveis, evitando deslocamentos e burocracia desne-
cessária. Essas medidas também permitem que equipes de 
gestão de pessoas dediquem-se a atividades estratégicas. 

O MGI ampliou a transparência sobre os dados de gestão 
de pessoas, por meio do Observatório de Pessoal, que  ofe-
rece informações sobre pessoas servidoras, carreiras, remu-
neração, concursos e movimentações.  

Duas ações de modernização contínua da infraestrutura 
de dados foram destaque em 2025: a reunião progressiva de 
várias bases de dados públicos em um repositório, cha-
mado Datalake, e a simplificação de sistemas de autorização 
de acesso, agora via Gov.BR. 

Esse trabalho apoia gestores na tomada de deci-
são e na avaliação das políticas públicas, permite o 
acompanhamento da folha de pagamento por órgãos de con-
trole e pela sociedade, dá acesso a dados confiáveis sobre o 
funcionamento da administração pública federal a quaisquer 
pessoas, facilitando o controle social sobre o uso de recursos 
públicos e a gestão da força de trabalho do governo federal. 

E há mais avanços a destacar. O MGI investiu na escuta 
ativa de pessoas servidoras por meio da Pesquisa Vozes. 
Com mais de 55 mil respostas, o levantamento trouxe evi-
dências e descobertas sobre motivação, liderança e valori-
zação no ambiente de trabalho. Esses resultados servirão 
de base para subsidiar políticas públicas, orientar decisões 

estratégicas e aprimorar a gestão de pessoas com impacto 
na prestação do serviço público. Nova edição da pesquisa já 
está em curso.     

Servidor público percorre os corredores envi-
draçados de um dos anexos situados às 
margens da Esplanada dos Ministérios. 

Fotografia: Felipe Chimicatti

https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/sou-gov
https://www.gov.br/servidor/pt-br/observatorio-de-pessoal-govbr
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/pesquisa-vozes


CAPÍTULO 2 GOVERNANÇA, ESTRATÉGIA E DESEMPENHO

CAPÍTULO 3CAPÍTULO 2CAPÍTULO 1 54
M I N I S T É R I O  D A  G E S T Ã O  E  D A 

I N O V A Ç Ã O  E M  S E R V I Ç O S  P Ú B L I C O S

R E L A T Ó R I O  D E  G E S T Ã O 

I N T E G R A D O  2 0 2 5MENU CAPÍTULO 4

O E . 3

OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 3

Liderar e promover a transformação digital da 
administração pública, em cooperação federa-
tiva, com segurança, transparência e foco nas 
pessoas  

O Objetivo Estratégico 3 visa a fortalecer a plataforma Gov.BR, ampliando o alcance do governo digital para estados e 
municípios por meio de iniciativas como a Rede Gov.BR e a Estratégia Nacional de Governo Digital (ENGD). Também 
impulsiona a transformação digital no âmbito federal, eleva os padrões de maturidade em privacidade e segurança da infor-
mação, e aprimora a governança dos recursos de tecnologia da informação (TI) nos órgãos do Sistema de Administração 
dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP), com atenção especial à qualidade e à acessibilidade dos serviços 
públicos ofertados pelo Estado.  

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Projeto Startup Gov.BR   

O Programa Startup Gov.BR apoia e acelera projetos 
estratégicos de transformação digital do governo federal, atu-
ando junto aos órgãos e entidades públicas na implementa-
ção de entregas qualificadas e de alto impacto em termos de 
melhoria nos serviços prestados à população. 

À medida que essa iniciativa se consolidou, deixou de ser 
acompanhada em nível estratégico pelo MGI. Contudo, vale 
apresentar os resultados alcançados em 2025, que encerrou 
o ano com 32 startups em execução e 21 concluídas.  

Um dos projetos de destaque iniciados em 2025 é o Pro-
jeto Hermes, uma iniciativa inovadora de transformação 
digital que utilizará inteligência artificial para automatizar a 
transcrição e o processamento das informações durante 
chamadas de emergência (como 190 e 193), permitindo que 
atendentes se concentrem na interação com a/o solicitante, 
viabilizando um atendimento mais humano. O projeto se 
propõe a reduzir erros e salvar vidas diminuindo o tempo de 
atendimento das mais de 183 milhões de chamadas anuais 
para os números 190/193 em todo o país. 

3

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/rede-nacional-de-governo-digital
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/estrategianacional
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/sisp
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/sisp
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/startupgovbr
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INICIATIVA ESTRATÉGICA

Expansão da Plataforma Gov.BR  

O Portal Gov.BR reúne, em um só lugar, serviços e infor-
mações sobre a atuação de todas as áreas do governo fe-
deral. O Gov.BR representa, de maneira concreta, como a 
relação  com o Estado deve ser: simples e focada nas neces-
sidades da pessoa usuária de serviços públicos. São mais de 
5,4 mil serviços públicos disponíveis, 92% digitais. Isso sig-
nifica acesso facilitado pelas pessoas a serviços de diversas 
áreas como saúde, trabalho e educação.  

Um dos serviços mais acessados, a Assinatura Eletrônica 
Avançada, atingiu, somente em 2025, mais de 214 milhões de 
assinaturas realizadas por meio do Portal.  

A Agenda Gov.BR, nova funcionalidade lançada em 2025, 
permite a visualização do calendário dos principais serviços 
públicos do Brasil por meio de uma lista com a descrição dos 
eventos. Essa função possibilita que órgãos e entidades pú-
blicos cadastrem as datas mais importantes do seu serviço 
para que as pessoas tenham acesso rápido aos eventos e in-
formações.  

Outra melhoria no Gov.BR foi a disponibilização simples 
e direta de 12 certidões. Assim, é possível baixar certidões 
como a do Cadastro Único, da Pessoa com Deficiência, de 
Quitação Eleitoral, de Regularidade Fiscal, do Cartão Nacio-
nal de Saúde e outras, sem intermediação.  Outros resultados 
importantes são o número de contas ativas Gov.BR e de al-
guns serviços prestados até dezembro de 2025:  

CONTAS OURO ATIVAS 78.612.269  

CONTAS PRATA ATIVAS 31.734.457  

CONTAS BRONZE ATIVAS 62.087.147  

      TOTAL DE CONTAS ATIVAS 172.433.873

     

CONTAS PRATA OU OURO 
COM VALIDAÇÃO EM DUAS 
ETAPAS

45.892.242

TOTAL DE USUÁRIOS ATI-
VOS DO APP Gov.BR

73.505.815 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Ampliação da Rede Gov.BR  

A Rede Nacional de Governo Digital (Rede Gov.BR) é 
uma iniciativa que integra os entes federativos para acelerar a 
transformação digital no setor público, promovendo a colabo-
ração, a troca, a articulação e a criação de iniciativas inova-
doras relacionadas à temática de governo digital. 

Algumas das soluções ofertadas que apoiam os entes 
são: apoio metodológico para a transformação digital de 
serviços públicos, programa de desenvolvimento de capaci-
dades, apoio a financiamento junto a agentes de fomento 
nacionais e internacionais, além do uso das ferramentas Gov.
BR, como o Login Único, que possibilita uma visão integrada 
de governo. Os resultados alcançados pela Rede Gov.BR em 
2025, evidenciam os avanços:

 
2.558 municípios 
participantes  

 
1.636 municípios  
já utilizam pelo menos  
uma ferramenta Gov.BR  

 
148 milhões  
de pessoas atendidas   

 
68% de aumento  
em relação ao ano de 2024  

https://www.gov.br/pt-br
Assinatura Eletrônica Avançada
Assinatura Eletrônica Avançada
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/rede-nacional-de-governo-digital
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INICIATIVA ESTRATÉGICA

Implementação da Estratégia Nacional  
de Governo Digital (ENGD)  

Em 2025, foi implantado o Comitê Consultivo da Estraté-
gia Nacional de Governo Digital (CC-ENGD), uma instância 
consultiva da governança da Rede Gov.BR para o acom-
panhamento e proposições acerca da ENGD. São compe-
tências do comitê, dentre outras, propor recomendações e 
prioridades para o alcance dos objetivos da ENGD e acompa-
nhar e avaliar periodicamente os resultados na implementa-
ção da Estratégia.  

Além do MGI, que preside o comitê, compõem o cole-
giado representantes do Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação (MCTI), Ministério das Comunicações (MCom), 
Casa Civil da Presidência da República, Controladoria-Ge-
ral da União (CGU), Ministério da Saúde (MS), Ministério da 
Educação (MEC), Ministério da Justiça e Segurança Pública 
(MJSP), Escola Nacional de Administração Pública (Enap) e 
membros externos ao governo federal como representações 
da sociedade civil, setor privado, estados, municípios, acade-
mia e comunidade científica. Saiba mais aqui.

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Centro de Excelência em Privacidade 
e Segurança (CEPS Gov.BR) - 
estruturado Programa de Privacidade e 
Segurança da Informação 2.0 (PPSI 2.0)

O Programa de Privacidade e Segurança da Informação 
(PPSI) é uma iniciativa consolidada dentre os órgãos e enti-
dades da administração pública e, em 2025, chegou à sua 
segunda versão, o PPSI 2.0, com a publicação da Portaria 
SGD/MGI n.º 9.511, de 28 de outubro de 2025, com vigência 
a partir de 1º de janeiro de 2026. 

O PPSI 2.0 é uma evolução da versão anterior e reforça 
o compromisso do governo em proporcionar uma interação 
confiável e segura com as pessoas, promovendo a proteção 
de direitos, dos dados e das informações no âmbito da admi-
nistração pública federal.  

Dentre as mudanças e inovações da nova versão, res-
salta-se a inclusão da soberania como valor do PPSI, um 
atributo essencial que garante a autonomia de um país e 
assegura o controle sobre seus recursos.  

Por meio do Centro de Excelência em Privacidade e Segu-
rança (CEPS Gov.BR), instituído pelo PPSI, foram disponi-
bilizados vídeos e jogos educativos, além de cursos, webi-
nários e palestras voltados à conscientização e ao aprimo-
ramento do conhecimento acerca das melhores práticas no 
tema.  

Outra importante atuação do MGI se deu como órgão respon-
sável pela coordenação do Grupo de Trabalho (GT) de ciberse-
gurança para os chamados grandes eventos sediados no Brasil. 
O MGI, em parceria com outros órgãos, garantiu a segurança ci-
bernética de eventos como a 17ª edição da Cúpula do BRICS em 
2025 e a 30ª Conferência das Nações Unidas Sobre Mudança 
do Clima (COP30). 

Uma servidora pública se desloca por uma passarela 
de ligação situada entre os prédios da administração e 

seus respectivos anexos.  

Fotografia: Felipe Chimicatti

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/estrategianacional/comite
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/estrategianacional/comite
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/estrategianacional/comite
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/privacidade-e-seguranca/ppsi-atual
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/privacidade-e-seguranca/ppsi-atual
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sgd/mgi-n-9.511-de-28-de-outubro-de-2025-665815455
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sgd/mgi-n-9.511-de-28-de-outubro-de-2025-665815455
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/privacidade-e-seguranca/centro-de-excelencia-em-privacidade-e-seguranca
https://brics.br/pt-br
https://cop30.br/pt-br
https://cop30.br/pt-br
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OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 4

Consolidar o sistema de identificação e 
implantar a Carteira de Identidade Nacional 
em todo o país, ampliando o acesso aos ser-
viços públicos e a confiança na relação com 
a população  

A nova Carteira de Identidade Nacional (CIN) utiliza 
o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) como número único 
de identificação e é de emissão obrigatória desde janeiro 
de 2024, conforme a Lei nº 14.534, de 11 de janeiro de 
2023. É um documento confiável, seguro, disponível em for-
mato físico e digital, integrado à conta Gov.BR e ao portal 
de serviços unificados do governo federal. Por meio dela, 
foi possível estabelecer um padrão nacional e um fluxo em 
tempo real para todos os órgãos de identificação, provendo 
confiança e integridade dos dados.  Além disso, a nova car-
teira simplifica o acesso a serviços públicos e benefícios 
sociais pela  sociedade.   

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Implementação e expansão do sistema de 
identificação e nova Carteira de Identidade 
Nacional (CIN)  

Em 2025, foram continuadas as parcerias com os gover-
nos estaduais a fim de impulsionar a emissão das   CINs. A 
meta de atingir 70 milhões de emissões se mostrou desa-
fiadora para o período, ante a necessidade de ampliação no 
repasse de recursos financeiros aos estados, que são os 
responsáveis pela emissão da CIN no país. 

Ainda assim, mais de 42 milhões de documentos já foram 
expedidos em todo o território nacional. Desse total, mais da 
metade ocorreu em 2025, com 24,67 milhões de emissões. 

O Piauí foi o primeiro estado brasileiro a emitir a CIN para 
mais de 50% de sua população, o que significa mais pessoas 
com acesso simplificado e mais seguro a políticas públicas, ser-
viços digitais e direitos básicos. 

O Decreto de Biometria nº 12.561, de 23 de julho de 
2025, regulamentou a Lei n.º 15.077, de 27 de dezembro 
de 2024, que estabelece o uso da biometria para a conces-
são, manutenção e renovação de benefícios sociais, conferindo 
maior segurança tanto à pessoa cidadã como ao governo. Com 
base na norma, o cadastro biométrico usará a base da CIN, que 
já está disponível a todos os estados brasileiros, agilizando e 
facilitando o acesso das pessoas aos benefícios. 

Além disso, por meio da Portaria Conjunta MGI/MDS/MPS 
nº 76, de 19 de novembro de 2025, foram publicados dois 
normativos importantes:  a Portaria de Regulamentação de 
Excepcionalidades ao Decreto de Biometria, que instituiu as 
dispensas para casos específicos, focando em segurança sem 
exclusão; e a Portaria de Regulamentação de Prazos de Transi-
toriedade do Decreto de Biometria, que regulamentou a adoção 
gradual do cadastro biométrico para evitar a suspensão ime-
diata na concessão de benefícios da seguridade social.   

O MGI, por meio de parceria com a Caixa Econômica Fede-
ral, viabilizou repasse de recursos da União para Amazonas, 
Amapá, Bahia e Maranhão  para ampliação da emissão da CIN, 
contribuindo para os resultados alcançados.  

4

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/identidade/identificacao-do-cidadao-e-carteira-de-identidade-nacional/carteira-de-identidade-nacional-cin-1
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.561-de-23-de-julho-de-2025-643870556
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.561-de-23-de-julho-de-2025-643870556
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.561-de-23-de-julho-de-2025-643870556
https://sintse.tse.jus.br/documentos/2025/Nov/24/diario-oficial-da-uniao-secao-1-edicao-extra/portaria-conjunta-no-76-de-19-de-novembro-de-2025-dispoe-sobre-o-cadastro-biometrico-obrigatorio
https://sintse.tse.jus.br/documentos/2025/Nov/24/diario-oficial-da-uniao-secao-1-edicao-extra/portaria-conjunta-no-76-de-19-de-novembro-de-2025-dispoe-sobre-o-cadastro-biometrico-obrigatorio
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OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 5

Aperfeiçoar modelos de compras governa-
mentais e parcerias públicas, com intuito de 
induzir o desenvolvimento inclusivo e sus-
tentável do país

Em 2025, o MGI consolidou o uso das compras públicas 
— que representam cerca de 16% do Produto Interno Bruto 
(PIB) brasileiro — como estratégia para o desenvolvimento 
econômico, social e ambiental do país. O foco foi transformar 
o gasto público em ferramenta para gerar empregos, apoiar 
pequenos negócios e promover a inclusão social e a preser-
vação ambiental. 

O governo adotou novas regras e iniciativas que facilita-
ram a participação de microempreendedoras/es no mercado 
governamental, simplificando processos e ampliando oportu-
nidades de trabalho e renda. Também elaborou critérios que 
incentivam a inclusão produtiva de grupos em situação de 
vulnerabilidade e fortalecem a cooperação entre municípios, 
estados e governo federal. 

Com a adoção de normas e plataformas mais modernas, 
o governo também passou a incorporar critérios de susten-
tabilidade nas licitações, garantindo que o Estado brasileiro 
dê exemplo para a promoção de uma economia mais verde, 
justa e inclusiva. 

No âmbito internacional, o Seminário BRICS sobre Com-
pras Governamentais Sustentáveis, realizado em maio 
de 2025, em Brasília, foi marcado pelas discussões sobre 
cooperação em compras públicas sustentáveis. O evento, 

promovido pelo MGI no âmbito da presidência brasileira 
do BRICS, reuniu representantes dos países membros do 
bloco, parceiros convidados, instituições multilaterais como 
o ADS_CLICK Novo Banco de Desenvolvimento (NDB), e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 
Teve o objetivo de incentivar o intercâmbio de experiên-
cias e ampliar a cooperação internacional em torno do uso 
estratégico das compras públicas para o desenvolvimento 
sustentável. 

Com participação decisiva do MGI na construção das 
diretrizes relacionadas a contratações públicas, foi possível 
concluir as negociações e assinar o acordo de livre comér-
cio entre o Mercosul e a União Europeia. O acordo abre 
oportunidades comerciais e de investimentos, garantindo 
a capacidade do Estado brasileiro de implementar políti-
cas públicas com sustentabilidade em áreas centrais como 
saúde, desenvolvimento industrial e inovação em ciência e 
tecnologia. Essa iniciativa garantiu o reconhecimento da 
importância das compras governamentais como instru-
mento para o desenvolvimento econômico e industrial do 
Brasil, fomentando a indústria nacional e gerando emprego 
e renda no país.
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https://www.gov.br/planalto/pt-br/agenda-internacional/missoes-internacionais/cupulas-do-brics/reuniao-do-brics-2023/sobre-o-ndb
https://www.gov.br/mre/pt-br/assuntos/politica-externa-comercial-e-economica/agenda-de-negociacoes-externas/factsheet-acordo-de-parceria-mercosul-uniao-europeia
https://www.gov.br/mre/pt-br/assuntos/politica-externa-comercial-e-economica/agenda-de-negociacoes-externas/factsheet-acordo-de-parceria-mercosul-uniao-europeia
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INICIATIVA ESTRATÉGICA

Implementação da Estratégia Nacional  
de Logística Pública  

Em 2025, o governo avançou na modernização da logís-
tica pública pela centralização de contratações, coordena-
das pela Central de Compras. Essa estratégia trouxe mais 
economia, organização e eficiência no uso dos recursos 
públicos. Em 2025, foram R$ 675,5 milhões homologados, 
com economia estimada de R$ 300,6 milhões. Além dos 
diversos órgãos e entidades do governo federal, 1.338 unida-
des gestoras de 73 municípios brasileiros se beneficiaram do 
trabalho da Central de Compras e evitaram replicar procedi-
mentos. Um exemplo importante é a realização das licitações 
para contratar fornecedores de bens e serviços necessários 
para a realização das reuniões do BRICS em Brasília e no Rio 
de Janeiro. Essas ações mostraram como a compra conjunta 
e planejada ajuda o Estado a gastar melhor e a prestar servi-
ços com mais qualidade. 

O MGI também impulsionou projetos estruturantes que 
modernizam o dia a dia da administração pública. O   Mob-
Gov passou a organizar de forma digital o transporte corpo-
rativo, e o    Almoxarifado Virtual melhorou a distribuição de 
materiais, reduzindo desperdícios e atrasos. Na área finan-
ceira, o programa    Antecipagov facilitou o acesso a crédito 
para empresas que fornecem bens e serviços ao governo, o 
que impulsiona a economia e garante mais segurança nas 

contratações. Também foram adotadas medidas para res-
posta rápida a emergências, como no combate a incêndios 
florestais, garantindo que o Estado esteja preparado para 
atuar em situações críticas e para servir melhor a população. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Implementação da Estratégia Nacional  
de Compras Públicas

Em 2025, o governo deu um passo histórico ao institu-
cionalizar a Estratégia Nacional de Contratações Públicas 
para o Desenvolvimento Sustentável (ENCP), por meio do 
Decreto nº 12.771, de 5 de dezembro de 2025. A estraté-
gia passou a orientar o poder de compra do Estado para ser 
ainda mais eficiente e responsável, unindo desenvolvimento 
econômico, responsabilidade ambiental, trabalho decente e 
boa gestão. A ENCP foi construída de maneira participativa, 
com a contribuição de quase mil representantes de governos, 
universidades e setor privado de todas as regiões do país. Ela 
se organiza em quatro eixos – econômico, social, ambiental e 
de gestão – e favorece a promoção de um crescimento mais 
justo e sustentável. 

Paralelamente, foi lançada a plataforma Contrata+Bra-
sil, que conecta órgãos públicos a microempreendedoras/
es individuais (MEIs) e fortalece a economia local. Até o 
fim de 2025, o Contrata+Brasil já havia ligado cerca de 1,2 

mil órgãos públicos a mais de 7,2 mil MEIs, movimentando 
aproximadamente R$ 11 milhões em serviços como manuten-
ção e pequenos reparos. A plataforma também apoia a compra 
de alimentos da agricultura familiar e, em dezembro de 2025, 
foi integrada ao Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 
beneficiando mais de 138 mil escolas públicas e gerando renda 
diretamente nas comunidades escolares. 

Reflexo da passarela que liga o Ministério de Relações Exteriores ao seu anexo. 
Ao fundo, outro edifício da administração pública federal.

 Fotografia: Felipe Chimicatti 

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/central-de-compras
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/central-de-compras/mobgov
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/central-de-compras/mobgov
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/central-de-compras/almoxarifado-virtual-nacional/paginas/acesse
https://antecipagov.comprasnet.gov.br/
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/comissao-interministerial-de-contratacoes-publicas-para-o-desenvolvimento-sustentavel/eventos/estrategia-nacional-de-contratacoes-publicas-para-o-desenvolvimento-sustentavel-encp
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/comissao-interministerial-de-contratacoes-publicas-para-o-desenvolvimento-sustentavel/eventos/estrategia-nacional-de-contratacoes-publicas-para-o-desenvolvimento-sustentavel-encp
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/D12771.htm
https://www.gov.br/contratamaisbrasil/pt-br/
https://www.gov.br/contratamaisbrasil/pt-br/
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pdde
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OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 6

Aprimorar o uso e a destinação do patrimônio da 
União por meio da gestão participativa, racional, 
socioambientalmente justa, priorizando o aten-
dimento às políticas públicas 

O Objetivo Estratégico 6 tem como meta tornar mais acessível a destinação dos imóveis da União. Para isso, serão ado-
tadas medidas de gestão, incentivo à participação social e diálogo com estados e municípios. A intenção é usar os imóveis 
públicos de forma estratégica, direcionando-os para políticas que atendam às necessidades da população.  

O eixo central é o Programa Imóvel da Gente, que busca garantir que esses imóveis cumpram sua função social e 
ambiental. A proposta é dar um uso mais eficiente ao patrimônio imobiliário público e ampliar sua destinação para políticas 
como habitação social e regularização fundiária. 

Com isso, espera-se aumentar o número de moradias em programas habitacionais e expandir a regularização de terrenos, 
fortalecendo territórios sustentáveis e reduzindo desigualdades sociais e espaciais. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Implementação do Imóvel da Gente  

Essa iniciativa promove a democratização da destinação 
dos imóveis da União, envolvendo articulação entre governo 
federal, estados, municípios e sociedade civil para a imple-
mentação das políticas públicas nos territórios. Há fóruns 
ativos nas 27 unidades da federação, garantindo diálogo e 
participação social. 

O objetivo é destinar imóveis da União para políticas públi-
cas que atendam à população, garantindo uso eficiente do 
patrimônio e evitando seu abandono. Pelo programa Imóvel 
da Gente, busca-se cumprir a função socioambiental dos 
imóveis públicos, reduzir desigualdades e ampliar o acesso 
à habitação social e à regularização fundiária urbana. 

Nos últimos três anos, o programa transformou imóveis 
públicos em moradias, tanto edifícios novos e reforma-
dos quanto núcleos urbanos até então informais, postos de 
saúde, escolas, universidades, serviços de assistência 
social como os Centros de Referência de Assistência Social 
(CRASs), pontos de cultura, áreas de proteção ambiental e 
terras para reforma agrária.

Dessa forma, o programa fomentou o desenvolvimento 
local, melhorou a infraestrutura urbana, reduziu riscos sociais 
e ambientais e promoveu justiça social. 
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https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/patrimonio-da-uniao/imoveldagente
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Em 2025, foram realizadas 705 destinações de imóveis 
da União, com aproximadamente 21,5 mil famílias beneficia-
das diretamente, nas 27 unidades da federação, em 332 mu-
nicípios. Entre as destinações, 15 foram para habitação 
de interesse social, beneficiando mais de 2 mil famílias, 19  
para regularização fundiária urbana em territórios vulne-
ráveis, em benefício futuro de aproximadamente 20 mil fa-
mílias, e 671 para outros programas e políticas públicas 
estratégicas do governo federal, tais como assistência social, 
educação, saúde, cultura e segurança pública. 

Ainda em 2025, mais cinco imóveis foram destinados para 
Institutos Federais, no contexto das metas de expansão da 
rede de educação que constam do Novo Programa de Ace-
leração do Crescimento (Novo PAC). Mais de 260 famílias 
foram beneficiadas com destinações para reforma agrária e 
mais de 440 famílias com destinações que garantem acesso, 
proteção e manutenção de modos de vida e cultura de povos 
e comunidades tradicionais. Acesse o painel Transparência 
Ativa da Secretaria de Patrimônio da União (SPU), na aba 
Programa Imóvel da Gente, para conhecer mais informações. 

Em 2025, houve avanços importantes: 

	ó 81 IMÓVEIS RESERVADOS para seleção do Programa 
Minha Casa Minha Vida - Entidades, sendo 13 prédios e 68 
terrenos bem localizados, com potencial para produção de 
8.500 moradias populares em áreas da União 

	ó CHAMAMENTO DO MGI E DO MINISTÉRIO DAS CIDA-
DES (MCID) para custear a regularização fundiária de 79 
núcleos urbanos informais situados em áreas da União, em 

22 unidades da federação. Potencial de 140 mil títulos de 
moradia para famílias que hoje vivem em situação de insegu-
rança habitacional. Investimento do Governo Federal de R$ 
200 milhões

	ó DESTINAÇÃO DE UM EDIFÍCIO DO INSS ABANDONADO, 
no centro de São Paulo (SP), para produção de mais de 150 
unidades habitacionais pelo programa Minha Casa, Minha 
Vida – Entidades 

	ó ÁREA DA COMUNIDADE BRASÍLIA Teimosa, em 
Recife (PE), destinada à regularização fundiária, com 599 
títulos entregues e previsão de atender mais famílias até 
2026

	ó CINCO IMÓVEIS DA UNIÃO destinados à expansão de Ins-
titutos Federais em cinco estados

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Ampliação da promoção da função econômica 
social sustentável dos imóveis da União   

A iniciativa orienta a gestão dos imóveis da União para 
promover sustentabilidade e preservar o meio ambiente. 
Para isso, são realizados estudos e ações para prevenir ris-
cos como desmatamento, erosão e degradação de áreas 
sensíveis, além de garantir terras para povos e comunidades 
tradicionais, proteger culturas e modos de vida e incentivar 
iniciativas sustentáveis e práticas ecoeficientes. 

Projeto Orla  

A SPU, em parceria com os Ministérios do Meio Ambien-
te e Mudança do Clima (MMA), Turismo (MTur), Cidades 
(MCID) e o Ministério Público Federal (MPF), realizou 13 
oficinas estaduais para capacitação em gestão de praias. 
O objetivo foi fortalecer o diálogo institucional e melhorar 
políticas para proteção da faixa litorânea. As oficinas reu-
niram 1.505 participantes, incluindo representantes de 157 
municípios e órgãos federais e estaduais, alcançando 88% 
dos municípios com Termos de Adesão à Gestão de Praias 
(TAGP) vigentes e 67% dos municípios litorâneos nos 13 es-
tados contemplados. 

Destinação de áreas para comunidades 
tradicionais  

A SPU destinou, em 2025, 15 áreas para povos e co-
munidades tradicionais, garantindo acesso, proteção e 
preservação de seus modos de vida e cultura. Também fo-
ram entregues Termos de Autorização de Uso Sustentável 
(TAUS) individuais a 44 famílias, beneficiando aproximada-
mente 740 famílias no total. Além disso, realizou ações de 
cooperação técnica com diversas entidades públicas e inter-
nacionais, para apoio e desenvolvimento dos processos de 
destinação às comunidades tradicionais. Promoveu, ainda, 
oficinas técnicas em seis unidades da federação, para for-
talecer  ações de regularização de territórios de comunida-
des tradicionais junto às superintendências, potencializan-
do a política pública em âmbito nacional.  

https://wwhttps://www.gov.br/casacivil/pt-br/novopac
https://wwhttps://www.gov.br/casacivil/pt-br/novopac
https://qlik-publico.paineis.gov.br/extensions/transparencia-ativa/transparencia-ativa.html?spu_tab=7
https://qlik-publico.paineis.gov.br/extensions/transparencia-ativa/transparencia-ativa.html?spu_tab=7
https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/habitacao/programa-minha-casa-minha-vida/mcmv-entidades-1
https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/habitacao/programa-minha-casa-minha-vida/mcmv-entidades-1
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Regularização de áreas da união  
em unidades de conservação 

A regularização de nove unidades de conservação em 
áreas da União, sendo seis em Roraima, duas no Amazonas 
e uma em Sergipe, promoveu a função econômica e social 
sustentável dos imóveis da União. Dessa forma, garantiu-se 
a proteção de recursos hídricos, a conservação do solo, a 
diversidade biológica, a manutenção dos processos ecoló-
gicos e o uso sustentável dos recursos naturais renováveis. 
Destaca-se o caso de Sergipe, em que o cumprimento de 
uma ação judicial possibilitou a criação de espaço especial-
mente protegido, uma das principais estratégias mundiais 
para a conservação da biodiversidade.  

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Melhoria da governança e da capacidade  
de gestão institucional da Secretaria do 
Patrimônio da União (SPU)   

Essa iniciativa busca melhorar a gestão dos imóveis da 
União, garantindo ações coordenadas e avaliação do cumpri-
mento das políticas e metas. Além disso, pretende fortalecer 
a capacidade da SPU, com foco na administração eficiente 
desses imóveis. Para isso, estão desenvolvendo ferramentas 
e práticas de gestão do conhecimento e promovendo a quali-
ficação contínua do corpo técnico.  

Em 2025, foi instituído o Comitê de Gestão do Conhe-
cimento na SPU, essencial para garantir que informa-
ções estratégicas sejam organizadas e compartilhadas 
de forma eficiente. Ele fortalece a governança ao integrar 
conhecimento às decisões, promovendo transparência e 
alinhamento institucional. A publicação de tabelas taxonô-
micas representou avanços na organização e padronização 
das informações sobre os imóveis da União, garantindo uma 
classificação clara e uniforme para facilitar a gestão e a to-
mada de decisões.  

O Modelo de Gestão de Processos da SPU (MGP), de-
senvolvido para aprimorar a gestão de imóveis públi-
cos da União, busca estruturar e padronizar a condução 

dos fluxos de trabalhos, promovendo maior eficiência, trans-
parência e alinhamento estratégico. A proposta valoriza a in-
tegração entre áreas, o uso de indicadores de desempenho e 
a digitalização como meios de garantir agilidade e qualidade 
na entrega de serviços públicos. 

Esse modelo conta com uma métrica de proces-
sos que possibilita identificar, avaliar, classificar e monitorar, 
oferecendo uma visão abrangente do desempenho e da rele-
vância estratégica em cada processo. Em 2025, essa métrica 
foi aplicada em 49 dos 100 processos mapeados, permitindo 
à SPU acompanhar de forma mais precisa o desempenho de 
seus processos estratégicos. 

Fotografia: Felipe Chimicatti

https://memoria-spu.gestao.gov.br/wp-content/uploads/tainacan-items/56150/220834/Modelo_gesta%CC%83o_processos_EP-SPU_Final_04dez2024-1.pdf
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OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 7

Ampliar o acesso aos documentos, por meio 
do fortalecimento da gestão de documen-
tos e arquivos, sob coordenação do Arquivo 
Nacional (AN), assegurando o direito à infor-
mação e à memória do país

Garantir o direito à informação e preservar a memória do 
país dependem de uma boa gestão e da proteção dos docu-
mentos públicos, especialmente os produzidos pelo governo 
federal. O Arquivo Nacional (AN) é responsável pela custó-
dia desses documentos, em formatos físico e digital, e pela 
orientação aos órgãos federais sobre sua produção, organi-
zação, acesso e preservação. 

Em 2025, o AN ampliou o acesso da sociedade a docu-
mentos públicos e fortaleceu a gestão documental no âmbito 
federal. No período, foram registrados 2,1 milhões de aces-
sos a documentos e realizados 22.045 atendimentos presen-
ciais e digitais nas unidades do Rio de Janeiro e de Brasília, 
representando crescimento de 18% em relação a 2024. 
Como resultado, foram emitidas 794 certidões probatórias 
com base em documentos históricos, assegurando direitos. 

Além disso, foram inseridos mais de 91 mil registros no  
Sistema de Informações do Arquivo Nacional (SIAN), facili-
tando o acesso à informação. 

Para apoiar os órgãos do governo federal, o AN realizou, 
em 2025, 1.105 orientações técnicas por meio do Sistema 
de Gestão de Documentos e Arquivos (SIGA), o que repre-
senta um aumento de 25% em relação ao ano anterior. 
Essas orientações contribuem para a correta organização e 
preservação dos documentos públicos, facilitando o acesso 
à informação e o exercício de direitos pela população. 

No plano internacional, o AN também atuou em orga-
nismos e eventos relevantes da área arquivística, como o 
Conselho Internacional de Arquivos (ICA), a Associação 
Latino-Americana de Arquivos (ALA) e a Federação Inter-
nacional de Arquivos de Filmes (FIAF), promovendo a troca 
de experiências e o alinhamento às boas práticas internacio-
nais. Confira outros resultados do AN: 

251.715 
documentos preservados
considerando tanto os registros descritos e disponibilizados 
no SIAN quanto os documentos resultantes de processos de 
digitalização, o que amplia o acesso remoto à informação

826.858 
documentos preservados 
no Repositório Arquivístico Digital Confiável (RDC-Arq), 
ambiente digital que assegura a guarda segura e o acesso 
contínuo a documentos digitais e digitalizados, com padrões 
técnicos que garantem autenticidade, integridade e acesso 
ao longo do tempo, mesmo diante da evolução tecnológica 
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https://sian.an.gov.br/sianex/consulta/login.asp
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/siga
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/siga
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/acesso-a-informacao/acordos/acoes-internacionais-2/conselho-internacional-de-arquivos-cia
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/acesso-a-informacao/acordos/acoes-internacionais-2/associacao-latino-americana-de-arquivos-ala
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/acesso-a-informacao/acordos/acoes-internacionais-2/associacao-latino-americana-de-arquivos-ala
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/acesso-a-informacao/acordos/acoes-internacionais-2/federacao-internacional-de-arquivos-de-filmes
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/acesso-a-informacao/acordos/acoes-internacionais-2/federacao-internacional-de-arquivos-de-filmes
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288.766 
documentos digitalizados
ampliando o acesso remoto da sociedade à informação 
e contribuindo para a preservação do acervo ao reduzir o 
manuseio dos documentos físicos

202.786 
documentos processados 
por meio de atividades técnicas essenciais, como iden-
tificação, organização, descrição, indexação e notação, 
permitindo que a informação seja localizada e compreen-
dida de forma rápida e confiável

41.891 
documentos submetidos a procedimentos de 
conservação
incluindo ações preventivas e corretivas como higieni-
zação, acondicionamento adequado, estabilização de 
suporte e controle de pragas, garantindo a estabilidade do 
acervo ao longo do tempo

8.038 
documentos restaurados 
por meio de técnicas especializadas aplicadas a materiais 
danificados, assegurando sua preservação e o acesso 
seguro às informações

648 
pessoas servidoras federais  
e 6.025 pessoas do público em geral 
capacitadas em gestão de documentos, fortalecendo as boas 
práticas arquivísticas, a transparência pública e o exercício 
da cidadania

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Ampliação da disponibilização  
de documentos 

Em 2025, o AN disponibilizou 91.126 novos documen-
tos públicos no SIAN, superando as metas estabelecidas e 
ampliando de forma significativa o acesso da sociedade às 
fontes documentais. No mesmo ano, passou a utilizar plata-
forma digital como forma de pagamento, oferecendo opções 
mais ágeis e inclusivas para os serviços de reprodução docu-
mental e emissão de certidões. Também foram adquiridos dois 
scanners — um de grande formato e outro para digitalização 
de películas cinematográficas — que, ao serem incorporados 
à infraestrutura dos laboratórios de digitalização, permitirão 
ampliar a capacidade de produção digital, reforçando a preser-
vação e a disponibilização do acervo. 

Ao longo de 2025, o Arquivo Nacional avançou no reco-
lhimento e na ampliação de acervos, com início de processo 
de complementação de acervos privados, ampliando a diver-
sidade temática sob sua custódia. Esses conjuntos reúnem 
registros de relevância política, cultural e social, incluindo 
manifestações artísticas e trajetórias pessoais e familiares 
ligadas à memória social brasileira. 

Como parte das ações de difusão, foi lançada a livraria vir-
tual do Arquivo Nacional, que reúne mais de 400 publicações 
nas áreas de arquivologia, ciência da informação, história e 
ciências sociais. No campo editorial, registraram-se 155.753 
consultas a publicações técnico-científicas digitais, a dis-
tribuição de 1.963 publicações físicas e o fortalecimento da 
livraria virtual.

A ampliação do acesso aos documentos foi fortalecida 
por um conjunto expressivo de ações de difusão, com a 
realização de 172 atividades culturais, educativas e técnico-
-científicas, que alcançaram 265 instituições e impactaram 
10.333 pessoas. Esses resultados demonstram que as 
ações de difusão são instrumentos estratégicos de dispo-
nibilização do acervo, ao ampliar e diversificar as formas de 
acesso, estimular pesquisas, fortalecer o uso social da infor-
mação e democratizar o acesso ao patrimônio documental 
do Arquivo Nacional. 

https://sian.an.gov.br/sianex/consulta/login.asp
https://loja.an.gov.br/
https://loja.an.gov.br/
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INICIATIVA ESTRATÉGICA

Aprimoramento da Política  
Nacional de Arquivos 

A 2ª Conferência Nacional de Arquivos (CNARQ), pre-
vista para 2026, será um espaço de diálogo e participação 
social para discutir o futuro da Política Nacional de Arquivos 
Públicos e Privados. Seu objetivo é fortalecer a gestão da 
memória no Brasil, garantindo a preservação e o acesso a 
documentos e informações em benefício da democracia e da 
cidadania. 

Em 2025, foram instituídas a Comissão Organizadora 
Nacional e a Coordenação Executiva Nacional, responsáveis 
pelo planejamento, organização e elaboração da documenta-
ção necessária à conferência, atuando de forma coordenada 
no acompanhamento e na deliberação das atividades. 

No mesmo ano, foi publicado o Decreto nº 12.599, de 28 
de agosto de 2025, que atualizou a regulamentação da Polí-
tica Nacional de Arquivos Públicos e Privados e reconheceu, 
pela primeira vez em ato normativo, os arquivos comunitários 
como parte integrante dessa política. Também foi editada a 
Portaria AN/MGI nº 225, de 12 de agosto de 2025, que trata 
da entrada de documentos no Arquivo Nacional por meio de 
doações de arquivos privados e comunitários, ampliando de 
forma contínua a preservação e a disponibilização de infor-
mações à sociedade. 

Em 2025, o AN também prestou orientação técnica 
a 61 órgãos integrantes do Sistema Nacional de Arqui-
vos (SINAR) e incluiu 54 novas instituições no Cadastro 

Nacional de Entidades Custodiadoras de Acervos Arquivís-
ticos (CODEARQ), que passou a contar com 754 entidades 
registradas. 

O AN apoia o Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), 
órgão central do SINAR. Nesse papel, o AN atua na coor-
denação e na orientação das instituições integrantes do 
sistema, enquanto o CODEARQ funciona como um identifi-
cador nacional, facilitando o intercâmbio de informações, o 
reconhecimento institucional e o acesso da sociedade aos 
acervos arquivísticos. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Fortalecimento institucional  
do Arquivo Nacional 

Em 2025, o AN fortaleceu sua capacidade institucional e 
ampliou sua presença territorial, com a criação de três novas 
unidades regionais nas cidades de Manaus (AM), Salvador 
(BA) e Porto Alegre (RS), representando as regiões Norte, 
Nordeste e Sul do país.

A iniciativa, instituída pelo Decreto nº 12.554, de 8 de 
julho de 2025, em conformidade com a Lei nº 8.159, de 8 
de janeiro de 1991, amplia o alcance das ações da institui-
ção em todo o território nacional, reforça a regionalização 
e a descentralização administrativa e contribui para a redu-
ção das desigualdades regionais no acesso aos serviços 
arquivísticos.

Inicialmente estruturadas como escritórios regionais, 
essas unidades atuarão na gestão de documentos, na 
ampliação do acesso ao acervo e no apoio técnico às insti-
tuições do SINAR, tendo como referência a experiência da 
Superintendência Regional do Distrito Federal. 

No mesmo ano, o AN iniciou o desenvolvimento do novo 
Banco de Dados Memórias Reveladas (BDMR), uma das 
principais iniciativas do Estado brasileiro voltadas à preser-
vação da memória e à garantia do direito à informação sobre 
o período da repressão política entre 1964 e 1985. Constru-
ído de forma cooperativa, o BDMR reúne informações de 
acervos custodiados pelo AN e por instituições públicas e 
privadas parceiras, consolidando-se como referência nacio-
nal sobre o tema. 

Em 2025, o sistema avançou em sua modernização tec-
nológica, na ampliação do acesso público e na sustenta-
bilidade do banco de dados, reunindo informações de 44 
entidades custodiadoras, 236 fundos e coleções e 662.412 
registros descritivos, dos quais 37.182 contam com objetos 
digitais associados, totalizando cerca de 5,16 terabytes, além 
de 16.602 registros em fase de publicação. 

Destaca-se, ainda, a continuidade do tratamento técnico 
dos documentos da Comissão Nacional da Verdade (CNV), 
que poderão integrar futuramente o banco, ampliando o 
acesso da sociedade a informações fundamentais sobre a 
história recente do país. Complementarmente, foi realizada 
reunião da Rede de Arquivos Públicos Estaduais e do Distrito 
Federal, instituída pela Resolução CONARQ/MGI nº 55/2024, 
fortalecendo a cooperação federativa, o intercâmbio de expe-
riências e a articulação entre gestoras/es de arquivos. 

https://www.gov.br/conarq/pt-br/assuntos/noticias/a-2a-conferencia-nacional-de-arquivos-2a-cnarq-esta-chegando
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8159.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8159.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.599-de-28-de-agosto-de-2025-652015342
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.599-de-28-de-agosto-de-2025-652015342
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-an/mgi-n-225-de-12-de-agosto-de-2025-648591909
https://www.gov.br/conarq/pt-br/conexoes/sinar
https://www.gov.br/conarq/pt-br/conexoes/sinar
https://www.gov.br/pt-br/servicos/consultar-o-cadastro-nacional-de-entidades-custodiadoras-de-acervos-arquivisticos-do-conselho-nacional-de-arquivos
https://www.gov.br/pt-br/servicos/consultar-o-cadastro-nacional-de-entidades-custodiadoras-de-acervos-arquivisticos-do-conselho-nacional-de-arquivos
https://www.gov.br/pt-br/servicos/consultar-o-cadastro-nacional-de-entidades-custodiadoras-de-acervos-arquivisticos-do-conselho-nacional-de-arquivos
https://www.gov.br/conarq/pt-br/conexoes/sinar
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Decreto/D12554.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Decreto/D12554.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8159.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8159.htm
https://www.gov.br/memoriasreveladas/pt-br
https://cnv.memoriasreveladas.gov.br/
https://www.gov.br/conarq/pt-br/legislacao-arquivistica/resolucoes-do-conarq/resolucao-conarq-mgi-n-55-de-26-de-agosto-de-2024
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No plano internacional, o AN consolidou e ampliou 
de forma significativa sua atuação, com forte pro-
tagonismo em iniciativas de cooperação Sul-Sul, 
especialmente no âmbito da Comunidade dos Paí-
ses de Língua Portuguesa (CPLP), da América 
Latina e do espaço ibero-americano. 

Destaca-se a liderança exercida na Rede de Arquivos 
Nacionais da CPLP (RAN-CPLP), com a apresentação do 
Diagnóstico dos Arquivos Nacionais e do Plano de Formação 
para profissionais dos países membros, bem como a atuação 
ativa na ALA, incluindo participação em grupos de trabalho 
estratégicos, oferta de cursos e negociação de memorando 
de entendimento. 

O Arquivo Nacional também manteve presença relevante 
no ICA, no Programa Iberarquivos e no Programa Memória 
do Mundo da Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), além de avançar na 
formalização de acordos com instituições arquivísticas da 
América Latina, África, Ásia e Europa, reafirmando seu papel 
como referência regional e global na agenda arquivística 
contemporânea. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Implantação do Programa  
Acelera SIGA 

Em 2025, o AN deu continuidade à implantação do Pro-
grama de Aceleração do Sistema de Gestão de Arquivos e 
Documentos (Acelera SIGA), para fortalecer a gestão dos 
documentos públicos produzidos pelo governo federal e 
ampliar o acesso da sociedade à informação. 

Ao longo do ano, o programa atendeu 278 órgãos e enti-
dades públicas em todas as regiões do país, o que representa 
um aumento de 68% em relação a 2024. Esse resultado evi-
dencia a ampliação do alcance do SIGA e o fortalecimento do 
papel do AN como órgão central do sistema.

Entre as principais entregas do período, destaca-se a 
publicação do Guia de Gestão de Documentos, que orienta 
os órgãos públicos sobre boas práticas para organizar, pre-
servar e disponibilizar os documentos produzidos no exercí-
cio de suas atividades. 

No campo da inovação tecnológica, o Arquivo Nacional 
lançou o Repositório Institucional de Gestão de Documentos 
(GDAN), uma plataforma digital que reúne normas, manu-
ais, publicações e outros materiais técnicos sobre gestão de 
documentos públicos. O GDAN funciona como uma biblio-
teca digital de fácil navegação, com ferramentas de busca e 
filtros que facilitam o acesso às informações, beneficiando o 
público em geral. 

Além disso, teve início o desenvolvimento do Sistema Infor-
matizado de Gestão Arquivística de Documentos (SIGAD), em 
parceria com a Empresa de Tecnologia e Informações da Previ-
dência (Dataprev), concebido para integrar-se aos sistemas utili-
zados pelos órgãos públicos e acompanhar todo o ciclo de vida 
dos documentos, da produção à destinação final. O SIGAD 
segue os requisitos do modelo e-ARQ Brasil, aprovado pelo   
Conarq, e foi projetado para atuar como elo entre os sistemas de 
produção documental e os de arquivamento permanente, contri-
buindo para a correta aplicação das regras de guarda, eliminação 
ou preservação dos documentos, sob a supervisão do AN. 

https://www.cplp.org/
https://www.cplp.org/
https://www.cplp.org/lingua-cultura-e-educacao/rede-de-arquivos-nacionais-da-cplp/
https://www.cplp.org/lingua-cultura-e-educacao/rede-de-arquivos-nacionais-da-cplp/
https://iberarchivos.org/pt/
https://mow.an.gov.br/
https://mow.an.gov.br/
https://mow.an.gov.br/
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/siga/programa-acelerasiga_2024.pdf
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/siga/programa-acelerasiga_2024.pdf
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/siga/programa-acelerasiga_2024.pdf
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/servicos/publicacoes/Guiadegestaodedocumentos.pdf
https://bdan.an.gov.br/gestao-de-documentos
https://bdan.an.gov.br/gestao-de-documentos
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/servicos/publicacoes/e-arq-brasil_v2.pdf
https://www.gov.br/conarq/pt-br/conexoes/sinar
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INICIATIVA ESTRATÉGICA

Implementação do programa de  
requalificação do Arquivo Nacional 

Em 2025, o Arquivo Nacional deu continuidade à elabo-
ração dos projetos executivos que irão subsidiar a futura 
reforma e requalificação de sua sede, localizada no Rio de 
Janeiro (RJ). Essa etapa é essencial para garantir instala-
ções mais seguras, adequadas e modernas, fundamentais 
para a preservação dos documentos públicos e para o aten-
dimento à sociedade. O projeto foi selecionado para integrar 
o banco de projetos do Fundo Nacional de Direitos Difusos 
(FNDD), o que amplia as possibilidades de captação de 
recursos federais para a execução das obras e representa 
avanço estratégico na viabilização da requalificação da infra-
estrutura da instituição. 

No que se refere à Superintendência Regional do Distrito 
Federal, ao longo de 2025, o Arquivo Nacional adotou medi-
das prioritárias de manutenção, segurança e continuidade 
operacional, com foco na mitigação de riscos e na preserva-
ção das condições adequadas de funcionamento da unidade. 
Entre as ações realizadas, destacam-se: 

	ó MANUTENÇÃO PREVENTIVA NO TELHADO, 
visando a mitigar os impactos das chuvas 

	ó PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃOPRE-

VENTIVA E CORRETIVA, em caráter emergencial, nos equipamentos do 
sistema elétrico de média tensão, incluindo fornecimento de materiais, 
mão de obra especializada e análise físico-química do óleo isolante 

Fotografia: Dantadd / Wikipedia

https://www.gov.br/mj/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/consumidor/fundo-de-defesa-de-direitos-difusos
https://www.gov.br/mj/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/consumidor/fundo-de-defesa-de-direitos-difusos
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OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 8

Fortalecer as empresas estatais, com ade-
quada governança corporativa, revalorizando 
a propriedade pública e seu papel no desen-
volvimento inclusivo e sustentável do país  

As empresas estatais federais são centrais no desenvolvimento inclusivo e sustentável do país. Elas entregam serviços 
digitais à população, garantem que as entregas postais cheguem a lugares de difícil acesso, apoiam áreas estratégicas por 
meio de crédito bancário, fortalecem a segurança alimentar e a infraestrutura de transportes e impulsionam os setores de 
energia, comunicações e defesa, pilares fundamentais da soberania nacional. 

Se 2024 foi o ano em que se publicou os normativos que são a base para as mudanças necessárias ao fortalecimento das 
empresas, 2025 marcou o início de implementação das ferramentas propostas. Os Decretos nº 12.301, 12.302 e 12.303, de 9 
de dezembro de 2024, instituíram uma nova estrutura de coordenação das estatais e ofereceram mecanismos para aumentar a 
capacidade de entrega de produtos e serviços cada vez melhores à sociedade. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Implementação de novo arranjo  
institucional de coordenação e supervisão  
das empresas estatais  

Com a publicação dos Decretos nº 12.301/2024 e 
12.302/2024, foram implementadas mudanças na estrutura 
de coordenação das estatais. Essas modificações impacta-
ram positivamente a articulação entre as estatais e os minis-
térios responsáveis pelas políticas públicas que justificaram 
a criação dessas empresas. Ao mesmo tempo, esses norma-
tivos garantiram uma melhor supervisão pelo governo, refor-
çando seu papel estratégico. 

Em 2025, o Sistema de Coordenação da Governança e 
da Supervisão Ministerial das Empresas Estatais Federais 

(Sisest) foi implementado, contando com representantes de 
todos os ministérios supervisores de estatais federais, ali-
nhando a coordenação realizada pelo MGI com as políticas 
públicas governamentais. Além disso, a Comissão Intermi-
nisterial de Governança Corporativa e de Administração de 
Participações Societárias da União (CGPAR) ganhou caráter 
mais estratégico e, com a presença de três ministros, passou 
a deliberar sobre assuntos que afetam a União como acio-
nista dessas empresas. 

8

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12301.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12302.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Decreto/D12303.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12301.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12302.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/d12302.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/d12302.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/d12302.htm
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/estatais/governanca/cgpar
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/estatais/governanca/cgpar
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/estatais/governanca/cgpar
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INICIATIVA ESTRATÉGICA

Fortalecimento de capacidades nas 
empresas estatais para o aprimoramento da 
atuação de suas estruturas de governança​  

Entre as iniciativas voltadas ao fortalecimento das em-
presas estatais, destaca-se o Programa Inova, que tem o 
objetivo de impulsionar a eficiência e a capacidade de inova-
ção das empresas. O Programa está alinhado às estratégias 
de desenvolvimento sustentável do governo federal. 

Por meio do Inova, em 2025 foram contratadas consulto-
rias para a remodelagem de negócios e processos de 14 em-
presas – mais eficiência e entregas ainda mais qualificadas 
–, além de parcerias para o desenvolvimento de estudos e 
produção de conhecimento com diversas instituições, como 
a Enap, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), a Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro  (UFRJ) e o Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (PNUD). 

Em relação à capacidade de gestão dessas empresas, o 
MGI, em parceria com a Enap, elaborou a trilha de capacita-
ção Gestão e Governança das Estatais e, juntamente com o 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), realizou a primeira edi-
ção do Programa de Formação de Conselheiros de Estatais. 

Essas ações de capacitação foram ofertadas às pessoas em-
pregadas e administradoras das empresas e pessoas servi-
doras públicas que trabalham com o tema. 

O Inova ainda promoveu quatro fóruns de compartilha-
mento de boas práticas, proporcionando a troca de experiên-
cias entre as estatais federais. 

Outro destaque foi o lançamento do novo Indicador de 
Governança e Políticas Públicas (IG-Sest) com a incorpora-
ção de dimensões voltadas aos processos de inovação e de 
monitoramento das políticas públicas. Isso reafirma o com-
promisso do MGI com o fortalecimento da governança nas 
empresas estatais, estimulando práticas modernas, promo-
vendo o alinhamento das estatais às políticas públicas na-
cionais e incentivando a inovação e o compartilhamento de 
boas práticas. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Decreto/D12303.htm
https://www.escolavirtual.gov.br/programa/309
https://bnb.gov.br/universidadebancodonordeste/course/index.php?categoryid=39
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/estatais/igsest/arquivos-1/Manual_Operacional_IGSEST_7_Ciclo__V.5__31.10.2025_11.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/estatais/igsest/arquivos-1/Manual_Operacional_IGSEST_7_Ciclo__V.5__31.10.2025_11.pdf
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OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 9

Aprimorar os processos e serviços de ges-
tão patrimonial, com transformação digital 
e foco no cidadão   

O Objetivo Estratégico 9 visa a implementar uma estraté-
gia de transformação digital integrando as bases de dados 
e utilizando geotecnologias para qualificar as informações 
sobre a carteira imobiliária da União. Busca-se ampliar o 
monitoramento e a fiscalização dos imóveis, padronizar pro-
cessos e tornar mais eficientes atividades como a destinação 
e o controle do uso dos bens públicos. Além disso, preten-
de-se modernizar o atendimento, tornando-o mais ágil e sim-
plificado, com prioridade para os serviços mais demandados 
pela sociedade. 

Com essas ações, espera-se alcançar uma gestão patri-
monial e territorial mais transparente e sustentável, em 
consonância às necessidades sociais, promovendo o uso 
responsável e estratégico dos bens da União. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Intensificação da transformação digital dos 
processos e serviços  

A iniciativa reúne os esforços da SPU para modernizar e di-
gitalizar seus processos e serviços, com foco em melhorar as 
plataformas usadas na gestão dos imóveis da União e integrá-
-las para maior eficiência, transparência e redução de custos. 

Em 2025, quatro módulos agregaram valor à Plataforma 
Integrada de Gestão do Patrimônio da União (SPUnet): 

1.	 INCORPORAÇÃO PATRIMONIAL 

Registra e organiza os imóveis da União em uma base 
única, garantindo controle e padronização

2.	 GESTÃO DE CONTRATOS DE DESTINAÇÃO 
Automatiza e padroniza contratos de uso dos imóveis, 
reduzindo erros e aumentando transparência

3.	 ATENDIMENTO AO PÚBLICO 
Facilita o acesso da sociedade e de instituições aos 
serviços da SPU, tornando processos mais ágeis e 
claros

4.	 ARRECADAÇÃO DE RECEITAS 
Centraliza a cobrança e controle financeiro dos 
contratos, garantindo precisão e melhor governança

Três módulos adicionais: avaliação, destinação e contabi-
lidade patrimonial serão integrados em 2026. Esse conjunto 
fortalece a governança da SPU e coloca os imóveis da União sob 
uma administração mais moderna, segura e eficiente.   9

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/patrimonio-da-uniao/transformacao-digital/o-que-e-o-spunet-1
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/patrimonio-da-uniao/transformacao-digital/o-que-e-o-spunet-1
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INICIATIVA ESTRATÉGICA

Aprimoramento do controle dos imóveis da 
União  

Em 2025, a SPU atingiu o marco de mil contratos de desti-
nação gerados pelo Módulo de Gestão de Atos e Contratos de 
Destinação do SPUnet. Essa inovação padroniza cláusulas, 
automatiza processos e organiza dados, permitindo monitora-
mento contínuo e fiscalização eficiente. Com isso, a gestão de 
contratos se torna mais segura e transparente, fortalecendo 
a governança e aprimorando o controle dos imóveis da União 
para garantir que cumpram sua função social.  

Na gestão patrimonial, destaca-se o Plano Nacional de 
Caracterização (PNC), que contempla a identificação e 
demarcação de áreas da União por meio de levantamento 
topográfico, análise documental e georreferenciamento. Até 
2025, foram realizadas 366 audiências públicas e já foram 
demarcados 184 mil km de terrenos marginais e 36 mil km 
de terrenos de marinha em diversos estados. Em 2025, mais 
de 95 mil km de áreas foram demarcadas, incluindo terrenos 
de marinha e marginais, alcançando um resultado histórico 
e inédito: 82% de terrenos de marinha e 55% de terrenos 
marginais demarcados. 

A demarcação garante segurança jurídica, 
permite regularização fundiária, assegura 
direitos de comunidades tradicionais, preserva 
o meio ambiente e destina imóveis para políticas 
públicas.

Até 2025

366 
audiências públicas 
realizadas

184.000 km 
de terrenos marginais 
demarcados

36.000 km 
de terrenos de marinha 
demarcados

Alcançando um resultado histórico e inédito

55%

de terrenos 
marginaisdemarcados

82%

de terrenos de 
marinhademarcados

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/patrimonio-da-uniao/plano-nacional-de-caracterizacao
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/patrimonio-da-uniao/plano-nacional-de-caracterizacao
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OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 10

Aperfeiçoar estruturas de atuação governa-
mental, modelos de governança e gestão 
para mais e melhores políticas públicas  

Em 2025, foram publicados 61 Decretos de revisão das 
estruturas regimentais e dos quadros demonstrativos dos 
cargos em comissão e das funções de confiança de órgãos 
da administração direta e indireta do Poder Executivo Fede-
ral, visando ao fortalecimento institucional e ao aumento da 
capacidade de elaboração e execução de políticas públicas.  

Além disso, foram publicados 18 Decretos remanejando 
temporariamente cargos e funções comissionadas de órgãos 
e entidades para execução de atividades urgentes  ou prio-
ritárias. Dentre estes, cabe destacar a criação da Casa de 
Governo no Estado do Rio Grande do Sul, pelo Decreto no 
12.317, de 18 de dezembro de 2024, em decorrência das chu-
vas de junho de 2025, a ser automaticamente extinta em 20 
de dezembro de 2026; e a criação da Secretaria Extraordi-
nária para a Copa do Mundo de Futebol Feminino 2027 pelo  
Decreto nº 12.789, de 19 de dezembro de 2025, a qual fun-
cionará até 31 de dezembro de 2027. 

Em novembro de 2025, por meio de uma parceria 
entre o MGI, o Instituto Santos Dumont (ISD) e o 
MEC, foi realizado em Macaíba (RN), na sede do 
ISD, o III Encontro das Organizações Sociais do 
Poder Executivo Federal. O evento reuniu 90 parti-
cipantes, entre dirigentes de organizações sociais, 
representantes de ministérios supervisores e ges-
toras/es públicas/os. 

Organizado em dois dias consecutivos, foi o pri-
meiro encontro federal realizado na sede de uma 
organização social. O evento proporcionou um 
ambiente fértil para debates sobre governança, 
comunicação e tipos de financiamento, reforçando 
a importância da colaboração para o fortaleci-
mento do modelo, o que deve resultar em maior 
eficiência, transparência e impacto social para os 
resultados futuros. 

10

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12317.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12317.htm
https://www.gov.br/esporte/pt-br/composicao/orgaos-especificos/esporte/secretaria_extraordinaria_copa_mundo_futebol_feminino_2027
https://www.gov.br/esporte/pt-br/composicao/orgaos-especificos/esporte/secretaria_extraordinaria_copa_mundo_futebol_feminino_2027
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.789-de-19-de-dezembro-de-2025-676903744
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/novembro/gestao-fortalece-modelo-de-organizacoes-sociais-em-encontro-nacional-realizado-no-rio-grande-do-norte
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/novembro/gestao-fortalece-modelo-de-organizacoes-sociais-em-encontro-nacional-realizado-no-rio-grande-do-norte


CAPÍTULO 2 GOVERNANÇA, ESTRATÉGIA E DESEMPENHO

CAPÍTULO 3CAPÍTULO 2CAPÍTULO 1 73
M I N I S T É R I O  D A  G E S T Ã O  E  D A 

I N O V A Ç Ã O  E M  S E R V I Ç O S  P Ú B L I C O S

R E L A T Ó R I O  D E  G E S T Ã O 

I N T E G R A D O  2 0 2 5MENU CAPÍTULO 4

O E . 1 0

O MGI também buscou, no âmbito internacional, con-
tribuir para a melhoria das políticas sobre gestão pública, 
inovação e governo digital por meio de diálogo e cooperação 
com vários parceiros. Em 2025, o MGI celebrou instrumentos 
de cooperação com Portugal, República Dominicana, Índia 
e instituições internacionais como o Banco Mundial, Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e Universidade 
de Oxford, contribuindo para a construção de metodologias e 
práticas inovadoras para uma gestão pública eficiente, inclu-
siva e sustentável.

Além disso, houve fortalecimento da cooperação com paí-
ses da América do Sul, Caribe e África. O MGI esteve à frente 
da Presidência do Conselho Diretor do Centro Latino-Ameri-
cano de Administração para o Desenvolvimento (CLAD), pelo 
biênio 2024-2025 e sua gestão foi marcada pelo foco na sus-
tentabilidade, na modernização do organismo e pela defesa 
do multilateralismo. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Aperfeiçoamento das parcerias  
e transferências da União   

Em 2025, o MGI avançou de forma significativa no aper-
feiçoamento das parcerias e transferências da União, com a 
consolidação do Transferegov.br como principal plataforma 
de gestão desses recursos e com melhorias também no  
Obrasgov.br. O conjunto de aprimoramentos teve como foco 

fortalecer uma operacionalização centralizada, rastreável, 
transparente e com informações de livre acesso à popula-
ção, além de responder a demandas relevantes decorrentes 
de decisões do Supremo Tribunal Federal (STF), no âmbito 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7688 e da  
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 854. 

A relevância dessas entregas se evidencia pelo volume 
já movimentado: desde 2023, a plataforma operacionali-
zou mais de R$ 648 bilhões (havendo registro, no período, 
de montante superior a R$ 500 bilhões), em um processo 
contínuo de evolução voltado a ampliar transparência e ras-
treabilidade na execução dos recursos públicos. 

Em 2025, o Transferegov.br incorporou novas modalida-
des de transferência. Foram 11 novas modalidades, além de 
mais quatro internalizações com ênfase na integração de fun-
dos estratégicos — incluindo a operacionalização via Fundo 
Nacional de Saúde (FNS) e Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS).

No mesmo exercício, foram promovidas melhorias espe-
cíficas na operacionalização das emendas parlamentares 
de transferência especial, reforçando gestão, transparência 
e rastreabilidade de recursos que somaram R$ 6,9 bilhões. 
Como parte desse avanço, a plataforma passou a contar com 
módulos exclusivos para parlamentares e teve seus paineis 
públicos ampliados, permitindo que qualquer pessoa acom-
panhe diretamente a aplicação dos recursos, fortalecendo o 
controle social. 

Complementarmente, a Rede de Parcerias completou 

dez anos de atuação e foi fortalecida com a adesão de 44 
novos integrantes, tendo realizado oito fóruns regionais de 
capacitação, contribuindo para a qualificação de centenas de 
gestoras/es públicas/os em todo o país. 

 INICIATIVA ESTRATÉGICA

Ampliação do Programa Nacional  
de Gestão e Inovação  

Em 2025, o MGI fortaleceu o Programa Nacional de 
Gestão e Inovação (PNGI), transformando-o no maior instru-
mento de cooperação federativa em gestão pública do país. 
A iniciativa alcançou a adesão de 19 estados e de diversas 
cidades de grande porte, como Rio de Janeiro (RJ) e Belém 
(PA), consolidando a parceria entre União, estados e 
municípios.

Por meio do PNGI, o ministério passou a oferecer gratui-
tamente mais de 30 soluções digitais e de gestão, já testadas 
no âmbito federal, para serem replicadas nos governos 
locais, incluindo sistemas de compras públicas e processos 
administrativos eletrônicos. Em agosto de 2025, 20 governos 
estaduais participaram do Pacto Nacional de Gestão e Inova-
ção, ampliando ainda mais o alcance do PNGI. 

Os resultados demonstram a alta efetividade do PNGI, 
com uma economia superior a R$ 1,94 bilhão gerada pela 
digitalização de processos e serviços nos estados. No Mara-
nhão, por exemplo, a parceria resultou em uma economia 

https://www.gov.br/transferegov/pt-br
https://obrasgov.sistema.gov.br/cipi-frontend/pesquisa-aberta-projetos
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6987935
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6199750
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6199750
https://www.gov.br/gestao/pt-br/federativo/programa-nacional-de-gestao-e-inovacao
https://www.gov.br/gestao/pt-br/federativo/programa-nacional-de-gestao-e-inovacao
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/agosto/mgi-e-20-estados-formam-pacto-nacional-de-gestao-e-inovacao
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/agosto/mgi-e-20-estados-formam-pacto-nacional-de-gestao-e-inovacao
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anual de R$ 50 milhões, evidenciando o impacto direto da 
inovação na gestão pública. Além disso, milhares de pessoas 
servidoras estaduais foram capacitadas por meio da Escola 
Virtual de Governo (EV.G), fortalecendo as competências 
locais e mostrando como a cooperação federativa pode gerar 
ganhos reais de eficiência, economia e qualidade dos servi-
ços prestados à população. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Consolidação do Programa  
de Gestão e Desempenho (PGD)  
como instrumento efetivo de gestão  
na Administração Pública Federal

Em 2025, o MGI avançou na modernização da gestão 
organizacional em 188 órgãos e entidades por meio do 
Programa de Gestão e Desempenho (PGD). Com o PGD, 
unidades e equipes do governo, abarcando 143 mil pessoas 
servidoras, se reorganizaram com foco em planos de trabalho 
e planos de entregas, alinhados aos objetivos estratégicos de 
cada instituição.  

Para apoiar essa transformação, foram ofertados treina-
mentos que capacitaram mais de 40 mil participantes e foram 
realizados mais de 50 atendimentos personalizados aos 
órgãos e entidades para suporte à implementação e exe-
cução do PGD. Além disso, o MGI manteve e aprimorou o 

PGD Petrvs, sistema ofertado para a gestão do programa. 
O ministério também coordena a Rede PGD, que congrega 
representantes de 197 instituições que aderiram ou dese-
jam aderir ao programa. O programa atingiu 98,4% no índice 
global de implementação, o que demonstra o alto nível de 
conformidade das instituições participantes. 

Contribuindo para a transparência da gestão gover-
namental, o MGI ampliou a informação pública sobre o 
programa com a publicação do painel Agentes Públicos em 
PGD e do estudo sobre o histórico e as tendências do pro-
grama na segunda edição da Revista Gestão de Pessoas em 
Evidência. 

Dados preliminares da Pesquisa Vozes indicaram 
que as/os participantes do PGD têm percepções 
mais positivas sobre a colaboração entre pares 
para a realização do trabalho, além de maior cla-
reza sobre a contribuição do seu trabalho para 
o alcance das metas da equipe, evidenciando o 
potencial do PGD para fortalecer o serviço público.

Complementarmente, o ministério investiu no fortale-
cimento das capacidades de suas lideranças e na transfor-
mação da cultura organizacional por meio da Academia de 
Líderes, iniciativa piloto voltada ao desenvolvimento de com-
petências de gestão inovadora. O projeto priorizou temas 
como orientação a resultados, colaboração, diversidade e in-
clusão, bem-estar e engajamento das equipes, contribuindo 

para qualificar a atuação das lideranças e para criar ambien-
tes organizacionais mais favoráveis à inovação e à melhoria 
contínua dos serviços públicos. Ao longo do período, foram 
realizadas 98 sessões de mentoria, com índice de satisfação 
de 98% entre as lideranças participantes. Observou-se au-
mento da autoavaliação em todas as temáticas trabalhadas, 
além da entrega de um guia de práticas de mentoria, destina-
do a apoiar a aplicação dos aprendizados no cotidiano das 
lideranças. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Inovação em políticas públicas  
e gestão organizacional 

O MGI fortaleceu sua atuação na transformação das re-
lações, dos processos e das culturas organizacionais no 
serviço público, por meio de seu laboratório de gestão ino-
vadora. Ao longo de 2025, o ministério promoveu ações de 
experimentação, oficinas e palestras voltadas à dissemina-
ção de práticas inovadoras em gestão pública, governança e 
desenvolvimento organizacional, alcançando mais de 1.800 
pessoas servidoras de cerca de 100 órgãos. Essas iniciativas 
contribuíram para a construção de soluções orientadas a um 
Estado mais eficiente, inclusivo e preparado para lidar com 
desafios complexos. 

https://www.escolavirtual.gov.br/
https://www.escolavirtual.gov.br/
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/painelimplementacaopgd
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/painelimplementacaopgd
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/painel_pessoas_em_PGD_APF
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/painel_pessoas_em_PGD_APF
https://www.gov.br/servidor/pt-br/observatorio-de-pessoal-govbr/revista-publicadas-1/RGPE-vol-2
https://www.gov.br/servidor/pt-br/observatorio-de-pessoal-govbr/revista-publicadas-1/RGPE-vol-2
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/laboragov/academia-de-lideres-1
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/laboragov/academia-de-lideres-1
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Também nesse contexto, o ministério ampliou sua contri-
buição para o aprimoramento de políticas públicas e dos ser-
viços prestados à sociedade ao incorporar abordagens das 
ciências comportamentais aos diagnósticos e ao desenho 
de soluções, considerando como as pessoas, na prática, se 
relacionam com o Estado. Ao longo do ano, foram realizadas 
análises, experimentações e ações de capacitação e difusão 
de conhecimento que resultaram em mais de 200 entregas, 
com impactos na simplificação de processos, na melhoria 
da comunicação pública e na redução de barreiras enfrenta-
das pela sociedade. Esses resultados reforçaram o papel do 
MGI no apoio aos órgãos federais para o desenvolvimento 
de soluções públicas mais eficazes, sensíveis ao contexto e 
direcionadas às necessidades da população. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Expansão do processo  
eletrônico nacional  

O Programa Nacional de Processo Eletrônico (Pro-
PEN) ampliou o uso de processos digitais e levou ao fim 
dos processos em papel a 17 estados e 245 municípios, 
por meio de sistemas como o Sistema Eletrônico de Infor-
mações (SEI) e o Tramita Gov.BR. Além disso, outras 211 
instituições federais já operam de forma 100% digital. Essa 

transformação acelerou significativamente os trâmites admi-
nistrativos, reduzindo prazos de processos que antes leva-
vam dias e permitindo que a população acompanhe suas 
demandas de qualquer lugar, com mais transparência e segu-
rança jurídica. 

Os ganhos ambientais e econômicos dessa digitaliza-
ção foram expressivos. No âmbito dos estados e municí-
pios, a iniciativa já evitou o uso de 14 bilhões de folhas de 
papel, o que equivale à preservação de 1,4 milhão de árvo-
res e à economia de 141 bilhões de litros de água. 

Além de contribuir para a sustentabilidade, o Pro-
PEN reforçou a eficiência da administração pública e elimi-
nou a necessidade de deslocamentos físicos, facilitando o 
acesso da população aos serviços públicos e promovendo 
uma gestão mais moderna, segura e responsável. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Aprimoramento dos  
sistemas de gestão 

O MGI avançou no aprimoramento dos sistemas de 
gestão ao implementar e fortalecer o Painel GOV360, uma 
ferramenta que permite ao governo acompanhar, em tempo 
real, dados sobre orçamento, pessoal, patrimônio, transfor-
mação digital e despesas administrativas. 

Com informações consolidadas e confiáveis, o painel 
apoia decisões baseadas em evidências, e não em suposi-
ções, contribuindo para uma gestão pública mais eficiente, 
integrada e transparente. O uso do GOV360 fortaleceu os 
sistemas estruturadores do governo federal e ampliou a 
capacidade de monitorar resultados e o uso dos recursos 
públicos. 

Para consolidar essa mudança de cultura, o MGI impul-
sionou a governança orientada a dados e a inovação na 
administração pública, por meio da criação de estrutura insti-
tucional voltada a gerir inovação em cinco dimensões:

	ó FORTALECIMENTO da governança ao articular 
atores e prioridades

	ó ATIVAÇÃO de incentivos para estimular 
comportamentos inovadores 

	ó QUALIFICAÇÃO de normas para tornar a inovação 
mais segura 

	ó DESENVOLVIMENTO da capacidade institucional de 
inovação 

	ó PROMOÇÃO de uma ambiência de confiança, 
diversidade e segurança psicológica

Essas iniciativas reforçam a transparência institucional e 
contribuem para melhorar a qualidade das políticas públicas 
entregues à sociedade. 

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/gestaoeinovacao/informacoes-sistemas-e-servicos-de-gestao/processo-eletronico-nacional/propen
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/gestaoeinovacao/informacoes-sistemas-e-servicos-de-gestao/processo-eletronico-nacional/propen
https://gov360.gestao.gov.br/
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INICIATIVA ESTRATÉGICA

Aperfeiçoamento do atendimento  
aos Sistemas Estruturantes  

Em 2025, o MGI implementou diversas ferramentas de 
gestão e melhorias no relacionamento com as/os usuárias/
os, com destaque para a instituição da Política da Central de 
Atendimento da Secretaria de Gestão e Inovação (Seges). 
Esse documento definiu a organização das competências 
das áreas de negócios no atendimento e trouxe, entre outras 
medidas, a padronização das capacitações por meio de 
manual — tanto aquelas realizadas pela empresa prestadora 
do serviço de atendimento quanto pelas diretorias da Seges 
— junto aos operadores da Central. 

No mesmo período, houve ampliação da base de conhe-
cimento da Central de Atendimentos, com revisão e criação 
de roteiros e  produção de novos tutoriais. Essas medidas  
fortaleceram a capacidade de monitorar o atendimento, 
gerando informações para subsidiar decisões mais asserti-
vas. Esse novo arcabouço informacional permitiu a criação 

de novos indicadores de qualidade, para além dos previs-
tos em contrato, e levou à elaboração do relatório execu-
tivo mensal, que apoia as áreas de negócios com registros 
de fatos atípicos e sugestões de melhorias sistêmicas para 
aperfeiçoar o relacionamento com a/o usuária/o. 

Soma-se a isso o Projeto Grau de Efetividade da Cen-
tral de Atendimentos (percentual de resolução de proble-
mas e dúvidas), que busca avaliar a efetividade do suporte, 
identificar variáveis que a limitam e orientar ações para ele-
var qualidade e satisfação. No conjunto, essas iniciativas 
visaram a oferecer um suporte célere, tempestivo, efetivo e 
satisfatório às/os usuárias/os dos serviços e sistemas estru-
turantes da Seges, como parte da transformação digital no 
governo federal. 

Fotografia: Felipe Chimicatti

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/gestaoeinovacao/central-de-atendimento/politica-da-central-de-atendimento/politica_central_atendimento_v1.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/gestaoeinovacao/central-de-atendimento/politica-da-central-de-atendimento/politica_central_atendimento_v1.pdf
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OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 11	 

A Infraestrutura Nacional de Dados (IND) é constituída por normas, políticas, arquiteturas, padrões, ferramentas tecnológi-
cas e ativos de informação a fim de permitir o compartilhamento e a integração de bases de dados entre os órgãos de maneira 
qualificada e protegida.  Uma infraestrutura de dados robusta e confiável melhora o serviço público, impulsiona o desenvolvi-
mento econômico e social e apoia a formulação de políticas públicas, envolvendo os seguintes elementos:  

Consolidar e gerir a infraestrutura nacio-
nal de dados para facilitar a governança, a 
integração e o uso de dados nas políticas 
públicas com segurança, respeito à privaci-
dade e à proteção das informações 

GOVERNANÇA

Promoção de transparência e 
responsabilidade 

INTEGRAÇÃO DE SISTEMAS

Garantia de interoperabilidade entre 
diferentes plataformas e bases de dados, 
facilitando o compartilhamento de 
informações 

APROVEITAMENTO DE DADOS

Utilização de dados de maneira estratégica 
para embasar decisões e aprimorar políticas 
públicas 

SEGURANÇA E PRIVACIDADE

Adoção de medidas para proteção dos 
dados contra violações e para garantir a 
privacidade das pessoas

11
INICIATIVA ESTRATÉGICA

Implementação da Infraestrutura Nacional  
de Dados (IND)  

O Programa Conecta Gov.BR, um importante componente da 
IND, alcançou uma economia acumulada entre 2024 e 2025 de mais 
de R$ 9,5 bilhões, indicando o atingimento da meta institucional de 
R$10 bilhões já no início do próximo ano. Somente em 2025, a eco-
nomia foi de R$ 6,3 bilhões, com 1,12 milhão de transações realiza-
das na plataforma. Esse resultado evidencia o grande impacto que a 
interoperabilidade de dados promove ao permitir a troca automática e 
segura de informações e sua importância para o aumento da eficiên-
cia em serviços públicos, saúde e políticas sociais, além de transpa-
rência e inovação.  

Para apoiar pessoas servidoras públicas federais no aprimo-
ramento da governança e gestão de dados em suas instituições, 
foi criado o Guia de Políticas Internas de Governança de Dados, 
que oferece diretrizes alinhadas às melhores práticas e normas 
governamentais.  

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/infraestrutura-nacional-de-dados
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/infraestrutura-nacional-de-dados/interoperabilidade/conecta-gov.br
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/infraestrutura-nacional-de-dados/guia-de-implementacao-dos-programas-de-governanca-de-dados/guia_implementacao_programas_GD/pgdados
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Em fevereiro, foi lançada a Caixa Postal Gov.BR, iniciativa 
que permite aos órgãos públicos encaminhar comunicados 
diretamente às pessoas usuárias sobre serviços e políticas 
públicas, por meio de canal unificado e seguro, assegurando 
que as informações cheguem de forma direcionada a quem 
de fato interessa. 

A Caixa Postal é gratuita e está disponível na pla-
taforma Gov.BR para usuárias/os com conta nível 
prata e ouro, acessível tanto por aplicativo para dis-
positivos móveis quanto pelo Portal único Gov.BR 

Foram enviadas mensagens a mais de 40 milhões de pes-
soas, com uma média de 95% de avaliações positivas, sobre 
políticas públicas como o Programa Agora tem Especialis-
tas, Gás do Povo, CNH Fácil, CPNU, ENEM, Pé de Meia, 
Campanha de Vacinação, dentre outras.   

No âmbito do Programa de Ampliação do Uso Responsá-
vel de Inteligência Artificial (Amplia), houve o lançamento do  
Framework de autoavaliação de impacto ético, que ajuda as 
pessoas servidoras a avaliarem as consequências da ado-
ção de uma solução de inteligência artificial (IA) no serviço 
público, assegurando que a tecnologia seja aplicada de 
maneira responsável e em benefício da sociedade. Nesse 
mesmo contexto, foram lançados a cartilha IA generativa 
no serviço público, em parceria com a Empresa Nacional de 
Inteligência em Governo Digital e Tecnologia da Informação 
(Serpro), o Guia Prático de prompt e pesquisa com IA para 

servidores públicos e três novos programas de capacitação 
em IA, por meio do Núcleo de IA do governo federal.  

Em uma parceria estratégica, o  MGI, o MCTI e o Cen-
tro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações 
(CPQD) anunciaram, em setembro de 2025, o projeto Inteli-
gência Artificial no Serviço Público com Inovação, Responsa-
bilidade e Ética (Inspire), financiado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), com um 
investimento de R$ 390 milhões ao longo de quatro anos. 

O objetivo do projeto é desenvolver plataformas de IA para 
otimizar políticas públicas por meio da interoperabilidade 
das bases de dados integradas à IND. Por exemplo, as bases 
de saúde e educação e do Cadastro Único para Programas 
Sociais (CadÚnico), sempre respeitando a Lei Geral de Pro-
teção de Dados Pessoais (LGPD). Os avanços esperados 
incluem serviços públicos personalizados, maior eficiência 
na entrega de políticas, combate a fraudes, automação de 
benefícios sociais, qualificação de dados cadastrais, criação 
de programas de atendimento digital automatizados e siste-
mas de recomendação, além de avanços em cibersegurança, 
soberania tecnológica e experimentação de modelos de IA 
generativa para agentes públicos.  

Outra entrega que merece destaque foi o lançamento da 
solução Meu Imóvel Rural, que reúne em um só lugar infor-
mações e serviços relacionados à gestão da terra, para facili-
tar a jornada do/a detentor/a do imóvel e agricultor/a familiar 
na gestão de sua propriedade e na compreensão dos servi-
ços públicos associados. 

Fotografia: Felipe Chimicatti

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/infraestrutura-nacional-de-dados/decisao-baseada-em-dados/caixa-postal-digital-do-cidadao
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saes/agora-tem-especialistas
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saes/agora-tem-especialistas
https://gasdopovo.mds.gov.br/
https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/noticias/2025/12/cnh-do-brasil-como-solicitar-a-primeira-habilitacao-pelo-aplicativo
https://www.gov.br/gestao/pt-br/concursonacional
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/enem
https://www.gov.br/mec/pt-br/pe-de-meia
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/infraestrutura-nacional-de-dados/inteligencia-artificial-1/publicacoes/framework-para-a-autoavaliacao-de-impacto-etico-em-inteligencia-artificial-no-setor-publico-federal
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/infraestrutura-nacional-de-dados/inteligencia-artificial-1/ia-generativa-no-servico-publico.pdf
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/infraestrutura-nacional-de-dados/inteligencia-artificial-1/ia-generativa-no-servico-publico.pdf
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/infraestrutura-nacional-de-dados/inteligencia-artificial-1/publicacoes/guia-pratico-de-prompt-e-pesquisa-com-ia-para-servidores-publicos
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/infraestrutura-nacional-de-dados/inteligencia-artificial-1/publicacoes/guia-pratico-de-prompt-e-pesquisa-com-ia-para-servidores-publicos
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/infraestrutura-nacional-de-dados/inteligencia-artificial-1
https://www.cpqd.com.br/
https://www.cpqd.com.br/
https://www.cpqd.com.br/
https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/fndct
https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/fndct
https://www.gov.br/pt-br/servicos/consultar-dados-do-cadastro-unico-cadunico
https://www.gov.br/pt-br/servicos/consultar-dados-do-cadastro-unico-cadunico
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/meu-imovel-rural
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OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 12

Formar e desenvolver as competências dos 
agentes públicos, necessárias para melhor 
servir à sociedade, com agilidade e inovação 
adaptadas aos contextos dinâmicos  

Em 2025, o MGI, por meio da Enap, manteve o propósito 
de gerar conhecimento e prática para a transformação do 
Estado, fortalecendo capacidades do setor público em todas 
as esferas federativas. 

Nesse caminho, a promoção da diversidade e da 
inclusão permaneceu como princípio transver-
sal — presente na forma de desenhar conteúdos, 
ampliar acessos e qualificar políticas e serviços 
públicos. Desde 2023, a Enap superou 5,6 milhões 
de certificados emitidos, sendo 2,3 milhões ape-
nas em 2025; ampliou a presença da Escola Virtual.
Gov (E.VG) para 19 estados com páginas próprias; 
e expandiu a cooperação internacional, estabele-
cendo parcerias e iniciativas com 30 países e 19 
organismos internacionais. 

Esses resultados reforçam a consolidação da Enap como 
um ambiente criativo, inclusivo e inovador, dedicado ao aper-
feiçoamento contínuo das pessoas servidoras e das institui-
ções públicas, contribuindo para serviços mais qualificados, 
eficientes e alinhados às necessidades da sociedade e aos 
desafios da administração pública contemporânea.  

As agendas estratégicas executadas pela Enap avan-
çaram de forma significativa em 2025. A formação inicial 
de pessoas servidoras aprovadas em concursos públicos 
ganhou centralidade, com ênfase na construção de uma 
cultura de aprendizagem contínua desde o ingresso na car-
reira pública. Em resposta a desafios emergentes, a Escola 
ampliou o desenvolvimento de competências em temas con-
temporâneos — como mudanças climáticas e IA. 

Desde 2023, foram 94 iniciativas sobre meio ambiente, 
clima e sustentabilidade, mais de 75 apenas em 2025. Na 
agenda de IA, o Laboratório de Inovação em Inteligência Arti-
ficial (LIIA) se consolidou como centro de experimentação 
e difusão de conhecimento em IA aplicado ao setor público, 
articulando iniciativas que alcançaram 8 mil pessoas servido-
ras capacitadas. 

Outro destaque foi o fortalecimento de capacidades fede-
rativas, por meio de parceria com órgãos públicos estaduais 
e municipais, aumentando vínculos com lideranças e pes-
soas gestoras públicas locais, facilitando a compreensão das 
suas demandas e a construção de conteúdos, metodologias 
e tecnologias com foco no território. Foram mais de 800 mil 
certificados emitidos para esse público nos últimos três anos, 
mais da metade em 2025. 

12

https://www.e.vg/
https://www.e.vg/
https://www.enap.gov.br/inovacao/liia/
https://www.enap.gov.br/inovacao/liia/
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No eixo de promoção da diversidade e da equidade, a 
Enap desenvolveu mais de 40 iniciativas voltadas a enfrentar 
desigualdades e ampliar direitos de grupos historicamente 
discriminados. Suas ações incluem desenvolvimento de lide-
ranças, letramento racial e de gênero e produção de evidên-
cias para embasar políticas públicas. 

Desde 2023, o Programa de Formação e Iniciativas Antir-
racistas (FIAR) soma mais de 33 mil certificados emitidos, 
mais de 26 mil apenas em 2025. As ações do Programa de 
Formação e Iniciativas Feministas (FIF) somam 25 mil cer-
tificados desde 2023, 22 mil só em 2025. Também merece 
destaque a Rede de Mulheres Negras Líderes no Setor 
Público, parceria com o Ministério da Igualdade Racial 
(MIR).  

 INICIATIVA ESTRATÉGICA

Formação inicial de servidoras/es federais  

A formação inicial de pessoas servidoras federais con-
solida o aprendizado como valor institucional e fortalece o 
espírito público nas pessoas aprovadas em concursos públi-
cos desde o seu ingresso no Estado. 

Em 2025, a Enap conduziu a formação de 1.300 pessoas 
aprovadas na primeira etapa do Concurso Público Nacional 
Unificado (CPNU), em cinco carreiras, conforme o quadro a 
seguir. Além dos conteúdos específicos para cada carreira, a 
Enap ofertou um núcleo transversal de disciplinas com temas 
estruturantes:

Carreiras

	ó Analista de Comércio Exterior 

	ó Analista de Infraestrutura

	ó Analista em Tecnologia da Informação

	ó Analista Técnico de Políticas Sociais

	ó Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental

Disciplinas

	ó Estado democrático

	ó Burocracia e espírito público (ethos público)

	ó Diversidade populacional e desigualdades no Brasil

	ó Desenvolvimento socioeconômico

	ó Mudança climática

	ó Governança e governabilidade

	ó Governo digital

	ó Prevenção e enfrentamento ao assédio moral e sexual 
e à discriminação no setor público

Além das formações presenciais, em 2025 foi lançado 
o Programa de Desenvolvimento Inicial para Servidores 
Federais (PDI), trilha virtual de desenvolvimento obrigatória 
durante o estágio probatório. 

O PDI organiza conteúdos voltados à formação de funda-
mentos do serviço público, ao reforço de valores democráti-
cos e à orientação para resultados entregues à sociedade, e 
já soma mais de 10 mil pessoas servidoras inscritas.

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Fortalecimento de capacidades  
federativas  

A aproximação com órgãos estaduais e municipais, inten-
sificada pela Enap nos últimos três anos, tem ampliado capa-
cidades federativas e contribuído para maior alinhamento 
entre União, estados e municípios na oferta de serviços públi-
cos mais qualificados à população. Como parte desse posi-
cionamento institucional, a Escola mantém uma política de 
acesso que destina 50% das vagas de cursos à distância ao 
vivo e de especializações e MBAs na modalidade à distância 
autoinstrucional a pessoas servidoras estaduais e municipais.  

Nos programas de formação de lideranças, em 2023 e 
2024 o foco esteve nos estados; em 2025, a prioridade pas-
sou a ser as prefeituras. A Enap ofertou o curso Liderando 
para o Desenvolvimento, com conteúdos como: planeja-
mento estratégico, liderança mediadora, gestão fiscal, inova-
ção e desenvolvimento sustentável; e o curso Comunicação 
e Negociação para Prefeitas, voltado a temas estratégicos da 
gestão municipal, com ênfase em gestão pública, comunica-
ção e negociação. Juntas, as iniciativas alcançaram mais de 

https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/composicao/secretaria-de-gestao-do-sistema-nacional-de-promocao-da-igualdade-racial/diretoria-de-avaliacao-monitoramento-e-gestao-da-informacao/fiar
https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/composicao/secretaria-de-gestao-do-sistema-nacional-de-promocao-da-igualdade-racial/diretoria-de-avaliacao-monitoramento-e-gestao-da-informacao/fiar
https://www.enap.gov.br/docs/161/Portf%C3%B3lio_Programas_Estrat%C3%A9gicos_Enap_23_26.pptx.pdf
https://www.enap.gov.br/docs/161/Portf%C3%B3lio_Programas_Estrat%C3%A9gicos_Enap_23_26.pptx.pdf
https://www.enap.gov.br/educacao-e-capacitacao/programa-de-desenvolvimento-inicial-pdi/
https://www.enap.gov.br/educacao-e-capacitacao/programa-de-desenvolvimento-inicial-pdi/
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30 prefeitas/os e vice-prefeitas/os. A Escola lançou, ainda, 
cinco programas de gestão municipal voltados a tomadoras/
es de decisão, somando quase 9 mil inscrições e mais de 4 
mil certificados emitidos. 

O ano de 2025 também foi marcado pela expansão do   
EnapAqui!, ação de desenvolvimento voltada a pessoas ser-
vidoras estaduais e municipais que combina conteúdos à 
distância com oficinas presenciais e práticas, conduzidas por 
docentes facilitadoras/es formadas/os na Enap para atuar 
diretamente nos territórios. 

Essa abordagem fortalece a gestão pública local com con-
teúdos atualizados e metodologias ativas, em temáticas es-
tratégicas como licitações e contratos, orçamento e finanças, 
governo digital e mudanças climáticas. Em 2025, foram 17 
oficinas realizadas, com mais de 400 participantes presen-
ciais, e 20 instituições estão aptas a ofertar oficinas presen-
ciais em parceria com a Enap. 

INICIATIVA ESTRATÉGICA

Implementação do Programa de  
Transformação do Setor Público  

Em 2025, a Enap aprofundou seu papel na transformação 
do setor público, mantendo uma atuação integrada, provo-
cadora e orientada à inovação. Desde 2023, a Escola vem 
ampliando iniciativas voltadas à agenda climática e ao de-
senvolvimento sustentável, em um movimento que se inten-
sificou ao longo do período, inclusive com  parceria do MMA 
e de instituições internacionais. Esse percurso culminou na 
Semana de Inovação 2025: Um planeta, uma chance, rea-
lizada em um contexto de crescente centralidade do tema, 
impulsionado pela realização da COP30 no Brasil e pelo pro-
tagonismo do país no debate internacional. Inspirada pela 
Agenda 2030 da ONU, pela International Organization for 
Standardization (ISO) 20121 (eventos sustentáveis), pelos 

princípios da justiça climática e pelos direitos humanos, a Enap 
se comprometeu a realizar um evento ético, inclusivo, de baixo 
impacto ambiental e de alto impacto positivo, criando um espaço 
para refletir e agir sobre uma inovação pública que respeita a 
vida em todas as suas dimensões. 

Incluída no calendário oficial da COP30, na programação 
de Eventos rumo a Belém, a Semana de Inovação propiciou 
oficinas práticas, diálogos de alto nível, vivências transforma-
doras e atrações culturais. O evento representou um marco em 
acessibilidade e conectou o Brasil ao mundo em torno de uma 
agenda comum de inovação pública para o desenvolvimento 
sustentável.

+16 mil pessoas

+ 900 pessoas 
com deficiência 
inscritas

 
participantes das 
27 UFs

 
participantes de 
mais de 15 países

 
mais de 300 
atividades

 
500 horas de 
conteúdo

Semana de Inovação 2025

https://www.enap.gov.br/educacao-e-capacitacao/enap-aqui/
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OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 13

Prover serviços de suporte compartilhados e 
difundir soluções inovadoras e de alta quali-
dade para toda administração pública federal

O Centro de Serviços Compartilhados do Governo Fede-
ral, o ColaboraGov, contribui diretamente para a construção 
de um modelo de gestão pública orientado a resultados, 
capaz de racionalizar recursos, reduzir sobreposições e 
ampliar a capacidade de entrega do Estado à sociedade. Os 
serviços compartilhados ganham centralidade como instru-
mento estratégico de modernização administrativa, e o Cola-
boraGov se consolida como uma das principais iniciativas 
dessa transformação no âmbito do Executivo Federal. 

O ColaboraGov atualiza e amplia o conceito de serviços 
compartilhados ao promover a padronização de processos, 
a integração de sistemas e o compartilhamento de estruturas 
administrativas em áreas estratégicas como licitações, con-
tratos, logística, orçamento e gestão de pessoas. A busca 
pela inovação é uma característica dos serviços prestados 
pelo ColaboraGov. 

Ao concentrar essas funções administrativas, o Colabo-
raGov contribui para a racionalização do gasto público e o 
fortalecimento da governança, permitindo que ministérios 
e órgãos direcionem seus esforços para a formulação e a 
execução de políticas públicas finalísticas. O Colabora-
Gov é uma mudança estrutural na forma de organizar o tra-
balho no Estado, com ganhos diretos de eficiência, escala, 
inovação e coordenação. 

Instituído pelo Decreto nº 11.837, de 21 de dezembro de 
2023, o ColaboraGov é coordenado pela Secretaria de Servi-
ços Compartilhados do MGI (SSC/MGI).  O Decreto estabele-
ceu normas para o compartilhamento de serviços de suporte 
administrativo, criando o ColaboraGov e o Comitê Interminis-
terial de Governança de Serviços Compartilhados (CIG-SC). 

Complementarmente, a Portaria MGI nº 14, de 3 de 
janeiro de 2024, instituiu novas instâncias de apoio à gover-
nança do ColaboraGov, com representantes dos órgãos 
solicitantes nos níveis estratégico, tático e operacio-
nal, subordinadas ao CIG-SC, sendo um Subcomitê de Ges-
tão e cinco Câmaras Temáticas de Apoio à Governança de 
Serviços Compartilhados, dedicadas às seguintes áreas: 

FINANCE 
Orçamento, 
Finanças, Conta-
bilidade e Custos 

DATABASE_UPLOAD 
Tecnologia da 
Informação

BOX_ADD
Administração  
e Logística 

PEOPLE_ALT 
Gestão de 
Pessoas

STRATEGY 
Planejamento 
e Gestão 
Estratégica 

13

https://www.gov.br/servicoscompartilhados/pt-br/conheca-o-colaboragov
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11837.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11837.htm
https://www.gov.br/servicoscompartilhados/pt-br/acesso-a-informacao/assuntos/CentraldeConteudo/Legislacao/portarias/portaria-mgi-no-14-de-3-de-janeiro-de-2024
https://www.gov.br/servicoscompartilhados/pt-br/acesso-a-informacao/assuntos/CentraldeConteudo/Legislacao/portarias/portaria-mgi-no-14-de-3-de-janeiro-de-2024
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A estrutura de governança do ColaboraGov está representada a seguir: 

NATUREZA 
DELIBERATIVA

DECISÕES 
POLÍTICO-INSTITUCIONAIS

COMPOSIÇÃO 

	• SECRETÁRIAS/OS-EXECUTIVAS/OS 
ADJUNTAS/OS OU SUBSTITUTAS/OS

	• SECRETÁRIAS/OS DO SSC

NATUREZA DELIBERATIVA E 
CONSULTIVA 

DECISÕES 
GERENCIAIS

COMPOSIÇÃO 

	• AUTORIDADES TITULARES DAS UNIDADES 
MÁXIMAS DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DAS 
UNIDADES SSC, SPOA, DGA, DGE E CGGA

NATUREZA EMINENTEMENTE 
CONSULTIVA 

PROPOSTA TÉNICA PARA 
DELIBERAÇÃO SUPERIOR

COMPOSIÇÃO 

	• GESTORAS/ES DE ÁREAS DE SUPORTE
	• DIRETORAS/ES, 
	• COORDENADORAS/ES-GERAIS
	• COORDENADORAS/ES

SUBCOMITÊ DE GESTÃO

NÍVEL TÁTICO

CÂMARA TEMÁTICA DE ADMINISTRAÇÃO 
E LOGÍSTICA

CÂMARA TEMÁTICA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO

CÂMARA TEMÁTICA DE GESTÃO DE 
PESSOAS

CÂMARA TEMÁTICA DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO ESTRATÉGICA

CÂMARA TEMÁTICA DE ORÇAMENTO, 
FINANÇAS, CONTABILIDADE E CUSTOS

NÍVEL OPERACIONAL

COMITÊ INTERMINISTERIAL DE GOVER-
NANÇA DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS

NÍVEL ESTRATÉGICO

Das principais entregas das instâncias colegiadas, ao longo de 2025, 
destacam-se: 

DELIBERAÇÃO E APROVAÇÃO DE RESOLUÇÕES QUE RECOMENDAM: 

	ó INICIATIVAS VOLTADAS À PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL NO SERVIÇO 

PÚBLICO, como referencial orientador para as ações e instrumentos 
do ColaboraGov

	ó  O GUIA PRÁTICO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL 

(GPPEI) como referencial teórico-metodológico do ColaboraGov

	ó  O GUIA PRÁTICO DE PROJETOS (GPPRO) como referencial teórico-
metodológico do ColaboraGov 

	ó OS GUIAS PRÁTICOS de GESTÃO DE PROCESSOS e de GOVERNANÇA DE 

PROCESSOS como referenciais teórico-metodológicos do ColaboraGov

Disponibilização de serviços, qualificação de processos, divulgação 
de ações e painéis gerenciais, como, por exemplo: 

	ó METODOLOGIA DE CUSTOS operacionais e rateio de despesas 

	ó ATUALIZAÇÃO E RACIONALIZAÇÃO de contratos de TI (Serpro, segurança, 
desenvolvimento) 

	ó IMPLANTAÇÃO DO MÓDULO de pesquisa pública do Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI)

	ó REVISÃO DO PROJETO ColaboraGov

	ó LANÇAMENTO DO SERVIÇO de Suporte Psicossocial – Programa Viver Bem 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cig-sc/mgi-n-2-de-18-de-novembro-de-2025-671608261
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cig-sc/mgi-n-2-de-18-de-novembro-de-2025-671608261
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/planejamento_estrategico_arquivos/Guia_PEI_VF.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/planejamento_estrategico_arquivos/Guia_PEI_VF.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/planejamento_estrategico_arquivos/livros_guias_publicacoes/guia-pratico-de-projetos.pdf
https://www.gov.br/servicoscompartilhados/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/governanca/subcomite_de_gestao/GUIA_PRATICO_DE_GESTAO_DE_PROCESSOS.pdf
https://www.gov.br/servicoscompartilhados/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/governanca/subcomite_de_gestao/GUIA_PRATICO_DE_GOVERNANCA_DE_PROCESSOS.pdf
https://www.gov.br/servicoscompartilhados/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/governanca/subcomite_de_gestao/GUIA_PRATICO_DE_GOVERNANCA_DE_PROCESSOS.pdf
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INICIATIVA ESTRATÉGICA

Consolidação do ColaboraGov

Os resultados do ColaboraGov evidenciam a conso-
lidação do modelo. Com previsão de economia de R$ 1 
bilhão em quatro anos, o ColaboraGov reúne 13 ministérios 
e conta com 25 unidades regionais, que atendem direta-
mente 33 órgãos parceiros nos estados, totalizando 198 
unidades beneficiadas. 

O ColaboraGov é responsável, por exemplo, pela contra-
tação de serviços de suporte psicossocial — psicológico, 
social, jurídico e financeiro — para 13 órgãos federais, e pela 
gestão de mais de 300 mil processos físicos e eletrônicos, 
contribuindo para um serviço público mais ágil, padronizado 
e com controle administrativo.  

No enfrentamento dos desafios relacionados à gestão de 
contratos compartilhados entre diferentes órgãos da Adminis-
tração Pública, o ColaboraGov conta com o ADS_CLICK SplitGov, uma 
solução pública voltada à governança de despesas com-
partilhadas. A ferramenta permite o rateio justo de custos, o 
monitoramento contínuo e o aumento da transparência nos 
gastos públicos. Com potencial transformador, o SplitGov uti-
liza automação, controle e compartilhamento de informações 
para modernizar a gestão de contratos, incluindo medições e 
ocupações de espaços físicos, aprimorando os processos de 
rateio — mecanismo utilizado para distribuir os custos de um 
mesmo serviço entre os órgãos que dele se beneficiam. 

Com foco na transparência e na prestação de contas à 

sociedade, o ColaboraGov lançou, em agosto, o Colabo-
raHub, uma central digital que reúne, em um único ambiente, 
informações sobre a prestação de serviços do programa. A 
plataforma funciona como ponto único de consulta sobre ser-
viços de suporte logístico, tecnológico, gestão de espaços 
físicos e de pessoas, contabilidade, orçamento, finanças, 
patrimônio e materiais. A proposta é oferecer uma visão 
integrada e orientada por dados, a partir de informações pro-
venientes da central de atendimento do ColaboraGov e de 
sistemas estruturantes do governo federal. 

 	Principais números alcançados:

	ó R$ 1 BILHÃO EM ECONOMIA estimada ao longo 
de quatro anos com o ColaboraGov

	ó MAIS DE 1.800 contratos geridos

	ó GESTÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO DE 13 ÓRGÃOS, 
no montante aproximado de R$ 1 bilhão por mês

	ó 40.631 VIDAS LABORAIS administradas no ColaboraGov, 
sendo 10.917 vinculadas ao MGI — considerando que 
parte da força de trabalho está cedida ou em exercício no 
ministério, mas não integra sua folha de pagamento

	ó 30 MIL ATENDIMENTOS REALIZADOS pelas 
Centrais de Atendimento de Pessoal (CAPEs)

	ó 33 ÓRGÃOS atendidos pelas SRA

Principais ações em administração  
e logística em andamento do ColaboraGov

Em 2025, no âmbito da gestão humanizada das relações 
de trabalho, em Brasília (DF), foram adotadas medidas vol-
tadas à valorização das/os colaboradoras/es terceirizadas/
os que atuam nos órgãos do ColaboraGov. Foi concedido o 
recesso de fim de ano, alinhando as pausas às das pessoas 
servidoras públicas, sem prejuízo salarial e com compensa-
ção de jornada, conforme a legislação vigente. A iniciativa foi 
implementada com planejamento prévio para garantir a conti-
nuidade dos serviços essenciais e beneficiou 2.180 dos 2.295 
postos elegíveis, alcançando cobertura superior a 95%. 

Ainda nesse contexto, foi promovida a redução da jornada 
semanal de 44 para 40 horas, sem redução salarial, benefi-
ciando 1.909 postos de trabalho. A medida foi viabilizada por 
meio da aditivação de sete contratos, ampliando o bem-estar, 
a qualidade de vida e a motivação das pessoas trabalhado-
ras, sem prejuízo à qualidade e à continuidade dos serviços 
públicos prestados.  

Quanto aos estados da federação, há, atualmente, 258 
contratos de terceirização com dedicação exclusiva de mão 
de obra em todos os estados, administrados pelas 25 Supe-
rintendências Regionais de Administração (SRAs), totali-
zando 4.440 funcionárias/os terceirizadas/os. Desse total, 
62 contratos, que envolviam 871 colaboradoras/es com jor-
nada semanal superior a 40 horas, foram totalmente ajusta-
dos em julho de 2025. Essa medida resultou na padronização 

https://splitgov-colaboragov.sistema.gov.br/
https://colaborahub.gestao.gov.br/
https://colaborahub.gestao.gov.br/
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da jornada de trabalho para 100% dos contratos administra-
dos pelas SRAs. Considerando as necessidades de trabalho 
e a garantia de cobertura dos postos contratados, e em con-
formidade com a legislação vigente, foi oferecido recesso 
de fim de ano a 2.309 terceirizadas/os, que puderam usufruir 
desse direito.  

O SEI/ColaboraGov consolidou-se como sistema de pro-
cesso administrativo eletrônico, reunindo mais de 5 milhões 
de processos, com a participação de 9 órgãos e 2 unidades 
vinculadas, totalizando 10.074 unidades ativas, 37.819 pes-
soas usuárias internas e 165.854 externas. Nesse contexto, 
foi implementado o Módulo de Pesquisa Pública do SEI/
ColaboraGov, que ampliou a transparência ativa, reduziu a 
necessidade de pedidos formais de acesso à informação e 
fortaleceu o controle social, gerando ganhos de eficiência e 
modernização da gestão documental. 

Em 2025, foi implantado o Programa Engraxate 
Brasil no âmbito do ColaboraGov, iniciativa de 
inclusão produtiva que promove qualificação pro-
fissional e geração de renda para pessoas em 
situação de vulnerabilidade, com prestação de 
serviço inovador e sem transferência de recursos 
públicos. O programa contou com o interesse de 
9 ministérios, teve atividades iniciadas em dois 
edifícios da Esplanada dos Ministérios (Bloco K 
e Anexo do Bloco F) e opera com 8 engraxates, 
gerando valor público por meio da inclusão social, 
da inovação na prestação de serviços e do uso efi-
ciente dos recursos públicos. 

Por fim, foram realizadas ações de modernização e reor-
ganização de espaços de trabalho, com foco em acessibili-
dade, ergonomia, segurança e uso racional dos ambientes, 
apoiadas pela metodologia BIM (Modelagem da Informação 
da Construção). Como resultado, foram entregues 90 espa-
ços de trabalho padronizados e acessíveis para diversos 
órgãos do ColaboraGov, proporcionando ambientes mais 
seguros, inclusivos e funcionais, além de elevar a eficiência 
administrativa e melhorar as condições de trabalho de servi-
dores e colaboradores. 

Principais ações em tecnologia de informação  
em andamento no ColaboraGov 

Em 2025, priorizou-se a transformação digital dos ser-
viços compartilhados e a modernização da infraestrutura 
tecnológica.  Entre as principais entregas, destaca-se o for-
talecimento da governança de dados, com iniciativas como 
a criação da infraestrutura de dados de serviços compar-
tilhados, o ColaboraSmart, e a implantação de painéis 
estratégicos que permitiram o acompanhamento em tempo 
real de indicadores e resultados e a promoção de maior trans-
parência e agilidade na tomada de decisão. 

Destaca-se também o lançamento oficial do ColaboraHub, 
plataforma centralizadora de informações e serviços digitais, 
além de ações relacionadas ao uso de IA, como a elaboração 
da Estratégia de IA e da Política de IA do MGI. 

No que se refere aos recursos para trabalho e colaboração, 
foram implementadas soluções de videoconferência, ampliando 
a conectividade entre unidades regionais, a colaboração remota 
entre equipes e a migração de plataformas digitais. 

Sobre infraestrutura e rede, o desligamento de sala segura e 
a centralização de servidores de arquivo trouxe economia apro-
ximada de R$ 2 milhões. A migração de Sistema de Nomes 
de Domínio (da sigla em inglês Domain Name System – DNS) 
melhorou o tráfego de rede, reduzindo o tempo de resposta em 
40%. A disponibilização de computadores virtuais aprimora 
a segurança e disponibiliza computadores para novos usos, 
reduzindo a necessidade de compra de novos equipamentos.  

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/se/programa-social-engraxate-brasil-recebe-apoio-do-mgi-para-a-implementacao-em-predios-da-esplanada-dos-ministerios
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2025/se/programa-social-engraxate-brasil-recebe-apoio-do-mgi-para-a-implementacao-em-predios-da-esplanada-dos-ministerios
https://www.gov.br/gestao/pt-br/central-de-conteudo/publicacoes/planos/e-ia


CAPÍTULO 2 GOVERNANÇA, ESTRATÉGIA E DESEMPENHO

CAPÍTULO 3CAPÍTULO 2CAPÍTULO 1 86
M I N I S T É R I O  D A  G E S T Ã O  E  D A 

I N O V A Ç Ã O  E M  S E R V I Ç O S  P Ú B L I C O S

R E L A T Ó R I O  D E  G E S T Ã O 

I N T E G R A D O  2 0 2 5MENU CAPÍTULO 4

Na transformação digital, a implantação da esteira de 
desenvolvimento de software garantiu mais celeridade e 
padronização dos produtos digitais e trouxe maior satisfa-
ção para as/os demandantes e para usuárias/os das solu-
ções. A melhoria de sistemas estruturantes fortaleceu a 
experiência das/os usuárias/os, otimizou processos inter-
nos e viabilizou novas funcionalidades. 

Nos serviços prestados, os canais de atendimento 
do ColaboraGov foram qualificados com o aprimoramento 
do Catálogo de Serviços e com a expansão da plataforma   
CompartilhaServiços para novas unidades.  O modelo de 
otimização de serviços de impressoras reduziu em mais de 
90% o número de fiscais, aumentou o número de equipa-
mentos em aproximadamente 20% e reduziu o custo em 
28%. A otimização de contratos gerou mais de 3,5 milhões 
de reais em economia, com 382 soluções sob gestão da TI. 

Gestão de Pessoas no ColaboraGov:  
Ações Estruturantes em Desenvolvimento  
e Bem-Estar

O ColaboraGov avançou de forma consistente na 
gestão de pessoas, com ações que fortaleceram as equi-
pes, modernizaram processos e valorizaram quem faz 
o serviço público acontecer. Destaca-se o provimento 
de 3.027 novas pessoas servidoras pelo CPNU, além da 
realização da Semana de Boas-vindas, voltada à integra-
ção e ao alinhamento institucional. 

Outra ação relevante foi a centralização das carreiras 
administrativas no MGI, com a supervisão de 2.620 car-
gos, medida que trouxe maior uniformização, agilidade e 
eficiência na gestão das carreiras. No campo da gestão do 
desempenho, fortalecendo a cultura de resultados e o desen-
volvimento contínuo das pessoas servidoras, a plataforma  
AvaliaGov passou a ser utilizada para realização da avaliação 
de desempenho individual, com o objetivo de oferecer mais 
transparência, padronização e eficiência ao processo. Além 
disso, a adoção da ferramenta CAPE Digital simplificou os 
atendimentos, tornando os processos mais rápidos e moder-
nos para todas as pessoas. 

Em 2025, o MGI foi responsável pelo gerenciamento de uma 
folha de pagamento de aproximadamente R$ 13 bilhões, con-
templando todo o ColaboraGov. 

O E . 1 3

O cuidado com o bem-estar e a valorização das pessoas 
foram prioridades do ministério. O Serviço de Suporte Psicos-
social ofereceu atendimento gratuito, voluntário e sigiloso nas 
áreas psicológica, social, financeira e jurídica, reforçado por 
campanhas de conscientização ao longo do ano. Foram reali-
zadas iniciativas como o Movimento Vida 360, com palestran-
tes de grande referência nacional debatendo temas voltados à 
promoção do bem-estar integral de todas as equipes, e a II Cor-
rida ColaboraGov, que incentivou hábitos saudáveis e arreca-
dou mais de uma tonelada de alimentos. 

O reconhecimento institucional foi fortalecido com o 
Prêmio de Reconhecimento Profissional ColaboraGov, que 
celebrou a dedicação de cerca de 1.020 pessoas servidoras. 
Por fim, o compromisso social e a qualidade de vida foram 
reforçados por campanhas solidárias de doação de agasa-
lhos, sangue e brinquedos, envolvendo todo o ColaboraGov.

Fotografia: Felipe Chimicatti

https://catalogo-colaboragov.sistema.gov.br/
https://www.gov.br/servicoscompartilhados/pt-br/servicos
https://www.gov.br/gestao/pt-br/concursonacional
https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/desempenho-e-desenvolvimento-de-pessoas/avaliagov
https://portalcidadao.dataprev.gov.br/#/capedigital
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RISCOS, OPORTUNIDADES  
E PERSPECTIVAS

Neste capítulo, apresentamos a estrutura de governança de riscos do MGI, 
mostrando como o ministério mapeia, monitora, gerencia e mitiga os riscos 
que podem impactar sua capacidade de gerar valor público para a socie-
dade, considerando o curto, o médio e o longo prazos. Nosso objetivo é 
detalhar nosso modelo de gestão de riscos, incluindo a Política de Gestão 
de Riscos do ministério.
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GESTÃO DE RISCOS: UM MECANISMO 
DE PROTEÇÃO À GERAÇÃO DE VALOR 
PÚBLICO

Realizar a gestão de riscos de forma sistemática e disciplinada ajuda a criar e prote-
ger valor, antecipar ameaças e aproveitar oportunidades, reduzindo potenciais impactos 
negativos à sociedade e contribuindo para entregar serviços de qualidade à população. 
Em um cenário dinâmico e cheio de desafios, a gestão de riscos fortalece a capacidade 
do ministério de agir tempestivamente: prever problemas, minimizar danos e encontrar 
soluções antes que eles se tornem realidade. 

Além disso, ao identificar oportunidades, essa prática aumenta a transparência e 
reforça a confiança das pessoas no trabalho das instituições. Na governança da gestão 
de riscos do MGI atuam o Comitê de Integridade, Transparência, Acesso à Informação, 
Riscos e Controle (CITARC) e o Subcomitê de Integridade (SI), os quais são vinculados 
ao Comitê Ministerial de Governança (CMG).  

O CITARC é responsável por elaborar, validar e revisar planos, guias e diretrizes 
sobre os temas de sua competência. Na página do CITARC, no portal do MGI, é pos-
sível conhecer mais detalhes sobre a composição do Comitê, suas competências e 
resoluções, além de seu processo de planejamento e monitoramento. Também estão 
disponíveis boletins informativos e o Guia de Gestão de Riscos do MGI. 

A figura a seguir ilustra as competências desse importante componente da estrutura 
de gestão de riscos do MGI:

CITARC
INTEGRIDADE, TRANSPARÊNCIA, 
RISCOS E CONTROLE

ELABORAR, VALIDAR E REVISAR 

ESTABELECER MECANISMOS DE 
COMUNICAÇÃO, GOVERNANÇA E 

INSTITUCIONALIZAÇÃO

AVALIAR MÉTODOS E ARTEFATOS 
PARA IMPLEMENTAÇÃO

APOIAR A IMPLEMENTAÇÃO E 
MONITORAR A EXECUÇÃO

POLÍTICAS 

PLANOS 

GUIAS

DIRETRIZES  
TRANSVERSAIS

https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/citarc
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/citarc/boletins-informativos
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/citarc/guia_gr_mgi.pdf
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Em 2025, houve a atualização de importantes instrumen-
tos de gestão de riscos do MGI: o Sistema Ágatha de Ges-
tão de Riscos, incluindo aspectos de integridade, a Política 
de Gestão de Riscos e Controles Internos e o Sistema de 
Gestão de Riscos e Controles Internos; a Carteira de Riscos 
Estratégicos; e os Planos de Gestão de Riscos dos órgãos 
específicos singulares do ministério, que passaram por prá-
ticas de mentoria conduzidas pela Assessoria Especial de 
Controle Interno. 

Em dezembro de 2025, por meio da Portaria CITARC/MGI 
9/2025, foi aprovado o Plano de Continuidade de Negócios 
(PCN) do ministério. 

 Destacam-se, ainda, a criação do Painel de Gestão de 
Riscos e a realização de capacitação em Gestão de Riscos 
com base na ISO 31000:2018 (Certified ISO 31000 Risk Ma-
nagement Professional). A iniciativa resultou na certificação 
internacional C31000 de 25 profissionais do MGI e de minis-
térios participantes do ColaboraGov, fortalecendo a cultura 
de gestão de riscos e a qualificação técnica das equipes.

Outra iniciativa que se manteve ativa em 2025 foi a Rede 
GIRC (Governança, Integridade, Riscos e Controles Inter-
nos), com a coordenação conjunta do MGI em parceria com 
outras instituições da Administração Pública Federal. A Rede 
GIRC promove o debate sobre boas práticas relacionadas à 
governança, à integridade, à gestão de riscos e aos contro-
les internos. Ocorreram 3 encontros em 2025, cujos temas 
discutidos foram: integridade e ciência comportamental, in-
tegridade na era da Inteligência Artificial e riscos ambientais/
climáticos. 

As edições da Rede GIRC estão disponíveis na plata-
forma da GestGov - Comunidade de Prática do Gestor 
Governamental. 

 	Ao longo de 2025, também merece destaque a publica-
ção da Política de Gestão de Continuidade de Negócios do 
MGI, a qual estabelece o Sistema de Gestão de Continuidade 
de Negócios (SGCN) do ministério, em conformidade com a 
ABNT NBR ISO 22301:2020. 

A política define diretrizes para assegurar a continuidade 
das operações críticas, proteger os ativos institucionais e for-
talecer a resiliência organizacional diante de incidentes que 
possam comprometer os serviços públicos.   

Os dados mais recentes disponíveis até a elaboração do 
RGI mostram que o MGI contava com 37 iniciativas estraté-
gicas em curso, das quais 32 iniciativas possuem um total de 
161 riscos cadastrados, nas tipologias estratégico (88), ope-
racional (66) e de integridade (7). Esses riscos resultam em 
um total de 281 ações de tratamento cadastradas, distribuí-
das nos seguintes status: 

Entre as iniciativas estratégicas que tiveram riscos identifi-
cados, destacam-se: 

Aprimoramento do controle dos imóveis da União    7

Aprimoramento regulatório da Comissão Ex-Territórios  1

Ampliação da promoção da função econômica social sustentável 
dos imóveis da União  

5

Base de dados do Brasil – Infraestrutura Nacional de Dados  6

Carteira de Identidade Nacional 2

Consolidação do ColaboraGov 6

Contrata+Brasil 26

Estratégia Nacional de Contratações Públicas para o desenvolvi-
mento sustentável

2

Fortalecimento das Empresas Estatais Federais 9

Fortalecimento institucional do Arquivo Nacional 2

Implementação do Imóvel da Gente 6

Intensificação da transformação digital dos processos e serviços 
de gestão patrimonial  

11

Modernização e Fortalecimento da Governança e Inovação na 
Administração Pública  

15

Plataforma Gov.BR 9

Programa Nacional de Enfrentamento do Assédio e da Discrimi-
nação na Administração Pública Federal (PFPEAD)  

4

137 

18

80

46

em andamento 

281 
AÇÕES

inativas

não iniciadas

concluídas

https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/CITARC_Resolucao_7.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/reunioes-e-decisoes/CITARC_Resolucao_5.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/citarc/ResolucaoCITARCn9.pdf
https://gestgov.discourse.group/c/rede-girc/13
https://gestgov.discourse.group/c/rede-girc/13
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/citarc/ResolucaoCITARCn9.pdf
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/estrutura-de-governanca/citarc/ResolucaoCITARCn9.pdf
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PERSPECTIVAS

Na agenda de gestão de riscos, o monitoramento constante é elemento chave para o 
sucesso. Para o ano de 2026, uma das principais entregas planejadas é a introdução de 
módulo específico de gestão de riscos no Sistema de Gestão da Estratégia (SisGE), por 
meio de aprimoramento dessa ferramenta. Isso permitirá monitorar melhor o Plano de Ges-
tão de Riscos, gerar relatórios, entre outras funcionalidades. Também estão previstos 
eventos para proporcionar interação e troca de experiências, orientações, diretrizes e outras 
ações de suporte à Gestão de Riscos no MGI. Esses momentos são importantes porque 
consolidam e estreitam as relações entre as instâncias do ministério que atuam juntas no 
gerenciamento de riscos.

Os 161 riscos cadastrados têm a seguinte probabilidade de ocorrência, evi-
denciando um percentual equilibrado entre eles: 

Em caso de ocorrência desses riscos, o impacto está distribuído da seguinte forma:

55 Riscos
PROBABILIDADE MUITO 
ALTA E ALTA  

34%

62  Riscos  
PROBABILIDADE MÉDIA 
BAIXA 

39%

44 Riscos
PROBABILIDADE MUITA 
BAIXA 

27%

102 Riscos
IMPACTO MUITO ALTO E 
ALTO  

63%

46  Riscos  
IMPACTO MÉDIO BAIXO 

29%

13 Riscos
IMPACTO MUITO BAIXO

8%

 Esses dados evidenciam que, embora o impacto seja elevado em sua maior parte, a 
probabilidade é pequena, o que denota a importância da realização contínua da gestão de 
riscos para que os riscos não sejam concretizados. 

Quanto às fontes de riscos internas e externas à execução do plano estratégico do 
MGI, destacam-se a limitação de recursos financeiros e humanos que têm implicações 
na realização das iniciativas estratégicas, bem como os cenários político e econômico do 
país. A implementação das etapas da gestão de riscos – identificação, análise, avaliação e 
tratamento dos riscos – é fundamental para assegurar a efetividade das ações e o alcance 
da missão institucional do MGI. 
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Neste capítulo, apresentamos um panorama das informações orçamen-
tárias, financeiras e contábeis do MGI em 2025. Essas informações são 
importantes para compreender o desempenho do ministério ao longo do 
ano, pois traduzem em dados quantificáveis a trajetória percorrida. O capí-
tulo enfatiza os fatos contábeis mais relevantes da gestão no exercício 
2025 por meio de textos, tabelas e infográficos. Para garantir e estimular 
a transparência, o relatório fornece acesso às demonstrações contábeis 
completas por meio de hiperlinks que remetem ao portal do MGI.
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PLOA 

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL 

R$ 25,64 bilhões
Todos os anos, o Poder Executivo prepara o Projeto 
de Lei Orçamentária (PLOA) referente ao exercí-
cio seguinte. Esse documento reúne a proposta de 
orçamento do governo, construída a partir das dire-
trizes estabelecidas em dois instrumentos legais: 
o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO).

R$ 25,58 bilhões  
O Congresso Nacional analisa o PLOA e, durante 
essa etapa, as/os parlamentares podem propor 
ajustes ou emendas. Após a aprovação, o projeto é 
enviado de volta ao Poder Executivo para ser san-
cionado pelo Presidente da República e publicado 
no Diário Oficial da União, passando então à deno-
minação de Lei Orçamentária Anual (LOA).

PAYMENTS 
DOTAÇÃO ATUAL 
R$  31,07 bilhões 
Depois que a LOA é publicada, os órgãos federais podem começar a usar os recursos para colocar em prática 
as ações planejadas. Durante o ano, podem aparecer novas necessidades, e por isso o orçamento pode ser 
ajustado com créditos adicionais. No fim, a dotação atual (LOA + créditos adicionais) mostra quanto de orça-
mento foi disponibilizado para uso durante o exercício.

LOA 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  
E FINANCEIRAS

O orçamento total do MGI em 2025 alcançou R$ 31,07 bilhões (dotação 
atual), após uma LOA inicial de R$ 25,58 bilhões. O aumento de R$ 5,49 
bilhões decorreu quase integralmente do crescimento das despesas obrigató-
rias, que tiveram acréscimo de R$ 5,47 bilhões, principalmente relacionadas 
às despesas de aposentadorias e pensões civis da União. 

Esse movimento, em grande parte, se deve à criação e incorporação das 
novas Unidades Orçamentárias (UO): 

	ó 72225  |  Recursos Sob Supervisão da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil

	ó 72140  |  Recursos Sob Supervisão da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil 

	ó 72146  |  Recursos Sob Supervisão do Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos

Esses recursos se destinam ao pagamento dos bônus de eficiência e 
produtividade de servidoras/es inativas/os e pensionistas das carreiras tri-
butária e aduaneira da Receita Federal e da carreira de Auditor Fiscal do 
Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), nos termos da Lei nº 
13.464/2017. Também se destinam ao pagamento de grande parte das apo-
sentadorias e pensões da administração direta do Poder Executivo Federal, 
cuja execução passou a ser centralizada pelo MGI, impactando de forma sig-
nificativa o perfil orçamentário do ministério em 2025.
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O orçamento do MGI  (dotação atualizada) foi separado 
em três tipos de despesas: obrigatórias, discricionárias e 
financeiras.

R$  29,07 bilhões 

DESPESAS OBRIGATÓRIAS

São gastos que o governo é obrigado por lei a 
fazer, sendo que a maior parte desse orçamento 
é para pagamento de pessoal.

R$ 1,17 bilhão

DESPESAS DISCRICIONÁRIAS

Recursos que o MGI pode usar de acordo com 
as prioridades definidas pelo governo. 

R$  820,50 milhões

DESPESAS FINANCEIRAS

São recursos disponibilizados para pagar as 
contribuições da União, de autarquias e funda-
ções para o custeio do regime de previdência 
de pessoas servidoras federais e para compor a 
reserva de contingência, que serve para cobrir 
despesas imprevistas.

DOTAÇÃO ATUAL
R$ 31,07 bilhões

DESPESAS OBRIGATÓRIAS � 93.5%

DESPESAS DISCRICIONÁRIAS � 3.7%

DESPESAS FINANCEIRAS � 2.6%

O gráfico ao lado revela como a dotação orçamentária atual 
do MGI se distribui entre os tipos de despesas acima detalha-
das. Percebe-se que as despesas obrigatórias representam o 
maior montante do orçamento, seguida das despesas discricio-
nárias e, por fim, das despesas financeiras.

Quando o orçamento do MGI está em execução, ele passa 
por uma sequência de etapas até o seu efetivo pagamento. 
Primeiro ocorre o empenho, que é basicamente a reserva do 
dinheiro para uma despesa que será paga depois. Em seguida 
vem a liquidação, quando é verificado se o serviço foi prestado 
ou o produto entregue corretamente. Somente após essa confir-
mação é que ocorre o efetivo pagamento da despesa.

EMPENHO 1a ETAPA

LIQUIDAÇÃO 2a ETAPA

PAGAMENTO 3a ETAPA
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Abaixo é possível visualizar a execução do orçamento do MGI, em bilhões (R$), separada 
entre despesas obrigatórias, discricionárias e financeiras:

DESPESAS 
FINANCEIRAS

EM BILHÕES

DESPESAS 
DISCRICIONÁRIAS

EM BILHÕES

DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS

EM BILHÕES

TOTAL

 DOTAÇÃO ATUAL 0,82 1,17 29,07 31,07

 EMPENHADO 0,56 1,16 28,67 30,39

 LIQUIDADO 0,56 0,76 28,37 29,69

 PAGO 0,54 0,62 26,14 27,29

Na sequência, demonstramos as despesas do MGI em 2025, por tipo de despesa e por 
situação no fluxo de etapas de execução orçamentária, desde o empenho, passando pela 
liquidação e posterior pagamento:

DOTAÇÃO ATUAL EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

DESPESAS FINANCEIRAS [em bilhões de reais]

5 10 15 20 25 300

DESPESAS DISCRICIONÁRIAS [em bilhões de reais]

5 10 15 20 25 300

DESPESAS OBRIGATÓRIAS [em bilhões de reais]

5 10 15 20 25 300

Fonte: SIAFI
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PAGAMENTOS  POR GRUPO  
E ELEMENTOS  DE DESPESA

Todos os anos, o Poder Executivo Federal prepara o PLOA referente ao exer-
cício seguinte. Esse documento reúne a proposta de orçamento do governo, 
construída a partir das diretrizes estabelecidas em dois instrumentos legais: o 
PPA e a LDO.

Além da categorização das despesas em três tipos – financeiras, discricioná-
rias e obrigatórias –, existem três grupos ou elementos de despesas: despesas 
com pessoal e encargos sociais; despesas de custeio; e investimentos.

DESPESAS COM PESSOAL  
E ENCARGOS SOCIAIS

As despesas com pessoal e encargos sociais do MGI totalizaram, em 
2025, R$ 25,89 bilhões. Abaixo, conheça os principais elementos das despe-
sas do grupo de pessoal e encargos sociais, com os respectivos valores:

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS [EM BILHÕES R$]

Aposentadorias, Reserva Remunerada e Reformas R$ 12,74

Pensões R$ 8,82

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil R$ 3,01

Obrigações Patronais R$ 0,68

Outras Despesas com Pessoal e Encargos Sociais R$ 0,64

Fotografia: Felipe Chimicatti

Fonte: SIAFI 
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DESPESAS  
DE CUSTEIO

Já as despesas de custeio totalizaram, em 2025, R$ 1,40 bilhão. Desse montante, 
R$ 506,02 milhões correspondem a despesas de caráter obrigatório, destinadas ao 
pagamento de auxílio-alimentação e de pensões especiais.

Outro elemento de despesa que chama atenção no grupo de custeio é o destinado 
ao pagamento de serviços de tecnologia da informação e comunicação contratados de 
pessoas jurídicas. Nesse elemento, destaca-se o Serviço Federal de Processamento 
de Dados (SERPRO), responsável por serviços como hospedagem de sistemas, 
computação em nuvem e suporte de infraestrutura, cujo montante pago totalizou R$ 
160,42 milhões.

Conheça, a seguir, os principais elementos do grupo de despesa denominado cus-
teio, com os respectivos aportes relacionados a cada um:

DESPESAS  
DE INVESTIMENTO

As despesas de investimento totalizaram R$ 9,72 milhões no período. No elemento 
Equipamentos e Material Permanente, destaca-se a aquisição de novos computadores 
desktops de alto desempenho, que perfazem R$ 2,67 milhões.

Ainda na área de serviços de tecnologia da informação e comunicação contratados 
de pessoas jurídicas, destaca-se o pagamento ao SERPRO, voltado ao desenvolvi-
mento e à modernização das estruturas de tecnologia da informação e comunicação, 
que totalizou R$ 1,95 milhão.

Conheça abaixo os principais elementos que compuseram as despesas de investi-
mento do MGI em 2025, com os respectivos montantes aportados:

INVESTIMENTO EM MILHÕES [R$]

Equipamentos e Material Permanente R$ 4,85

Serviços de tecnologia da informação e comunicação - 
Pessoa Jurídica

R$ 2,51

Obras e Instalações R$ 2,26

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 0,1

DESPESAS DE CUSTEIO EM MILHÕES [R$]

Auxílio-Alimentação R$ 278,62

Serviços de tecnologia da informação e comunicação - 
Pessoa Jurídica

R$ 258,68

Pensões Especiais R$ 227,4

Indenizações e Restituições R$ 195,42

Outras despesas com custeio R$ 439,15
Fonte: SIAFI Fonte: SIAFI
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AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  
FINALÍSTICAS E AS POLÍTICAS  
PÚBLICAS DO MGI

As ações orçamentárias finalísticas são aquelas que 
resultam diretamente em bens ou serviços para a sociedade, 
contribuindo de forma direta para a entrega das políticas 
públicas. Em 2025, o MGI pagou R$ 184,26 milhões nessas 
ações. Abaixo apresentam-se os principais resultados orga-
nizados por temática de atuação.

POLÍTICA PÚBLICA
PAGO  

EM MILHÕES [R$]

Gestão Governo Digital R$ 99,95

Governança e fiscalização do patrimônio 
imobiliário da União

R$ 44,47

Promoção do acesso ao patrimônio 
documental nacional

R$ 23,25

Aperfeiçoamento da Gestão Pública R$ 8,30

Demais Políticas R$ 8,29

No âmbito da gestão do governo digital, destaca-se o Gov.
BR, plataforma essencial para ampliar o acesso da população 
aos serviços públicos e para a sustentação do sistema de identi-
ficação da população. 

Nessa temática, os recursos destinados a serviços de tec-
nologia da informação e comunicação contratados com pessoa 
jurídica totalizaram R$ 45,69 milhões. Houve também destina-
ção de recursos ao pagamento de outros serviços de terceiros 
– pessoa jurídica, em especial os serviços realizados por central 
de teleatendimento, que totalizaram R$ 43,35 milhões, sobre-
tudo para o atendimento à plataforma Gov.BR.

A temática de governança e fiscalização do patrimônio imo-
biliário da União abrange a administração, regularização, fiscali-
zação e incorporação de bens públicos, além da formulação de 
políticas de gestão alinhadas ao desenvolvimento sustentável. 

Merecem destaque as despesas com serviços de terceiros 
prestados por pessoa jurídica (R$ 28,15 milhões), locação e mão 
de obra (R$ 6,97 milhões), serviços de tecnologia da informação 
e comunicação prestados por pessoa jurídica (R$ 2,43 milhões) 
e gastos com diárias, passagens e outras despesas de locomo-
ção (R$ 7,14 milhões). Estas últimas despesas são essenciais 
para a execução das atividades de vistoria e acompanhamento 
presencial dos imóveis da União.

A promoção do acesso ao patrimônio documental nacional 
abrange a gestão, preservação e difusão de documentos públi-
cos, essenciais para apoiar decisões governamentais, garantir 
direitos e estimular a produção científica e cultural. As despesas 
concentraram-se em três grandes grupos: 

i.	 LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA (incluindo limpeza, 
segurança e manutenção preventiva) 

ii.	 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS 
pessoa jurídica (como energia elétrica, água, 
gás natural e sistemas de câmeras) e 

iii.	 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
contratados com pessoa jurídica (como 
sustentação de softwares e manutenção da 
sala-cofre)

Esses três grupos totalizaram R$ 21,27 milhões, 
representando mais de 91% dos gastos relacionados 
a essa política de promoção do acesso ao patrimônio 
documental.

Fonte: SIAFI
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As demais políticas totalizam R$ 8,29 milhões, 
distribuídos entre três frentes principais: 

 
R$ 4,04 milhões 
para a formulação e desenvolvimento de dire-
trizes e soluções digitais voltadas ao aprimora-
mento da gestão de pessoas, incluindo ações 
nos sistemas SIPEC, SIASS e SISRT 

R$ 2,70 milhões 
destinados à gestão do Cadastro Ambiental Ru-
ral (CAR), que integra informações ambientais 
para controle, monitoramento, planejamento e 
combate ao desmatamento 

R$ 1,55 milhão 

para o aperfeiçoamento da atuação do Estado 
como acionista das empresas estatais federais, 
com o objetivo de potencializar investimentos 
em benefício da sociedade. 

O gráfico a seguir resume as informações descritas: 

EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO  
DISCRICIONÁRIO

O §10 do art. 165 da Constituição Federal estabelece o 
dever da administração pública federal de executar as progra-
mações orçamentárias discricionárias, de modo a garantir 
a entrega de serviços à sociedade. Alinhado a essa exigên-
cia constitucional, o MGI demonstrou, em 2025, elevado 
comprometimento ao executar de forma eficiente os recursos 
disponíveis.

Como resultado no orçamento sujeito ao referido dispo-
sitivo, o MGI atingiu uma execução de 98,60% dos recursos 
(empenhado/dotação atualizada).

Contudo, quando considerada a dotação efetivamente 
disponível para empenho, o percentual de execução atingiu 
99,97%, tendo em vista que, ao final do exercício, havia R$ 
17,06 milhões bloqueados, o que impossibilitou a realização 
dos respectivos empenhos.

ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE  
DE APOIO OPERACIONAL E  
MANUTENÇÃO DAS ESTRUTURAS

A ação orçamentária Administração da Unidade assegura a 
manutenção da estrutura administrativa e o apoio à execução das 
políticas públicas, concentrando despesas administrativas não 
vinculadas diretamente às ações finalísticas. 

Em 2025, foram pagos R$ 428,99 milhões, com destaque 
para R$ 216,23 milhões destinados à manutenção e moderniza-
ção dos sistemas e da infraestrutura de tecnologia da informa-
ção do ministério. 

Outro montante relevante corresponde a R$ 206,69 milhões, 
aplicados em despesas administrativas gerais, como locação de 
mão de obra, contratação de serviços de terceiros, diárias, pas-
sagens e demais despesas de locomoção, bem como na aquisi-
ção de equipamentos e material permanente. Desse montante 
(R$ 206,69 milhões), R$ 60,65 milhões foram destinados às uni-
dades descentralizadas, com o objetivo de assegurar a manu-
tenção de suas estruturas e o adequado funcionamento.

R$ 
8,29 

milhões
R$ 4,04 
milhões 

R$ 2,70 
milhões 

R$ 1,55  
milhões 

Fotografia: Felipe Chimicatti



INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS,  FINANCEIRAS E CONTÁBEISCAPÍTULO 4

CAPÍTULO 3CAPÍTULO 2CAPÍTULO 1 99
M I N I S T É R I O  D A  G E S T Ã O  E  D A 

I N O V A Ç Ã O  E M  S E R V I Ç O S  P Ú B L I C O S

R E L A T Ó R I O  D E  G E S T Ã O 

I N T E G R A D O  2 0 2 5MENU CAPÍTULO 4

CUSTOS

Em 2025, o custo total do MGI foi de aproximadamente R$ 1,79 bilhão. O encargo que trouxe o maior 
impacto de custo foi no uso de bens, serviços e consumo de capital fixo, somando R$ 968.270.281, o que 
corresponde a 54,06% do total. Na sequência, aparecem os custos relacionados a pessoal e encargos, com 
total de R$ 822.650.311, representando 45,93% do todo. 

Os custos restantes, com despesas tributárias, somaram R$ 142.356, correspondendo a apenas 0,1% do total. 
A tabela abaixo resume os principais custos do ministério:

CUSTO VALOR TOTAL EM R$ 1.791.062.947

Pessoal e Encargos 822.650.311 

Uso de Bens, Serviços e Consumo de 
Capital Fixo

968.270.281 

Tecnologia da Informação e Comunicação 713.146.560 

Terceirizadas/os 80.400.078 

Funcionamento 174.723.643

Despesas Tributárias 142.356

Na sequência, iremos detalhar os principais custos do MGI no exercício 
contábil de 2025. Em primeiro lugar, abordaremos alguns aspectos sobre 
a categoria Pessoal e Encargos que, como vimos, representa 45,93% 
dos custos do ministério no exercício. É importante fazer esse destaque 
para que se compreenda a composição desse gasto tão significativo. Em 
seguida, trataremos de elementos relacionados ao custo de Uso de Bens, 
Serviços e Consumo de Capital Fixo, que representa 54,06% do custo 
total do órgão. Desagregaremos alguns elementos que compõem essa 
despesa, enfatizando os mais significantes, tais como tecnologia da infor-
mação, custos com mão de obra terceirizada e custo predial.
Fotografia: Felipe Chimicatti

Fotografia: Felipe Chimicatti

Fonte: SIAFI
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PESSOAL E ENCARGOS

O custo de mão de obra corresponde aos gastos com a força de tra-
balho efetiva do órgão, abrangendo remuneração, benefícios e encar-
gos das pessoas servidoras que atuam diretamente nas atividades 
institucionais, incluindo pessoas servidoras requisitadas e excluindo 
pessoas servidoras cedidas a outros órgãos. 

O SIAPE é o sistema estruturante de gestão de pessoas da admi-
nistração pública federal, que têm por caraterística centralizar, em pla-
taformas tecnológicas, a execução de atividades de gestão de pessoal 
gerenciadas pelo órgão central.

Para fins de análise, o custo de mão de obra é segmentado em dois 
grupos: SIAPE e Extra SIAPE. O custo SIAPE compreende os gastos 
com pessoas servidoras registradas no SIAPE, incluindo remuneração 
e benefícios. Ressalta-se que o grupo SIAPE inclui tanto pessoas ser-
vidoras do quadro próprio quanto pessoas servidoras requisitadas de 
outros órgãos desde que cadastrados no SIAPE, com remuneração e 
benefícios processados nesse sistema.

O custo Extra SIAPE refere-se aos gastos com pessoas servidoras 
requisitadas de outros órgãos e entidades públicas não cadastrados 
no SIAPE, cujos valores são pagos pelas instituições de origem e pos-
teriormente ressarcidos ao MGI. 

Os dados analisados são referentes à mão de obra do MGI, com 
exceção das Superintendências Regionais (SRAs), unidades regionais 
da Secretaria de Patrimônio da União (SPU) e Arquivo Nacional. Tam-
bém não foram considerados nas análises as pessoas servidoras em 
afastamentos, representadas por uma média anual de 265.

CUSTO E QUANTITATIVO MÉDIO DE PESSOAS SERVIDORAS POR UNIDADE ADMINISTRATIVA 

UNIDADE 
ADMINISTRATIVA

CUSTO SIAPE
CUSTO EXTRA 

SIAPE*
CUSTO TOTAL

QUANT. 
MÉDIA SIAPE

QUANT. 
MÉDIA EXTRA 

SIAPE *

QUANT. 
MÉDIA TOTAL

AECF/ASGED 1.463.990,06 227.047,48 1.691.037,54 5 1 6

AECI 2.549.284,38 2.828.073,21 5.377.357,59 9 9 18

AECS 3.509.677,95 797.746,74 4.307.424,69 19 3 22

APSD 1.069.112,93 874.748,22 1.943.861,15 5 2 7

ASINT 3.308.997,49 0,00 3.308.997,49 7 0 7

ASPAR 1.771.455,11 0,00 1.771.455,11 7 0 7

CONJUR 9.299.514,95 0,00 9.299.514,95 26 0 26

CORREG 3.170.266,58 0,00 3.170.266,58 14 0 14

GM/MGI 10.244.561,96 579.175,94 10.823.737,90 40 2 41

OUV 1.429.000,64 472.089,70 1.901.090,34 8 2 10

SE 10.622.302,83 0,00 10.622.302,83 32 0 32

SEGES 149.952.822,38 7.573.194,77 157.526.017,15 486 27 513

SEST 26.576.786,10 6.545.374,94 33.122.161,04 82 17 99

SETE 8.739.373,39 491.084,47 9.230.457,86 25 2 26

SGD 99.654.248,45 1.601.500,40 101.255.748,85 421 4 425

SGP 127.312.674,62 15.151.138,05 142.463.812,67 703 156 859

SPU 88.485.312,61 3.530.716,90 92.016.029,51 363 17 380

SRT 27.938.709,67 0,00 27.938.709,67 133 0 133

SSC 193.089.246,51 11.791.081,47 204.880.327,98 982 61 1043

TOTAL 770.187.338,61 52.462.972,29 822.650.310,90 3363 302 3665

* Os dados Extra SIAPE de 2025 consideraram apenas as competências de janeiro a agosto,  devido à defasagem no processo de ressar-
cimento das pessoas servidoras requisitadas. 
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QUANTITATIVO DE PESSOAL

Em 2025, o órgão contou com um quantitativo médio total 
de 3.665 pessoas servidoras. Os dados demonstram que 
a maior parte das atividades institucionais é executada 
por pessoas servidoras registradas no SIAPE. Comple-
menta a mão de obra as pessoas servidoras requisitadas 
fora desse sistema.

DISTRIBUIÇÃO EXTRA SIAPE

SGP SSC SEGES

52% 20% 9%

FORÇA DE TRABALHO

SIAPE EXTRA SIAPE

92% 8%

A distribuição do efetivo SIAPE revela elevada concentração 
média de pessoal em três unidades, que compõem 64% da 
força de trabalho SIAPE do órgão.

CUSTO DE MÃO DE OBRA

No exercício de 2025, o custo de mão de obra SIAPE teve 
elevada concentração de pessoal em três unidades, devido 
ao perfil das atividades, caracterizadas por grande volume 
operacional e funções estratégicas de suporte à gestão:

DISTRIBUIÇÃO SIAPE

SSC SGP SEGES

29% 21% 14%

Na força de trabalho Extra SIAPE, observa-se padrão seme-
lhante de concentração, o que indica as áreas com maior 
necessidade de complementação do quadro por meio de requi-
sições por ressarcimentos.

DISTRIBUIÇÃO SIAPE

SSC SEGES SGP

25% 19% 13%

Os custos das pessoas servidoras Extra Siape também tive-
ram uma maior concentração nessas unidades.

DISTRIBUIÇÃO EXTRA  SIAPE

SSC SEGES SGP

29% 22% 14%

No que se refere ao órgão de origem, evidencia-se a 
relevância de três instituições no apoio às atividades do 
MGI, especialmente em áreas técnicas e operacionais es-
pecializadas. As maiores parcelas desse custo são oriun-
das dessas instituições:

PRINCIPAIS ÓRGÃOS DE ORIGEM EXTRA SIAPE

INFRAERO BANCO DO BRASIL
CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL

43% 31% 12%

PERFIL ETÁRIO DA FORÇA DE TRABALHO

Por fim, destaca-se que, em dezembro de 2025, 29% da 
força de trabalho SIAPE possuía idade superior a 56 anos, 
indicando que parcela significativa do quadro de pessoal 
encontra-se em faixa etária próxima à aposentadoria. 

Esse cenário representa fator crítico para o planejamento 
da gestão de pessoas, demandando ações voltadas à 
reposição gradual de quadros, à gestão do conhecimento 
e à mitigação de riscos de descontinuidade das atividades 
institucionais.



INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS,  FINANCEIRAS E CONTÁBEISCAPÍTULO 4

CAPÍTULO 3CAPÍTULO 2CAPÍTULO 1 102
M I N I S T É R I O  D A  G E S T Ã O  E  D A 

I N O V A Ç Ã O  E M  S E R V I Ç O S  P Ú B L I C O S

R E L A T Ó R I O  D E  G E S T Ã O 

I N T E G R A D O  2 0 2 5MENU CAPÍTULO 4

DEMONSTRATIVO DE USO DE BENS, 
SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO

A análise anual de custos do MGI evidencia que, após 
as despesas de Mão de Obra, os gastos com Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC) figuram entre os principais 
itens de despesa da administração. Esse resultado reflete 
a expansão das demandas por serviços de TI no âmbito do 
governo federal. Em particular, destacam-se quatro contratos 
de TIC de maior relevância no período avaliado:

	ó SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

(SERPRO) – Contrato responsável pelo suporte a diversos 
sistemas estratégicos sob gestão do MGI. As despesas 
vinculadas a esse contrato totalizaram R$ 486 milhões no 
período.

	ó BRASOFTWARE INFORMÁTICA LTDA. – Contrato para 
fornecimento de licenças de softwares, aplicativos e 
sistemas operacionais Microsoft. No período avaliado, as 
despesas desse contrato somaram R$ 88 milhões.

	ó EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA 

PREVIDÊNCIA (DATAPREV) – Contrato para soluções de 
TIC que atendem a sistemas do ministério. As despesas 
associadas a esse contrato atingiram R$ 90 milhões no 
período.

	ó FIRST DECISION TECNOLOGIAS INOVADORAS E 

INFORMÁTICA LTDA. (FIRST) – Contrato de prestação de 
serviços técnicos especializados em desenvolvimento e 
sustentação de software, com uso de metodologias ágeis. 
As despesas desse contrato foram de R$ 11 milhões no 
período avaliado.

Além dos investimentos em TIC, foi criado um grupo espe-
cífico de custos com terceirizadas/os para qualificar a análise 
da mão de obra terceirizada, dada a relevância e materiali-
dade desse tema. Nesse grupo, sobressaem os gastos com:

A seguir, apresentamos tabela que detalha gastos rela-
cionados ao custo predial, pois se trata de outro grande 
grupo de despesa do ministério.

	ó ASSISTÊNCIA ADMINISTRATIVA: serviços 
fornecidos pela empresa G&E Serviços 
Terceirizados Ltda., envolvendo 317 pessoas 
colaboradoras distribuídos entre as secretarias 
e unidades do MGI

	ó SECRETARIADO: serviços prestados pela 
empresa Esplanada Serviços Terceirizados 
Ltda., abrangendo 185 pessoas colaboradoras

	ó MANUTENÇÃO PREDIAL:  serviços de manutenção 
predial preventiva, corretiva e preditiva sob 
responsabilidade da empresa RCS Tecnologia 
S/A. Os custos de manutenção predial atingiram 
aproximadamente R$ 14 milhões no período, sendo 
em torno de 90% desse montante concentrado nas 
edificações COMAN/COMOB, Bloco K, Bloco C e 
nos órgãos regionais

CUSTO PREDIAL 46.085.367

Manutenção Predial 13.759.296
Vigilância 9.015.579
Brigada de Incêndio 6.216.855
Limpeza 4.385.459
Eletricidade 4.160.250
Manutenção /Ar Condicionado 1.956.314
Divisórias 1.348.291
Sustentação de Ambiente 1.193. 931
CFTV 1.058.008
Água e Esgoto 905.893
Recepcionista 531.520
Forro, Piso e Luminárias 516.530
Recepcionista 380.653
Teste de Qualidade Ar e Água 152.878
Engenharia 121.423
Jardinagem 117.100
Manutenção Central Telefônica 91.897
Gerenciamento de Resíduos Sólidos não Perigosos 68. 990
Manutenção Elevadores 63.898
Manutenção de Elevadores 24.664
Centrais Privadas de Comunicação 6.002
Técnicos em Telefonia Fixa 5.305
Telefonia (Minutagem) 4.632

Por fim, destaca-se que está em planejamento, para o 
exercício de 2026, a departamentalização dos gastos com 
serviços terceirizados, com o objetivo de aprimorar a qualifi-
cação e o controle dessas despesas.

Fonte: SIAFI
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SITUAÇÃO PATRIMONIAL

A situação patrimonial refere-se ao conjunto de bens, 
direitos e obrigações de uma entidade pública em deter-
minado momento. Ela é evidenciada no balanço patrimo-
nial, que demonstra a posição financeira da entidade e 
sua capacidade de cumprir compromissos.

A análise da situação patrimonial é essencial para 
compreender a solvência, liquidez e sustentabilidade 
financeira da entidade pública, auxiliando na tomada de 
decisões e no cumprimento da responsabilidade fiscal.

COMPOSIÇÃO PATRIMONIAL

ATIVO

Recursos controlados pela entidade que podem gerar 
benefícios futuros. No MGI, o ativo totaliza R$ 261,2 
bilhões, sendo aproximadamente 98% constituído pelo 
imobilizado (bens móveis e imóveis)

PASSIVO 

Obrigações presentes da entidade, totalizando R$ 19,6 
bilhões. Desse valor: 

	ó AS PROVISÕES  correspondem a aproximadamente 
55% do passivo exigível, relacionadas a ações 
judiciais classificadas como de perda provável, 
conforme nota técnica da AGU

	ó AS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS ENTRE RGPS 

E RPPS, registradas em Demais Obrigações, 
representam cerca de 30% do passivo exigível, 
estando também contabilizadas no ativo. Esse 
registro reflete o papel do MGI como órgão gestor de 
contribuições e pensões do Sistema de Pessoal Civil 
da Administração Federal (Sipec)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

O MGI apresenta Situação Patrimonial Positiva de R$ 
241,6  bilhões, resultante da diferença entre o ativo e o pas-
sivo exigível. Aproximadamente 80% do Patrimônio Líquido 
decorre de resultados acumulados e 20% correspondem à 
reserva de reavaliação de imóveis, constituída conforme Por-
taria nº 10/2023 (SPU/STN) e IN nº 67/2022 (SPU).

SITUAÇÃO PATRIMONIAL

  ATIVO   PASSIVO

Caixa e Equivalentes de Caixa 4.038.388.887,88 Obrigações Trabalho, Previdência e Assistência 1.745.244.782,42

Créditos Previdenciários do RPPS 384.869.753,53 Fornecedores e Contas a Pagar 197.860.570,19

Estoques 4.282.966,91 Provisões 10.800.000.000,00

Imobilizado 255.980.017.812,94 Demais Obrigações 6.906.676.552,18

Intangível 493.950.614,13 Passivo Exigível 19.649.781.904,79

Demais Créditos e Valores 370.080.099,82 Patrimônio Líquido 241.621.808.230,42

TOTAL 261.271.590.135,21 TOTAL 261.271.590.135,21

Fonte: SIAFI / Tesouro Nacional

INFORMAÇÕES 
CONTÁBEIS
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RESULTADO PATRIMONIAL

O resultado patrimonial representa a variação na situa-
ção líquida patrimonial de uma entidade durante um período 
contábil, sendo apresentado na demonstração das variações 
patrimoniais. O resultado patrimonial reflete o impacto das 
operações da entidade sobre seu patrimônio líquido.

R$ 21,9 bilhões
Transferências financei-
ras líquidas

R$ 13 bilhões
Compensação Finan-
ceira entre  RGPS e 
RPPS

R$ 12 bilhões
Ganhos com incor-
poração devidoà 
regularização de 
imóveis

R$ 28,9 bilhões
Gastos com pessoal, 
encargos e benefícios 
previdenciários

R$ 1,2 bilhão
Gastos com uso de 
bens, serviços e con-
sumo de materiais

R$ 5,5 bilhões
Reavaliação de imóveis

R$ 2 bilhões
Constituição de 
provisões

RESULTADO PATRIMONIAL 2025 2024

Variação Patrimonial Aumentativa 63.083.473.474,75 51.628.474.253,79

Variação Patrimonial Diminutiva 66.845.240.887,40 40.968.767.328,17

RESULTADO PATRIMONIAL - 3.761.767.412,65 10.659.706.925,62

Fonte: SIAFI / Tesouro Gerencial

Em 2025, o MGI registrou um déficit patrimonial de R$ 3,76 bilhões (despesas patrimoniais superaram 
as receitas). Os principais fatores que impactaram essa variação foram:
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GERAÇÃO  
LIQUIDA DE CAIXA

A geração líquida de caixa no setor público representa o saldo entre entradas e saídas 
de recursos financeiros em um determinado período. Ela é apurada na demonstração 
dos fluxos de caixa e reflete a capacidade de a entidade pública gerar caixa suficiente 
para cobrir suas despesas operacionais, investimentos e obrigações financeiras.

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA 2025 2024

Atividades Operacionais 1.001.184.975,95 278.922.091,37

Atividades de Investimento - 87.336.047,77 -71.839.974,39

Atividades de Financiamento - -

TOTAL 913.848.928,18 207.082.116,98

RESULTADO  
ORÇAMENTÁRIO

O resultado orçamentário, apresentado no balanço orçamentário, reflete o confronto 
entre as receitas e despesas orçamentárias realizadas em um determinado período. Ele 
indica se a execução orçamentária resultou em superávit ou déficit.

Em 2025, o MGI apresentou déficit orçamentário de aproximadamente R$ 31 bilhões, 
influenciado principalmente pelas despesas com Pessoal e Encargos Sociais e Outras 
Despesas Correntes.

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 2025 2024

Orçamento corrente - 30.958.004.463,30 -  28.403.922.433,65

Orçamento de capital - 111.338.695,90 -  86.108.574,24

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO - 31.069.343.159,20 -  28.490.031.007,89

Fonte: SIAFI Fonte: SIAFI
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RESULTADO  
FINANCEIRO

O resultado financeiro é apresentado no balanço finan-
ceiro. Ele é composto pelo resultado orçamentário, somado 
ao resultado das transferências financeiras (recebidas 
menos concedidas) e ao resultado extraorçamentário (rece-
bimentos menos pagamentos extraorçamentários, incluindo 
restos a pagar).

RESULTADO FINANCEIRO 2025 2024

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO - 31.069.343.159,20 - 28.490.031.007,89

Receita Orçamentária 428.907.545,10 534.150.384,46

Despesa Orçamentária 31.498.250.704,30 29.024.181.392,35

RESULTADO DAS TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 23.138.802.700,06 29.092.668.764,35

Transferências Financeiras Recebidas 31.608.773.793,13 29.094.371.290,07

Transferências Financeiras Concedidas 8.469.971.093,07 1.702.525,72

RESULTADO EXTRAORÇAMENTÁRIO 8.844.389.387,32 - 395.555.639,48

Recebimentos Extraorçamentários 11.821.824.102,42 5.460.710.358,47

Pagamentos Extraorçamentários 2.977.434.715,10 5.856.265.997,95

RESULTADO FINANCEIRO                   913.848.928,18  207.082.116,98

Fonte: SIAFI
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RESTOS A PAGAR

Os restos a pagar representam despesas 
empenhadas, mas não pagas até o final do 
exercício financeiro, sendo transferidas para 
pagamento no exercício seguinte.

RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

RPNP

Despesas empenhadas, 
mas ainda não liquidadas

IMPORTÂNCIA

Permitem que despesas realizadas em um ano sejam pagas no 
ano seguinte, garantindo a continuidade de serviços e investi-
mentos públicos.

São monitorados para evitar acúmulo excessivo de obrigações 
sem cobertura financeira, respeitando a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF).

RESTOS A PAGAR 
PROCESSADOS

RPP

Despesas liquidadas, 
mas ainda não pagas

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS [RPNP]  
INSCRITOS EXERCÍCIOS ANTE-

RIORES INSCRITOS LIQUIDADOS PAGOS CANCELADOS SALDO

DESPESAS CORRENTES PESSOAL E ENCARGOS 15.240.866,74 69.546.602,22 38.924.145,98 38.924.145,98 23.151.061,47 22.712.261,51 

  OUTRAS DESPESAS 375.293.855,45 801.892.387,84 727.458.974,86 701.969.767,26 203.440.229,76 271.776.246,27 

  SUBTOTAL 390.534.722,19 871.438.990,06 766.383.120,84 740.893.913,24 226.591.291,23 294.488.507,78 

DESPESAS DE CAPITAL INVESTIMENTOS 142.594.187,13 110.203.064,78 117.069.428,41 116.099.165,48 12.760.732,94 123.937.353,49 

  SUBTOTAL 142.594.187,13 110.203.064,78 117.069.428,41 116.099.165,48 12.760.732,94 123.937.353,49 

TOTAL   533.128.909,32 981.642.054,84 883.452.549,25 856.993.078,72 239.352.024,17 418.425.861,27 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS [RPP]  
INSCRITOS EXERCÍCIOS ANTE-

RIORES INSCRITOS PAGOS CANCELADOS SALDO  

DESPESAS CORRENTES PESSOAL E ENCARGOS 1.624.450,10 1.874.998.691,22 1.874.691.634,17 1.866.837,31 64.669,84  

  OUTRAS DESPESAS 1.557.877,71 193.123.460,54 192.743.785,74 103.596,31 1.833.956,20  

  SUBTOTAL 3.182.327,81 2.068.122.151,76 2.067.435.419,91 1.970.433,62 1.898.626,04  

DESPESAS DE CAPITAL INVESTIMENTOS 6.382,77 432.311,86 432.311,86                                    -   6.382,77  

  SUBTOTAL 6.382,77 432.311,86 432.311,86                                    -   6.382,77  

TOTAL   3.188.710,58 2.068.554.463,62 2.067.867.731,77 1.970.433,62 1.905.008,81  

Fonte: SIAFI
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PARA MAIS DETALHES 
SOBRE AS INFORMAÇÕES 
CONTÁBEIS DO MGI

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Informações completas e mais detalhadas estão 
disponíveis nas notas explicativas do 4º trimestre 
de 2025, bem como nas demonstrações contábeis 
trimestrais publicadas no Portal do MGI. 

M I N I S T É R I O  D A  G E S T Ã O 

E  D A  I N O V A Ç Ã O  E M  S E R -

V I Ç O S  P Ú B L I C O S

https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/auditorias/prestacao-de-contas/demonstracoes-contabeis


M I N I S T É R I O  D A  G E S T Ã O  E  D A  I N O V A Ç Ã O  E M  S E R V I Ç O S  P Ú B L I C O S

/  A N E X OR E L A T Ó R I O  D E  G E S T Ã O  I N T E G R A D O _ R G I

ANEXO: MGI EM NÚMEROS 
RESULTADOS-CHAVE DO 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
INSTITUCIONAL DO MGI
2023-2027 [ ANO BASE 2025 ]



RESULTADOS-CHAVE DO PLANEJAMENTO DO MGI 2023-2027 ❯  ANO BASE 2025

  OBJETIVO ESTRATÉGICO 2

OBJETIVO ESTRATÉGICO 2 RESULTADOS-CHAVE META TOTAL PREVISTA META EXECUTADA DESEMPENHO (%)

Valorizar as servidoras e os servidores 
públicos para pleno exercício de suas 

funções e melhoria da qualidade 
do serviço prestado, aprimorando 

concursos e carreiras, promovendo a 
profissionalização da burocracia e a 

democratização das relações de trabalho

HANDSHAKE

Concluído o ciclo negocial da Mesa Central 
com 100% das demandas das entidades 
representativas das servidoras e servidores 
analisadas, até dezembro de 2025

100 100 100%

DIVERSITY_3
Concluídos, até novembro de 2025, 100% dos 
grupos de trabalho instituídos em virtude de 
compromissos estabelecidos em acordos

100 60 60%

CYCLE

Aprimorados processos e normativos das fases 
de planejamento e desenvolvimento de pessoas 
do ciclo laboral com a implementação de 70% 
das ações planejadas, até dezembro de 2026

70 38 54%

EXIT_TO_APP

Aprimorados os sistemas estruturantes, de 
inteligência e governança de dados e estruturas 
organizacionais das unidades de gestão de 
pessoas dos ex-territórios com a implementação 
de 70% das ações planejadas, até dezembro de 
2026

70 26 37%

BADGE

Aprimoradas estrutura de gestão de carreiras 
e de remuneração e estruturas de gestão e de 
atendimento de aposentadorias e pensões, com 
a implementação de 70% das ações planejadas, 
até dezembro de 2026

70 26 37%
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  OBJETIVO ESTRATÉGICO 3

OBJETIVO ESTRATÉGICO 3 RESULTADOS-CHAVE META TOTAL PREVISTA META EXECUTADA DESEMPENHO (%)

Liderar e promover a transformação digital 
da administração pública, em cooperação 
federativa, com segurança, transparência 

e foco nas pessoas

CHECK
Realizadas 240 milhões de novas assinaturas 
eletrônicas, até dezembro de 2026 240.000.000 214.250.420 89%

MOBILE_CAMERA_REAR
Alcançados 90% dos municípios com mais de 
100 mil habitantes utilizando pelo menos uma 
ferramenta Gov.BR, até dezembro de 2026

90 70 77%

EXPAND_CONTENT
Expandido o uso do aplicativo Gov.BR para 100 
milhões de pessoas, até dezembro de 2026 100.000.000 73.505.815 73.50%

LICENSE
Alcançadas 135 milhões contas Gov.BR nível 
ouro, até dezembro de 2026 135.000.000 78.638.246 58%

CONVERSION_PATH
Habilitada a validação em duas etapas em, no 
mínimo, 80% das contas Gov.BR de nível prata 
ou ouro, até dezembro de 2026

80 42 52.5%

SUPPORT_AGENT

Disponibilizados 950 pontos de atendimento 
presencial (Balcão Gov.BR) para apoio às 
pessoas que encontrem dificuldades no uso da 
conta Gov.BR, até dezembro de 2026

950 120 13%
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   OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 4 E 5

OBJETIVO ESTRATÉGICO 4 RESULTADOS-CHAVE META TOTAL PREVISTA META EXECUTADA DESEMPENHO (%)

Consolidar o sistema de identificação 
e implantar a Carteira de Identidade 
Nacional em todo o país, ampliando 
o acesso aos serviços públicos e a 

confiança na relação com a população

ID_CARD
Emitidas 130 milhões de Carteiras de Identidade 
Nacional (CIN), até dezembro de 2026 130.000.000 42.587.118 33%

OBJETIVO ESTRATÉGICO 5 RESULTADOS-CHAVE META TOTAL PREVISTA META EXECUTADA DESEMPENHO (%)

Aperfeiçoar modelos de compras 
governamentais e parcerias públicas 

como instrumentos de indução  
ao desenvolvimento inclusivo e 

sustentável do país

SHOPPING_BAG_SPEED
Publicada a Estratégia Nacional de Compras 
Públicas, até dezembro de 2025 1 1 100%

HANDSHAKE

Ampliado para 90% o percentual de modalidades 
de transferências e parcerias da União, 
internalizadas no Transferegov.br, até dezembro 
de 2026

90 69 77%

IDENTITY_PLATFORM
Contratados R$ 15 bilhões de valores na 
plataforma Contrata+Brasil, até dezembro  
de 2026

15.000.000.000,00 12.275.780,00 0.10%
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   OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 6 E 7

OBJETIVO ESTRATÉGICO 6 RESULTADOS-CHAVE META TOTAL PREVISTA META EXECUTADA DESEMPENHO (%)

Aprimorar o uso e a destinação 
do patrimônio da União por meio 
da gestão participativa, racional, 

socioambientalmente justa, priorizando  
o atendimento às políticas públicas

HOUSE

Aumentado em 325% o número de famílias 
beneficiadas em programas habitacionais de 
interesse social em relação ao total dos últimos 4 
anos (2019-2022), até dezembro de 2026

292.605 389.652 133.20%

ARROW_WARM_UP

Aumentado em 140%  o número de destinações 
de imóveis para políticas públicas em relação 
ao total dos últimos 4 anos (2019 a 2022), até 
dezembro de 2026

1.752 1636 93%

OTHER_HOUSES
Reduzido em 25% o número de imóveis de uso 
especial vagos há mais de 2 anos, até dezembro 
de 2026

1.501 524 35%

OBJETIVO ESTRATÉGICO 7 RESULTADOS-CHAVE META TOTAL PREVISTA META EXECUTADA DESEMPENHO (%)

Ampliar o acesso aos documentos, por 
meio do fortalecimento da gestão de 

documentos e arquivos, assegurando o 
direito à informação e à memória do país

DOCUMENT_SCANNER
Disponibilizados 170 mil documentos à consulta 
pública no Sistema de Informações do Arquivo 
Nacional (SIAN), até dezembro de 2026

170 91 53.50%
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   OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 8 E 9

OBJETIVO ESTRATÉGICO 8 RESULTADOS-CHAVE META TOTAL PREVISTA META EXECUTADA DESEMPENHO (%)

Fortalecer as empresas estatais, com 
adequada governança corporativa, 

revalorizando a propriedade pública e 
seu papel no desenvolvimento inclusivo e 

sustentável do país

CORPORATE_FARE

Fortalecida a supervisão ministerial sobre as 
empresas estatais, com 100% dos agentes 
integrados ao Sistema de Coordenação da 
Governança e da Supervisão Ministerial das 
Empresas Estatais Federais (Sisest), até 
dezembro de 2026

100 100 100%

ENTERPRISE
Aprimorada a governança das empresas  
estatais federais com 2 instrumentos revisados  
e implementados

2 1 50%

SOURCE_ENVIRONMENT

Aprimorada a capacidade de entrega das 
estatais, por meio do Inova Estatais, de 25% das 
empresas de controle direto com remodelagem 
entregue, até dezembro de 2026

25 7 28%

OBJETIVO ESTRATÉGICO 9 RESULTADOS-CHAVE META TOTAL PREVISTA META EXECUTADA DESEMPENHO (%)

Aprimorar os processos e serviços de 
gestão patrimonial, com transformação 

digital e foco nas pessoas

FINANCE_MODE

Ampliado de 14% para 90% o percentual de 
macroprocessos finalísticos de gestão de 
imóveis integrados à plataforma unificada de 
gestão patrimonial, até dezembro de 2026

13 4 30.80%

ARROW_COOL_DOWN
Reduzido em 30%  número de requerimentos 
atrasados de atendimento à/o cidadã/o, até 
dezembro de 2026

53.254 39.886 75%
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  OBJETIVO ESTRATÉGICO 10

OBJETIVO ESTRATÉGICO 10 RESULTADOS-CHAVE META TOTAL PREVISTA META EXECUTADA DESEMPENHO (%)

Aperfeiçoar estruturas de atuação 
governamental, modelos de governança 
e gestão para mais e melhores políticas 

públicas

DATA_SAVER_ON

Aumentada a disponibilidade de operação do 
Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural 
(Sicar) na infraestrutura da Dataprev para 98%, 
até dezembro de 2026

98 98 100%

PLAYLIST_ADD
Aderidos 24 novos entes federativos ao 
Programa Nacional de Gestão e Inovação, até 
dezembro de 2026

29 29 100%

CONTRACT_EDIT

Modernizado o arcabouço legal que aprimore 
instituições e instrumentos de gestão de 
pessoas por meio de 5 propostas legislativas, até 
dezembro de 2026

10 5 50%

SHARE_WINDOWS
Implantado o Sistema Eletrônico de Informações 
(SEI) em municípios que representam 65% da 
população brasileira, até dezembro de 2026

65 29 45%

LIGHTBULB_2

Aprovada a Estratégia Nacional de Inovação, 
medida pelo percentual de fases de 
desenvolvimento concluídas, com meta de 
100%, até junho de 2026

100 14 14%
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  OBJETIVO ESTRATÉGICO 11

OBJETIVO ESTRATÉGICO 11 RESULTADOS-CHAVE META TOTAL PREVISTA META EXECUTADA DESEMPENHO (%)

Consolidar e gerir a infraestrutura nacional 
de dados para facilitar a governança, a 

integração e o uso de dados nas políticas 
públicas com segurança, respeito à 

privacidade e à proteção das informações

DATA_TABLE

Alcançada economia de R$ 10 bilhões com a 
utilização do Programa Conecta Gov.BR, no 
âmbito da Infraestrutura Nacional de Dados 
(IND), até dezembro de 2026

 10.000.000.000,00  10.000.000.000,00 100%

ROBOT_2

Realizados, no mínimo, 40 ciclos de estruturação 
de projetos com Inteligência Artificial (IA), 
no âmbito do Plano Brasileiro de Inteligência 
Artificial (PBIA), até dezembro de 2026

40 18 45%

DATABASE_SEARCH

Personalizada a comunicação digital em, pelo 
menos, 70 serviços públicos, no âmbito da 
Infraestrutura Nacional de Dados (IND), até 
dezembro de 2026

70 31 44%

CLOUD_UPLOAD
Implementados serviços de nuvem de governo 
em 20% dos órgãos federais, até dezembro de 
2026

20 5 25%
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   OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 12 E 13

OBJETIVO ESTRATÉGICO 13 RESULTADOS-CHAVE META TOTAL PREVISTA META EXECUTADA DESEMPENHO (%)

 Prover serviços de suporte 
compartilhados e difundir soluções 

inovadoras e de alta qualidade para toda 
administração pública federal

VIEW_MODULE
Estabelecidos e acompanhados 5 indicadores 
de resultados do ColaboraGov, até dezembro de 
2025

5 5 100%

TILE_LARGE
Disponibilizados 3 módulos do SplitGov para 
rateio de despesas, até dezembro de 2025 3 2 67%

OBJETIVO ESTRATÉGICO 12 RESULTADOS-CHAVE META TOTAL PREVISTA META EXECUTADA DESEMPENHO (%)

Formar e desenvolver as competências 
dos agentes públicos, necessárias para 

melhor servir à sociedade, com agilidade 
e inovação adaptadas aos contextos 

dinâmicos

DOCS
Incrementado em 20% o número de certificados 
emitidos para agentes públicos federais, 
estaduais e municipais, até dezembro de 2026

20 5 25%



E M  S E R V I Ç O S  P Ú B L I C O S

M I N I S T É R I O  D A

G E S T Ã O  E  D A  I N O V A Ç Ã O

FORMULÁRIO DE RECEPÇÃO DO RGI

Queremos saber sua opinião sobre este 
relatório. Vamos conversar?
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